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;,,. Preft~ M\J111ct"l de' Macap~ .; · • ' ;··. . · . ~·;. 1 
Chtf* ' do Gabinete. M~l . . , ~ do Murici pio de Mac.p6 

Jo.AoeoscoP~Al.tóPAÊs.·11~-;'l · · ~- l- ~.9~~ R~.oo,.,~s DA. st~vt , · ::,' tbt.AlJDIO PINHO ·SAN"MNA 

r 
I ,. · • , 1 I , • \. ,J ~ b ~ • • ~ 

... . lo) •• , ,.~ !··. ·. ·.~ ~_. ,.-~ ')'••.c••TARIAD~ .~ ... ·,. . · .·(·•1·' · ·· , , · ... , 
r • (, • t t • .. t• • •. 

Se.:rettno Municipal dé Admlnlstnliçlo Secretjrlo Municlpai de Aatuntos Especieil 
· JoAO BITTENCOURTDASILVA ~BAsTIÂOCRISTOVAMFORTESMAGAl.HAES 

, Secretár1o M':Jn. de Planej., Urbanlz. e Melo Ambiente ·~no Muntclpal de Serviços POblk:os 
MERYAM GOMES FLEXA CARLOSADEMIRANOAB.DASILVA 

P~rador Geral do Municfpio . Secretdrto Municipal de Saúdo 
~ :BASTIAq GOMES DE FARIAS . UIL TON Jbsi: TAVARES 

Sea'et4rto Municipal de EducaçAo e Cultura Secratério Municipal de Obras e VlaçAo 
KLEBER MAGALHAE.s BENJAMIM OA ROCHA SALIM 

Secreürla Municlpàl . de Açlo Comunitária Se~t6rto Munl~l de Finanças 
JURACY DE ALMEIDA AlENCAR REGINALDO COSTA SOARES 

ESTADO DO AMAPÁ 
MVNic;!PJO D& MACAPÁ 

LIJ COMPU:MEPn'AR N-~P~ 

AJt.ni d...,..lthoot da IAI COIDplemotn 
•• 0121J4 • PMM. de 31 de ckzeabro de 
1994, ••• dUple tobrc • couolid~o da 
uplaflo Trl111ürta de Muldplo da Na 
•• d' .... prnillfMW. 

O PRUDTO MVNICIPAL DE MACAPÁ: 

fllf4!•kr qae • a-ra MaidpaJ 4e ~ aprona e eu audoea 
........ LeJC..~ 

Art. 11 
- 01 diJpolltlvoa a ioplr CIIIIIIICndo., da Lei Complcmeow 

a• 002194 • PMM, da 31 de dezcznbco do 1994, quo clllpOe 10bn 1 Ccmtoliclaçlo da Lcaia 
· ~ ~do Mwdclpio de..,.._.,_ 1 Yiaorw 110111 • aesu1atet redaç&s: 

"Ait. 17 .................................................................................................. .. 
Plriplo 6aico . A iiDunJdade tribudria -auracla aos '-Dplos de qual 

qaer Clllto, ~ao ÚldiO D. do 111. 100, da Lei Orpúca do Mlllllclpio de~ q 
laldcr-IH tamWm. • todot 01 Imóveis pcr1CDÇmles ao coii.)IIIIIO arqui~ do cullo 
nliai-, lnduiado os IZDirOI comaaltMole • C8MI ~·· 
.............. - ........ M:"i9"~1:bi;6;;;·~i;'d;;'i;;'d;'&;;:.;;'d;"~~·;;, 

N~t~nza 6 • ptCtlaÇio dot Semçoa. CCIIIItlldll da U... do An. 21, premc101 por Emprs 
• oa Proflaloaab A~ 
......... -............. M.ii .. ~ .......... - .......................... _ ................ _._ ..................................... . 

00 •••••-•,...•••-•-•••-•••••o..,oooooo o ooooooo "" ' ''''''''o.oooooooouoooooooooo ooooooo•oooooooo•-•••• 

Art. 2.6 • """""'"-"'""'"'"m"'•"""'""'""''••""""""'"""'""'""""""' """' . . 
§21 • Qullldo OI .-viçou que 10 rdcmu os ltcnt I. 4, 7, 24, 'I, 17, 18, 

19, 90 • 91 da 11J1& ele _,içoa fonm pratadoa por fOÇiedecles, aw ficam aujtitu ao lm 
poeto calcalldo ~ IObrt. !Keitalllferida do - Ullerior. 
ooooooooooooo.ooooooo.tooooo oooooooOOooOOOooooootooOooOOHOtOMIOOIIOUIOOtoooo oooo .. oo oo ooooooooooooo o oo oooo ooootooo otooooooooooooooooo ... oo ooooo 

An. 33 • Nal hlpóte.. do llltiao aaterior, o ubltramento .ert procedido 

por 111118 eomisslo fiiCai delipada pelo titullr da SecteiiDia Mwlicipll de Finanç.u, Jev.o 
cJo.ae em conta. ~ outrot, 01 quiota cltmmtos: · 

Art. 3~ . ................................ _ ..................... .............. ....................... ._ .. . 

11 - -MI!IM!ftle, aa rdiÇio ao lm'ÍÇO cfetivamcnre penUdo oo per1Q 
do, ... 9 mlOlhinlenlo crct.do ... o se dia .stiJ dom& subsequcate ao fito gerador. 
•-ooooooHooooooo•o• oootootooooooooo oooo..,.ooooooooootooouoo ooooooooooooooooooooooooooooohoooootooooo oo u oooooo ooooooooooooo ooooo•• • •••••••• • 

An. 43 .1 Os COÓiritndnt.clabnaaidos pelo re&imc de estimativa poderio. 
110 J1f810 de OS (cinco) dill, a COIII8I do receb..._, do termo de veriftcaçlo Fiscal, 'P" 
1a111r redlmaçlo contra o valor lltlmado. 

Art. 47 • ................................................................................................. . 
1 - Xllo esthnlldos 01 valores doa xrviços tribldveis c do imposto lll 

lllla recol.bet 110 excrclc:lo 011 ptdodo. poct.ado Rr dividido em·~ I O (dez) parcelas: 
•> • 11 par-tela de d JO% (lrinla par cenco) do valor loCal do cltbiao; 
~) u deruia puçclaa em valoretlauals c succalvaa. 

................. _, ......................................................................................................................................... . 
Art. 49 • PreiUdo o ecnlço, o ~ ltd recolhldo 110 JlfiZO e na 

lonu do IIMIII do art. lS, llldepoDdellla do.,........., do ewviço Mr efeuaado a vista 011 . .,_. 
. .............................................................. , ............................................................. _ ................... .. 

Art. SI • ............................................................................................... . 
I • Jlllllta da 20 (Wú) Uaidadee Filcala do Municfplo, 1111t CUOt de: 
1) ................. _ .................................. _ ............. - ........................ - ..... .. 
b) lllo -IIIIIQQIO 110 pruo ele 20 (viMe) dlu. ocontncia do fA 

lo, 1101 - de pii'Üli8Çio por pedodo klllpcririo • 
1J • multa de 30 (trillta) Unidades Fã.cak do Mlmlclpio,- C1101 ~ 
lD • llllllta de 40 (.--1) Uaidlda Flac:aia do M.ualc(pio. 1'101 CIIOI 

ona de: 
V • multa lplia 300% (tm.IDI por ceato) tobre • ~ ca 

Ire o valor rccolh1clo o o •llor cfcúVIIIIIIIte dt:\lldo do imposiD, aa- de 10ftC11Ç1o ou 
de •- pNjubo clll..,&caçlo ~ clbpoalo-...,..,. 11 e~ do Alt. 90. 
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VI- awlla ialllla 300% (trcuDfoOI por CCDlo) IObre o. valor do 1m GU1r01 ~~do.._ pln F__. Manldpal; 
, polm,.M C810.da ulo niiDÇio clavida,-prejelzo dalplic:8Çio elo clàlpOilO DOI puipa .......................................................... : .................................................................. >···········: .. ··· 
, .. t• jt ~ lkl M 90. · Art. 171 • Apll1irdo 11 dejalldrocle 1996. fica extinll 

VU.. JDU11a lpll a 100M (-...a. por '*110) .._o vaiar do la 1 UNIDADE F1JCAL DO MUNJCIPI().UFM,Idollado•- indexador J*8 c«uuos 
,_.,, 110 - 11t u1o ._...._..,do bapo1eo NCido • ..... -!RJubo daepllcaçlo doa Tribláol, l'leçDI P6blkoe, Radll DI..,_, PeMUdlda 1 claMil cndilo1 do Muni 
·~-..... 11 e ~ elo Art. 90. dpio,a UNIDADEFlSCAL DE llEfER!NciA· UFIR. c:rlrlllapdaLei a'.l.313. de 30 

VDJ. mu11a de lO (oltalla) UFM'S por docwDallo tuc.J emitido do claebro d.l991. 
- clldol ~ --s.., ruuraaealr811abM. § t• . 01 V111om ~em UDid8de Flieal do Municl 

............ _ ..... .:.. ..... ..,.. ........................... ~ .............. ~ ............ -....... ......................................... .Pio lido. a-~ IICJiillllito, CIOIIWitldol em Real..~ • ftJiftl I 
d Aft. SI : ·............................................................................................. ' - -IIIOIDa'o de UJIIIl. · ' • .. • 

................................................. ~.......................................................... .. ................... .............. . f 7 • OI cWbiloiJI'III - a FIIDDda Municípll seflo 
0 v . ................................................................................................. ' ~ ea1 UftR .. d.tà dc.ua COIIItitulçlo e COin'lr1ldas em IUIIJ na dali do Pl 
a) baYeri IDdciiDda da tua iadoplade~Pmae de cooc:eulo da ......-. 

1iac1ça. ollacrvldo o clilpollo no Art. 62. . Art. 179 • O. valorel exprcuoe n UFIIl80ftclo IIIUIU 
.................................................................. : ............ ,................................................................ aç1o ele~ cam u ~~DrmM fi&adM pelo Oovcmo fcdenl.• 

Art. 64 . ................ :......................................................................... : Art. Jl' • N11 Lei ~ ri' 002194, ele 3 I de de 
........................................................................................................... ,................................... amllro do 1994, 110 art. 49, 110 IDcilo vu IDO • ~do 11\. so c 110 ••• do Ir\. I OI, onde 

. f 31 • O Poder Bxeeulho Oca 11110riudo a eaDCCdcr detcolllo 1111 _...a pilavra "111m" puu a coc.-r 1 püm "iacito"; ao llt. 52, Ollde COIIIII "llt. 4•·. 
·Wa dtdlla«o, - ·COIIIribuúâa que ..... pelo pap••+ da lUa em~ ÚJIIca. . ,_I cmlllr "f~ Ollde CODIIUOIIIO •en. li)" .,..a I_.. CCIIIIO "'lt. :zt"; .. 41 

:' ........ .:.:_ ..................... A;.'67''~ ":::::~::::.:::.-~.:.-::::-.:::::::::.~.::.:.::::::::::::~~ ...... : .. :.-:.~:.~~:.~:~: !t~~~~~.!;':~~~~-do.:.:~:.:~~ ~ 
I • Jlllllla .S. 30 (tdnla) UDidldu Fllolla do Muaiclplo 110 ca10 dlni", IICI'CICaMr a paliMu: "Coaaeeeulçlo EúduM": ao Item vn, do llt.,l7. tupri.allr 

de 111o ~.*' F'&ICO, clealro do FlUO de 20 (vbllc) elas COIIUidol 41 oconfllda a pallwa ~~; no"Ciplll"clo art. SO, ~a p411evrai: "e pela ~ Oralolca 
do CWDto pciWite alllllla Comerdll; da lllleiaçio dallalo eoclal; do Ramo do Advida do Mllllicfplo de M.tcapA",Joto apóia pelavn "EIIIdull": • ai'- "b", do f V , do 111. 
de; da al.amlçGes fta4w tOoft*a pelo~; m~ de~ do eltabc 90, aubtdlulr a exprculln: "I~ (qiÜIIJ8)" por "30 (lriDta)". 

' leetn.Jio: baixa .. exploraçlo de llividad11 e ~ lelllporWia de .Uvidade; Art. :Jl • ~ Tllbet.s- A Ld Colllplemeallr aW11 
........................................................................................................................................ -.... 94 • PMM,Ialo _.valores~~ em UFM. .....r-.c~oe Jl'l1l valorw eai UFlR, 

V • multa de 60(Jellelltl) UFM'S pelo IIOpralbdo x 11U prt viaOIMdo aooawdcl" cle.i-iro de 1996. 
viallci!IIÇI e ~-eato da tua. 110 que .. reme o Arl. SI, § 11• Art.~ • Eata Lei~ ... - ViaOf no dia 
.. -.......................................................................................................................................... 11 dej-'rode J996,revoaldal•d~-co-*io. 

t~i ~9~~·M~~j~-;j:·coc;cic:.............. ...... . ... . ........... PALÁCIO LAURJN.DO DOS SANTOS BANHA, 1111 
1 

4'7 ....... lnck1ft5. 
Art. 90 . ............................................... ....................................... . 

§ 3' ............................................................................................ . 
I · multade: 

........................................................................ ,_,,, .............. _, , .............................................. . 
b) 20%' (vinte por ctniO) quiDdo o pe.pmen10 fDf efclllado 

· dqJoil de JO (írinll) dlu e~ 60 (~) diu lp6t o ~o: 

......................................... A~:·9.i .. :··::.~~·::::.~:::::::::::::::::::.:.~:::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::. 
I • 1111 bipólaes dollncltot le 11 do llt. 91, da dala da 

cxtiDçlo do c:rédlco trlbuláio; 
U • DI blpóceJC do IQCiso UI do art. 91,dall em que se tomar 

definitiva • docislo llllminllllativa ou lrlnlitu em julaado • decillo judicial que: tenha rc 
formado, anulado, revopclo ou rescindidp a dcdllo coodeniiOria. 

Art. 99 • .................................................................................... . 
I • o Utf&lo tcoha como ftanÍiamento obripçlo lribulária. 

Qlja eçrculo IIIOIIIdria seja Inferior 80 valor de refednc:il quuti1kado no Art. 178: 
Art. 100 • ................................................................................ . 

................................................................................................................................................ 
111 • 80 fato de ter a impordocla do Clid.iiO tributArio. inferiOf 

A--~e AO BOSCO~ALto PAEs 
Pnlelto MuWpalde Maap' 

LKI,.,. ~~/95-PMM 

EaU.a a Realla c lba a Dapeoa da Pnfti 
t11ra Mllllklpal _,, MK.p6 pua • ando 
... ,,. "" ....... ,,..~~~~~~c~ae. 

O PRD&rro MUNICIPAL DI MACAPÁ: 

'•....,. ... a ca..n MaJdpaJde Macap6, detnla e ta 
_ ............ Ltl: . 

Art. J'. A preMIIfC Lei atiJDia Rlceltll e tiu a Du,cu do Mil 
aidpio de M8cap6 para 1996, coqncadmdo: 

J • O~ FÍSICal referente 80 Poder Muaidpal e RUS Ót 

U • O o.ç-10 de Investimento daa Autuquiaa e Empresa 
80 valor do index.adof pcevlrto ao "CIPIIt" do Art. 178. duta Lei. NbliCII. 

Art. 101 • ................................................................................. .. 

§ 21 • Ocorrendo a ~nela. aplicam-se as normas do 411. 
103110 tocanle • epiii1IÇio de retponllbilidade e a cuactcrluçlo da falta. 

Art. I 13 . • ................................................................................ .. 

n · com mu(ll de I 00 Unidada Flscaú do MWJic!pio,quais 
quer pcaou, flsica ouj uridlca, que infiiPcm dbposilivos da legulaçlo tributAria do Mil 
niclpio, J*1 01 quei• nlo ~ .• ido apeelllcad.u as pcnalldedes próprias. 

Art. 139 • O. d~bltoa para com a Fazmda Municipal. a crit.ê 
rio da au.toriclade fílulldúla e rcspellldo o dbpo~o no Art. 90, poderio ser pan:clad01 em 
~ 10 (do:z) papmmiM nw:naai.,uc~&SI~.•· mecUanl.e a manlfeNçlo do Dcpa!UIIIeoto 
da Tributaçlo e Anecacllçlo. 

§ ~ . O nlo pealllllalto de quaii!Juer daa pre~ na data 
fi.uda ao~. importar' ao v:-=imeoto lllteeipado daa demala e na imediatl co~ 
do cr61ico por via de execuçlo judicial. ficando proibida- renovaçlo ou 110vo J*'Cda 
.-to pua o mesmo Mbi10. 

Art. 142 . ............................................................................. . 
Pldp1!o Wúco. .. ....... -................ ............ . ...................... .. 

........ ,_. , , .,.,,,,,,.O<oo-ooooooo.ooo•ooooooooooooooooooooooooooo .. ooooooooo.,. OO•-•-••-•-••-••- •• ••••• • ••••••" o•ooooooooooooo..Oo• •- .. • • 

b) a quallficaçlo do intereuldo e o end ço para contato. 

Art. 149 ....................................................... . 
Padarafo lirlico. Alnfliamaa do disposto ne ..rtigo sujei 

llri o ICIVidor M pallllldada do iteraI do Aft. IIJ eu I'CipOnllbilidadea Clblveis . 
.................. __ ,,, .. , .. ,_,, .................................................................................... ......... _, ................ _ ... . 

Art. 167 • ······:-······· ............................................................. . 
_,_ .. ,_, .,.,, ,_,.,, , ... ,,,,,,,., .. ,, ... ,, . , , .. ,, , . ,, ... ,, ... , , . , , , .. , ,,,,,,,,,,,,,.,,,, 00 oooo•o•••••••• • •••• •• ••••••••• •••••••••ooo oo .. oooooo 

11 • oom elavral\lra do Termo lrúcio de Açlo Fiscal ou 
DOtitbçlo acrila pcn ~!Ir livros coa.cilia ou fiacais, edilaia de publicaçôQ e 

m -o 0rç1meo1o • Scgwidade Socllll. 
, Art. 2"'. A~~~ Tocai~ ati.lllada 110 1111111\0 Yllor da Despesa 1 

TOIII em R$ S 1.12). 781,00 (Cillqul:cla e 11111 lllliMca, oiiOccDIOu vinte e ~~ mil, sete 
oeat.ose oilen&l e oiiO reait), do p:oftDienles do Tt3011f0 Muolcipcll c R$ 1.673.648,00. 
(Um mil1llo, te'-Uoletclalta c lrf1 mil, aaileeotos o qaerCAII e oi lO rew), da amcada 
çlo própria ela l!Dddada SupcnbiiiCIIdu c Empe.l POblieu e R$ IS.OSO,OO (oitalll e 
cinco mil e eúlqueala reaJa). do Como&loa. 

Art. 31. A Recellucrheallztdamediaole urr-e. ldaçlo dos In 
IMos e outra recet• comahla de oapilll, na ror- da qislaçlo em ~ ...... rclac:ionada 
no uexo, de~ com o Jtpi.QI.e -'rio aenL · 
1 - RJCI:lTA 

U . RECEITADOTESOVRO .....u c ....... ___ _ ___ M RJ 4t.'714.J35.oo 

R-"a Trtbatúia ------· --- ·-·-·--·- RS U17.9l4,00 R-ua Palrt.o....._ ____ ___ ,_;__ RS 121~15,00 

R-.. WeJiriaJ--------· .. m•'JÚ' I"• ' 16.Â5,00 

Race6la ele CGetriJI~ - - - --- -""'" RS ~1.249,111 
T ......... du ConuC.. ·--- M-·----·- RS 41.177.J65,01 
a... .,..,._o.n.... - --- - -.. RJ m .m,M· 

a-teu de Carltll - ·-·-M·--.. ·-·-· RS 44s.8ts,tO · • 
Allleacllda 8...,_ ,_ ....... "'-·· ·- ·- ·--.. -- RS 2,.0911,01 
Tn•' I du.C ..... ------AS 416.715,11 

TOfAL -·----·-------- RS 5o.J5CI.148M 

1.1. UCDTAI U ENTIDADU SVPDVlSIONADAI ._...c.,...._ . ...._ - RJ 391MO.tct 

1.3. UCUJ'AI D& OvrRAI fONTIS &DU'RISAS PCIBLJCAS 

........ Carne .. --- --- RS 1.213.641,10 
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TOTAL "-·-·-·------·-.. ----·-.. RS 1.213.648,00 

TOTAL GERAL:--·---·----.. -·- ·- RS 51.1%3.781,00 EMDESUR ---·--·--- ·- .. RS 1.21U41,00 • • 
EMTU --:.--- -·-·--·as 65.ooo,at 

1.218.641,01 
65 ....... 

Art. ~. A Dupe~am rcalilllda •aundo a dbcrlmln.çao conscan~e do 
~ 11, que .-ma-compoal~ por r~ opoloa Poderes LcaiJlúi\10 e s.q TOTAL---·-·-·-· RI ~,110 1.%13.641,11 
!Uivo, çompreoódeudo '* à Autlrqut. • ~ P611llcu e •awulo •• l"oalea de 111 
-,coar-o •pdalo clacloa.r-Jo: TOTAL DAl DESPESAS DOS 
L uans.u 1'08 JIVNçOIS óaGA.os _ JtS 41.751.714,01 IU,5.f74.00 51.121111,10 

J • .,.,_-a.c.,.... T .. .,.. 

6.011.017,10 
131.391.00 

JI,J42.JU,ot 
IM.600,DO 

1.001,10 
lG.al,llt 

IUN.797M 
101.08t,ot 

4MUJ5,80 
1.510,81 

5.039.638,00 
515.450,10 

2.74CI.l 0.00 
275.675,00 

· , 2 • D11puu coa R-n• de Olltral Folltn clu A.a.rqufu 
.., ~ ASSISTtNaA 1t PREVIDINC'IA ......... _ ............. RS 39t.t00,011 

TOTAL · .. ---·---·-·--·-.. - - .. -·--·-·-.. RS 3fO.oto,8t 

3 • .,_,_. coa Roctlnoa elo Owtru •••ta clu ltaprau Nbllcu (htduln 
lnwlalwiw elo T-ro). 

BABIT AÇÃO E URBANISMO ................... _ ........ RS 1.218.641,01 
TRANSPORTE - .... - .... ·-··-·-.... - ............. - ..... RS 65.000,00 

T01AL ...... _,_., ______ , ....... _ .... _ .... ,_ ........ RS 1.283.641,00 

Total da~ Dea~au por I'U(ICI - .......................... RS 51..813. 7U,OO 

u . DfSPI:SAS POR ÓRGÃO 
I ·Dap.u_.._.,_doT•ooro 

CORRENTE CAPITAL TOTAL 
POpJ:R LEGISLATIVO 
CAMARA MIJN.DE MACAPÁ ... Rs 5.9ll.l17,10 fS.OOt,OO Ul1.817,1Jt 
PODER EXECUTIVO 
GABINETE DO Plt.ERITO ...... lU 411.8Jl,OO 200.000,00 61J.I3l,OO 
PROCURADORIA JUIÚDICA- RS 90.391,00 40.000,00 130.391,00 
AVDITORIA - - ·--·--........ RS 46.130.00 14.050,00 6t.110,00 
CORRKGEDOIUA ----· RS 17.5U,OO .Jl.662,10 6UIO,IO 
SECR&TAIUA DI: ADMINIST- RS 5.152.721,01 204.02,00 5.357.350,01 
SECUTARIA DB FINANÇAS. Rs 6.513.414,to 1.666.216,00 1.249. 700,00 
SICUTARIA DE EDUCAÇÀO.RS 9.731.136,01 2.611.024,01 IUIU68,00 

•• RCR&TAIUA DE ILANEJ.VRB. 
)j.,_. M&IO .uuo.NTE.-·----RS 1.391.900,00 421.!.5G,M 1.821.458, .. 

SEC1l&TARJA DE OBRAS E 

VIAÇÃO-·-·-·--·-·-·-·-· RS JJt.toO,OO 2.593.453,11 1.123.453,00 
SICRETARIA DE SIRVIÇOS 
P0.UCO&-·--·- -···-·-JU 3.331.275,00 361.105,00 3." 1.010,00 
SICRITAIUA DI: AÇÃO 
CO&IVNITÁR.L\..._,,..,_, ___ RS 496.110,01 164.68l,ot 661.311,10 
SICJlETARIA DI: SAÚD:I ....... RS 3.136.700,10 U5U31,10 UIUJI,OO 
SICilri'AIUA D~ AGJUCULT .. RS 54.106,00 46.4N,IO 100.6t0,01 
SICUTARIA DE ASSUNI'OS 

ESI'ECIAIS------·---·-- RS 119.375,00 6.oot,IO 125.375,00 
COORD~NADORIA DE 
CULTURA ..;._·-·-·- · RS 333.300,00 213.337,00 546..637,00 

8VB • TOrAL -:-----·· RS 37.766.592,10 9.101.132,1Jt 47 .!61.424,01 

1.1-IU:CVRSOS DO TUOlJRO (ADM. INDIRETA) 

INST.DE PREV.MUN . .... ___ RS 974.151,00 

&MDI.SVR -------~ 1.211.641,1Jt 
263.24:1.,10 1.237.393,00 

1.211.641,10 

115.675,00 12!.675.00 

SUB · TOI' AL -·:----·--·- RS 2.31U74,CII 26J.l42,H 2.511. 716,00 

TOTAL-·---·--RI 41.otS.I66,00 10.065.174,08 50.151.140,00 

2 • Dapeoaa-R&e11no. ele Oa ..... Pulai, c1u Autarqufu 

INST.DE PREV .MUNICIPAL RS 390.000,01 

Art. 5•. o Pocler Eapldw, 110 ~DeeraR da~. podlri della­
ur óraloa C4alrala pua movimlallr cloqçlllelllribuldu u Unldlldca Orvimaatlalu, c:ca 
'-- dilpGe o lidao ~da Lei .. 4.320, de I 7 do IIIIIÇo de 196-4. 

Art.~. Aleadelldo eo dilpOIID no artip s• e f1 da Lei rr' 4.320, de 17 de 
_,o do I 964, o reo+lmento du Ra1u do TtiOUl'O, .-.1v111u aquel81 ~a pec:u1la 
ridadc oxlja ~ ..,.aaco por pute do Podllr Euculivo, ICri efelllldo em Cllrita 
obllntadl eo ~de IIIIIUdo ciiiiiOUIIria, wdeda a tiqDIIIIcaçio p.a ~ de 
CllixN plnlelos. . 

~ .,., fica o Poder Bualei.o llllllril.ado, 110 decorrer do um:lclo de 
1996a: 

1 . Àbrir Cr6dito ~.,..atender a IDaulidlocla lW Do~ 
Ot\Wnent*fu ... o lia1ta de 2CM (vialo por ecúl), da delpcsa aiUaliDda dos Orçaalqa 
to• fia e do Sepridade Scicla1. utillaodo como li>llle de rea11101 a diaponibilidadcs 
ci...S.- llelll I. D e W do lrt. 43 da Lei Foderal lt 4.320, ele 17 de 111A1V0 do 1964; 

D ~ Suplcaatu • ~ refcamlcl a Receita vlnculadu pelo valor 
do leU c::xc.-, da lll'eCIIIIIçlo efotiVIIQr:llle realizado; 

m • Abrir OOco SuPicmcnlar que Wlba como fonte de ~~ com • 
cleüberaçao apeei fica. u-fcridol eo Mllllic.lpio pela Unilo, Eallclo e outru &lidada 
P6blicu ou Privadel, Nacioull 011 ~ atravá de Coov&io, hotdo ou ConiJIIO 
COIII cüusulu de leembollo o outra modlticleda de ~~~&amnlo; 

IV· Suplemcmar~COllei)IOIIdent u Receitas de 0pen~Ç0es de 
Cúdito que Cllcjalllljtisas a comçlo ~ .. pelo difttcnci.J mre o valor premiO 
no ~lo e o efoti-te realizado; 

V • Abrir Crldlto SIIJ)I~ealar para atendera insufkierteUI IIIS dotações 
couipldas, da despesa atualizada deite Orçamen10; 

VI - Colllipar um percc~~lllal de Reserva de Cooti&&lcia, cal cu lodo sobre 
o valor total do orçamoaco, clciUuclo a cobrir delpcsu emerpciaia do Poder B~t~:eullvo 
Mllllicip4ii, desde que reapaldtdo na Lcglalaçlo vi&e~~tc. 

Ptrip-.fo (J.Jco. AJualiDr memalmenle, se ncc:euirio, as dotaçlle.~ orça 
-""'-'· de oçordo CGIII!odico df ÚlfiiiÇIO ecumulada em cada perlodo. 

Art. ... Os CRdiiOI Eapcdab e BxtraordirWios, autorizados no excrciciu 
financeiro de 1995, ao seren~ rcabntoa na forma do J*igrafo ~ , do artigo 167 da C:onsti 
llli~ federal e do art.iao 136, da Lei OrcAWco do Munic;lpio de Macapl, set1o rcclassill 
c:edos em conformidade coaa a c:luaí1lcllçlo adotada na presente Lei. 

Art. JA. O Poder Exoçufivo Cllabel-li oonnu pera a reallzaçlo do Oe:i 
pose, ioçJusJYC a ProJIIIUÇio fÍDIDCGill pua o excrclcio de 1996, onde fiXará as medi 
du IICCQÁIÍU a manter 01 deapfocllot COIIIfiOllveia com a amc:edaçlo da recei18, a fim 
de obter o cquillbrio financeiro precooizaclo pela ~açlo especlnta. 

Art. 10. As deapelu da AcbniAislnlçlo Direte, lncliiSive AularqlliaS c das 
Eaticlades de Aclmínistraçlo .l.ndireca" realizadu COGI Rccuno do Tcsoi.WO, bca• como os 
rccwsoa direr..nmtc arrecadados pela Admiailtlaçlo lndireca, terto sua disctiminaçllo 
aprovada por dcc:refo do Poder Eucutlw COIIIllluldo os Quadros de Detalhamento da 
Onpcaa. Q.D.D. 

Art. 11. AI despaaa que telllltan::nt de awnenlo de subsldi01 dos VereadQ 
ra c da rcnaliDCiliÇio, repoaiçlo aaJ.rial 011 al&eraçlo da Estrulun Admlaiscntiva e de C. 
relia doa Soffldom do Poder Lqlalatlvo, ICiá objeto de Cr6dito Suplenaentar, a su abcl 
co pelo Poder EMc:utivo, repuaado o monlllllo 111 forma eatabelecida DO ert. t61,da Cons 
litulçlo F cderal. · 

Art. 12. AI deapesu do Orçameoto de Investimento du Entidades da 
AdminiiiiiiÇio Indireta, obletvada a P'OI'~ elo Allno lU da presente Lel, e fixa 
do em RS 2.,77.716,00 (DoillllllhGes, q~ e Jetentl e Jcte míl, aeteccniOJ c dezc:s 
aeia reols) çom o wguillle dtedobramaleo: 

-----·-··----
DEMONSTRAnvO DOS INVBSTIMENTOS POR AUTARQUIAS 

---- .. -----------··------
CÓDIGO ESPECifiCAÇÕES VALOR (R.$) 

2103.15 laetltwto de Prevw.a.da Muoldpal 1.23 7.393,00 

Tohl 1.237.393,01 
-------­·------··-··-----.. -·-·· 

DEMONSTRA nvo DOS INVES11MENTOS DAS EMPRESAS PÚBUCAS 

CÓOIGO 

2101.03 
210Ll6 

·--------------
ESPECifJCAÇ()ES 

EMDESUR 
Enlprae Ma•ldflll .. Tnupc~rte 

VALOR (RS) 

1.211.641,00 
125.675,00 ____ ..._.....___ ·--------·----

TOTAL ·~.323,01 

Art. 13. AI Fontca do Recci!a para cobertura de Despe1a fauda DO artigo 

TOTAL---·-----·--· RS 

390.8GI,OO 

39o.otG,OO anterior, decorrente de recursos do Te1011r0 e OUirU f0111et Slo ~com a wpnle 
390.000,00 apecifw:.çlo: 



ESTADO DO AMAPÁ 
MUNICÍPIO DE MACAP Á 

LEI COMPLEMENTAR N° 08/95-PMM 

Altera dispositivos da Lei Complementar 
n° 002/94 - PMM, de 31 de dezembro de 
1994, que dispõe sobre a consolidação da 
Legislação Tributária do Municipio de M.a 
capá e dá outras providências. 

o PREFEITO MUNICIPAL DE MACAP Á: 

Faço saber que a Câmara Municipal de Macapá aprovou e eu sanciono 
a seguinte Lei Complementar: 

Art. 1Jl - Os dispositivos a seguir enumerados, da Lei Complementar 
n.o 002/94 - PMM, de 3I de dezembro de 1994, que dispõe sobre a Consolidação da Legis 
lação Tributária do Município de Macapá, passam a vigorar com as seguintes redações: 

"Art. 17 - ..... ....... .... .... .... ... ... ............. .... ........................................ ........... . 
Parágrafo único . A imunidade tributária assegurada aos templos de qual 

quer culto, prevista no inciso 11, do art. I 00, da Lei Orgânica do Município de Macapá, es 
tender-se-á também, a todos os imóveis pertencentes ao conjunto arquitetônico do culto 
religioso, inch.iindo os centros comunitários e as casas paroquiais. 

Art: 19 - A hipótese de incidência do Imposto sobre Serviço de Qualquer 
Natureza é a prestação dos Serviços constantes da lista do Art. 21, prestados por Empr~ 
sas ou Profissionais Autônomos. 

Art. 21 - ······················ ········ ··· ····· ···· ··· ······ ····················· ······· ·· ···· ··· ····· ········· 

§ 2.o. As informações individualizadas sobre $erviços prestados a tercei 
ros, necessárias à comprovação dos fatos geradores citados nos itens 94 e 95 da lista do 
Art.21 serão prestados pelas instituições, na forma prescrita pelos incisos I e 11 do Art.126 
desta Lei. 

Art. 26 - ... .. .. .. ... .... ............. .... .. .............. .................. ................. .... .... ........ . 

· § 2.o . Quando os serviços a que se referem os itens I, 4, 7, 24, 51, 87, 88, 
89, 90 e 9I da lista de serviços forem prestados por sociedades, estas ficam sujeitas ao lm 
posto calculado m~nsalmente sobre a receita auferida do mês anterior. 

Art. 33 - Nas hipóteses do artigo anterior, o arbitramento será procedido 



por uma comissão fiscal designada pelo titular da Secretaria Municipal de Finanças, levan 
do-se em conta, entre outros, os seguintes elementos: 
................................................................................................................................................ 

. Art. 35 - .. ................... ... .......... ....... .... ......... ............... ................ .............. . 
.................................................................................................... ......................................... .. 

11 - mensalmente, em relação ao serviço efetivamente prestado no perf.Q 
do, sendo o recolhimento efetuado até o 5° dia útil do mês subsequente ao fato gerador . 
............................................................................................................................................... 

Art. 43 - Os contribuintes abrangidos pelo regime de estimativa poderão, 
no prazo de 05 (cinco) dias, a contar do recebimento do termo de verificação Fiscal, apr.c 
sentar reclamação contra o valor esti.mado . 
............................................................................................................................................... 

Art. 47 - .. .... ...... ...... ... .................. ......... ............................. ........ .... .... .... . 
I - serão estimados os valores dos serviços tributáveis e do imposto t.Q 

tal a recolher no exercício ou período, podendo ser dividido em até 10 (dez) parcelas: 
a) a 11 parcela de até 30% (trinta por cento) do valor total do débito; 
b) as demais parcelas em valores iguais e sucessivas. 

Art. 49 - Prestado o serviço, o Imposto será recolhido no prazo e na 
forma do ítem 11 do art. 35, independente do pagamento do serviço ser efetuado a vista ou 
aprazo. 

Art. 51 - .... ... .. .... ...... .. ... ......... ........... .... ..... ....... .. ........ ... ..... ....... .......... . 
I - multa de 20 (vinte) Unidades Fiscais do Município, nos casos de: 
a) ............................................................................... ........ ........ ........... . 
b) não comuni~ação no prazo de 20 (vinte) dias da ocorrência do fa 

to, nos casos de paralisação por período temporário. 
11 - multa de 30 (trinta) Unidades Fiscais do Município, nos casos de: 
Ill- multa de 40 (quarenta) Unidades Fiscais do Município, nos casos 

de: 
a) falta de apresentação da Declaração Mensal de Faturamento de 

serviços prestados, até o 52 dia útil ao mês subsequente ao da ocorrência do fato gerador. 
IV - multa de 60 (sessenta) Unidades Fiscais do Municípios, nos ca 

sos de: 
V - multa igual a 300% (trezentos por éento) sobre a diferença en 

tre o valor recolhido e o valor efetivamente devido do imposto, em caso de sonegação ou 
fraude e sem prejufzo da aplicação do disposto nos parágrafos 1° e 2° do Art. 90. 

VI - multa igual a 300% (trezentos por cento) sobre o valor do Im 
posto, no caso da não retenção devida, sem prejuízo da aplicação do disposto nos parágra 
fos 1° e 2° do Art. 90. 

VII- multa igual a 600% (seiscentos por cento) sobre o valor do lm 
posto, no caso de não recolhimento do Imposto retido na fonte, sem prejuízo da aplicação 
do disposto nos parágrafos 1° e 2° do Art. 90. 

VIII- multa de 80 (oitenta) UFM'S por documento fiscal emitido 
com dados incorretos, emendas, rasuras e entrelinhas. 



··············································································································································· 
Art. 58 - ........... ............ ..... ..... ..................................... ....... ........ .. ... .. 

······················································································ ························································· 
§ 3ll . ..... .......................................................................................... .. 
a) haverá incidência da taxa independentemente de concessão da 

licença, observado o disposto no Art. 62 . 
............................................................................................................................................... 

Art. 64 - ............. .... ................................ ...................... .......... ........ . 

········································································ ························ ·· ·· ·· ·· ······························· ········ 
§ 3ll - O Poder Executivo fica autorizado a conceder desconto at:rA 

vés de decreto, aos contribuintes que optarem pelo pagamento da taxa em Cota Única . 
............................................................................................................................................... 

Art. 67 - .. .. ............ ..... ................. ....................... ......... ................... . 
I - multa de 30 (trinta) Unidades Fiscais do Município no caso 

de não comunicaçã"o ao Fisco, dentro do prazo de 20 (vinte) dias contados da ocorrência 
do evento perante a Junta Comercial; da alteração da Razão social; do Ramo de Ativid.a 
de; das alterações fisicas sofridas pelo estabelecimento; mudança de endereço do esta~ 
lecimento; baixa na exploração de atividades e paralisação temporária de atividade; 

··············································································································································· 
V - multa de 60 (sessenta) UFM'S pelo ato praticado sem a pr.é 

via licença e pagamento da taxa, no que se refere o Art. 58, § lll. 

··········································· ····· ·········· ················································ ···················· ·· ·· ·· ········ ··· 
Art. 79 - ................ ... ........ .. ....... .......................... ...... ................. .. 
VII - Inscrição Municipal, CGC ou CIC. 

Art. 90 - ... .. .... ..................... .... ........ .. ...... .................. ..... ........ ..... . 

§ 3ll . ..... .................. .. .. ............................................................... .. 
I - multa de: 

b) 20% (vinte por cento) quando o pagamento for efetuado 
depois de 30 (trinta) dias e até 60 (sessenta) dias após o vencimento: 

Art. 93 - ...... ......... .... .. .. .. ...... .. ............................ .. .. ...... .............. . 
I - nas'hipóteses dos incisos I e 'II do art. 91, da data da 

extinção do crédito tributário; 
11 - na hipótese do inciso 111 do art. 9l,data em que se tomar 

definitiva a decisão administrativa ou transitar em julgado a decisão judicial que tenha r~ 
fonnado, anulado, revogado ou rescindido a decisão condenatória . 
............................................................................................................................................. .. 

Art. 99 -
I - o litígio tenha como fundamento obrigação tributária, 

cuja expressão monetária seja inferior ao valor de referência quantificado no Art. 178; 
Art. 100 - .................................................. .. ............................ .. 

............................................. .. ............................ .................................................................... 



111 - ao fato de ser a importância do crédito tributário, inferior 

ao valor do indexador previsto no "caput" do Art. 178, desta Lei. 

················································································································································ 
Art. 101 - ······ ······ ····················· ··············· ······················· ············ ...................... : ....................................................................................................................... . 
§ 2ll . Ocorrendo a decadência, aplicam-se as normas do art. 

103 no tocante à apuração de responsabilidade e a caracterização da falta. 

················································································································································ 
Art. 113 - ................................................................................ .. 

················································································································································ 
11 - com multa de 100 Unidades Fiscais do Municfpio,quais 

quer pessoas, flsica ou jurídica, que infrigirem dispositivos da legislação tributária do M.u 
nicfpio, para os quais não tenham sido especificadas as penalidades próprias . 
................................................................................................................................................ 

Art. 139 - Os débitos para com a Fazenda Municipal, a critt 
rig da autoridade fazendária e respeitado o disposto no Art. 90, poderão ser parcelados em 
até 1 O (dez) pagamentos mensais sucessivos, mediante a manifestaçAo do Departamento 
de Tributação e Arrecadação. 

§ 22 
. O não pagamento de quaisquer das prestações na data 

fixada no acordo, importará no vencimento antecipado das demais e na imediata cobrança 
do crédito por via de execução judicial, ficando proibida sua renovação ou novo parcela 
mento para o mesmo débito. 

Art. 142 - .............................................................................. . 
Parágrafo único. . .... .... ............ ....... ..... ....... ..... .... ...... .... ........ . 

b) a qualificação do interessado e o endereço para contato. 

················································································································································ 
Art. 149 - ..... ............. ... .......... ........ .. ...... .. ..................... ......... . 
Parágrafo único. A infrigência do disposto neste artigo sujei 

tará o servidor às penalidades do item I do Art. 113 e as responsabilidades cabíveis . 
............................................................................................................................................... 

Art. 167 - .. .............. ... ........ ... .... . ,. ........ ......... ... ..................... . 
............................................................................ .................................................... ............... 

11 - com a lavratura do Termo Inicio de Ação Fiscal ou 
notificação escrita para apresentar livros comerciais ou fiscais, editais de publicações e 
outros documentos· de interesse para Fazenda Municipal; 

··············································· ········· ·· ··································· ·················································· 
Art. 178 - A partir de 12 de janeiro de 1996, fica extinta 

a UNIDADE FISCAL DO MUNICÍPIO-UFM,adotando-se como indexador para cáculos 
dos Tributos, Preços Públicos, Rendas Diversas, Penalidades e demais Créditos do Muni 
cfpio, a UNIDADE FISCAL DE REFERÊNCIA - UFIR, criada pela Lei n2 8.383, de 30 
de dezembro de 1991 . 

§ 12 
. Os valores expressos em Unidade Fiscal do Munici 



:v~~ ~ .... ··-·\r 

. ~ \ .... . , 
.... . -· .. .. 

• • • 
• • t 

• • f 
t 

• ~ , 
I 
t 

• • t 
• • t • I 
t 
t 

• • 

pio serão, na data menci.onada neste artigo, convertidos em Real, transformados e expres 
sos em número de UFIR. 

§ 2~ . Os débitos para com a Fazenda Municipal serão 
transformadas em UFIR na data de sua constituição e convertidas em Real na data do p.a 
gamento. 

Art. I 79 - Os valores expressos em UFIR sofrerão atuali 
zação de acordo com as normas fixadas pelo Governo Federal." 

. Art. 21 - Na Lei Complementar nO- 002/94, de 31 de d~ 
zernbro de 1994, no art. 49, no inciso VII e no§ 2~ do art. 50 e no§ 1~ do art. 101, onde 
consta a palavra "item" passa a constar a palavra .. inciso"; no art. 52, onde consta "art. 4~', 
passa a constar"§ 4~"; onde consta como "art. 183" passa a constar como "art. 2~"; na d.a 
ta da Lei, onde consta "30 de dezembro", passa a constar "31 de dezembro"; no § 2~ do 
art. 21, acrescentar as palavras "desta Lei"; no art. 1~ , após as palavras: "Constituição F~ 
deral", acrescentar as palavras: "Constituição Estadual"; no item VII, do art. 17, suprimir 
a palavra ''vetado" ; no "caput"do art. 50, acrescentar as palavras: "e pela Lei Orgânica 
do Município de Macapá", logo após a palavra "Estadual"; na alínea "b", do § 3~, do art. 
90, ssubstituir as expressões: "15 (quinze)" por "30 (trinta)". 

Art. Jll . As Tabelas anexas à Lei Complementar n~002/ 
94 - PMM, terão seus valores constantes em UFM, transformados para valores em UFIR, 
vigorando a contar de I~ de janeiro de 1996 . 

Art. ·41 
• Esta Lei Complementar entra em vigor no dia 

1 ~ de janeiro de 1996, revogadas as disposições em contrário . 

de dezembro de 1995. 
PALÁCIO LAURINDO DOS SANTOS BANHA, em 

JOÃO BOSCO PAP ALÉO PAES 
Prefeito Municipal de Macapá 
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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N.0 003 

Dispõe sobre o Código Tributário do Municígio de Macapá e dá 
outras providências. .. M-

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÃ//ESTADO DO AMAPÁ, 
faço saber que a Câmara Municipal de Macapá aprova e eu sanciono a 
seguinte Lei Complementar: 

DISPOSIÇÕES PRELIMINA~ ~f/J.l­
f; GA 'K-~f06) f'r~ ~ ~ 

Art.1 o - sta Lei institui o Código Tributário do Município de Macapá, 
obedecidos os mandamentos da Constituição Federal, do Código Tributário 
Nacional, da Lei Orgânica do Município de Macapá, de demais Leis 
Complementares e das resoluções do Senado Federal nos limites de sua 
respectiva competência. 

LIVRO PRIMEIRO - PARTE ESPECIAL- TRIBUTOS 

Art.2° - Ficam instituídos os seguintes tributos: 

1- IMPOSTOS 

a) lmoosto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana: 

b) Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza; 

c) Imposto Sobre Transmissão Inter vivos de Bens Imóveis; 

11- TAXAS 

a) Taxas de Serviços Públicos; 

b) Taxas de Licença: 

111 - CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA 



TÍTULO I - DOS IMPOSTOS 

CAPÍTULO I - DO IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE PREDIAL E 
TERRITORIAL URBANA 

SEÇÃO I - Da Hipótese de Incidência 

5 

Art.3° - A hipótese de incidência do Imposto sobre Propriedade 
Predial e Territorial Urbana é a propriedade, o domínio útil ou a posse do bem 
imóvel, por natureza ou acessão física, como definidos na lei civil, localizado 
na zona urbana do Município. 

§ 1 o - O imposto é anual e, na forma da lei civil , se transmite aos 
adquirentes, salvo se constar, da escritura, certidão negativa de débitos 
referentes ao imposto. 

§ 2° - O fato gerador do imposto ocorre anualmente, no dia primeiro 
de janeiro. 

Art.4° - Quaisquer alterações de natureza física ou jurídica, 
verificadas em relação ao bem imóvel após a ocorrência do fato gerador, 
somente serão considerados para o exercício seguinte. 

Art.5° - Para os efeitos deste imposto, considera-se zona urbana a 
definida e delimitada em lei municipal onde existam pelo menos dois dos 
seguintes melhoramentos, construídos ou mantidos pelo Poder Público: J1311""~ 

I- meio fio ou calçamento, com canalização de águas pluviai.,..-,.._.,,_,_ 

11 - abastecimento de água; 

111 - sistema de esgoto sanitários; 

IV -rede de iluminação pública, com ou sem posteamento, para a 
distribuição domiciliar; 

V - escola primária ou posto de saúde a uma distancia máxima 
de três quilômetros do imóvel considerado. 

§ 1 o - Consideram-se também zona urbana as áreas urbanizáveis ou 
de expansão urbana, definidas e delimitadas em lei municipal, constantes de 
loteamentos aprovados pelos órgãos competentes e destinados a habitação, 
indústria ou comércio, ainda que não satisfaça as condições fixadas neste 
artigo. 

§ 2° - O Imposto Predial e Territorial Urbano incide sobre o imóvel 
que, localizado fora da zona urbana, seja comprovadamente utilizado como 
sitio de recre1o ou quando utilizado em atividades comerciais, industriais e 
outras com objetivo de lucro, diferentes das finalidades necessárias para 
obtenção de produção agropastoril e sua transformação. 

;~ · 

L 
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§ 3° - O Imposto Predial e Territorial Urbano não incide sobre o 
imóvel que, seja comprovadamente utilizado na exploração extrativo-vegetal, 
agrícola, pecuária ou agroindustrial, 

Art.6° - O bem imóvel, para os efeitos deste imposto, será 
classificado como terreno ou prédio. 

§ 1°- Considera-se terreno o bem imóvel: 

I - sem edificação; 

11 - em que houver construção paralisada ou em andamento; 

111- em que houver edificação interditada, condenada, em ruínas 
ou em demolição; 

IV - cuja construção seja de natureza temporária ou provisória, 
ou possa ser removida sem destruição, alteração ou 
modificação; 

V- destinado a estacionamento de veiculo e depósito de 
materiais, desde que a construção seja desprovida de 
edificações definitivas; 

VI - os imóveis que contenham edificações cuja área construída 
seja inferior à vigésima parte da área do terreno. 

§ 2° - Considera-se prédio o bem imóvel no qual exista edificação 
utilizável para habitação ou para exercício de qualquer atividade, seja qual for 
a sua denominação, forma ou destino, desde que não compreendida nas 
situações do parágrafo anterior. 

Art. 7° - A incidência do imposto independa: 

I - da legitimidade dos títulos de aquisição da propriedade 
domínio ou da posse do bem imóvel; 

11 - do resultado financeiro da exploração econômica do 
imóvel; 

111 - do cumprimento de quaisquer ex1gencias legais, 
regulamentares ou administrativas relativas ao bem imóvel. 

SEÇÃO 11 - Do Sujeito Passivo 

Art.8 o - Contribuinte do imposto é o proprietário. o titular do domínio 
útil ou o possuidor a qualquer titulo do bem imóvel. 

§ 1 o - Conhecidos o proprietário ou o titular do domínio útil e o 
possuidor, para efeito de determinação do sujeito passivo, dar-se-á 
preferência àqueles e não a este, dentro aqueles tomar-se-á o titular do 
domínio úti l. 
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§ 2° - Na impossibilidade de eleição do proprietário ou titular do 
domínio útil, devido ao fato de o mesmo ser desconhecido ou não localizado 
ou ainda imune ou isento do imposto, será considerado sujeito passivo 
aquele que estiver na posse do imóvel. 

§ 3° - O promitente comprador imitido na posse, os titulares de direito 
real sobre o imóvel alheio e o fiduciário serão considerados sujeitos passivos 
da obrigação tributária. 

Art.9° - No caso de aquisição do imóvel por pessoa isenta ou imune, 
após a ocorrência do fato gerador, o contribuinte do imposto é o alienante, 
ressalvado o disposto no inciso 111 do artigo18. 

SEÇÃO 111 - Da Base de Cálculo e Alíquota 

Art.1 O - O imposto será devido anualmente sobre o valor venal dos 
imóveis respectivos e calculado mediante a aplicação das alíquotas 
estabelecidas na Tabela I, anexa a esta lei, ressalvados os casos de 
tributação previstos no § 1° deste artigo. 

§ 1 o - Os terrenos localizados em loteamentos particulares, pelo 
prazo de sete anos, contados da data da aprovação do loteamento e 
enquanto estiverem na posse e domínio de seus proprietários nrlf,ln~u·· 

terão a incidência do imposto com base nas seguintes alíquotas: 

I - de 1% (um por cento) se na implantação do emnr.cu::~~n,nu,n~ 
o loteador dotá-lo, com recursos próprios, dos 
melhoramentos: 

a) abastecimento de água; 

b) rede de energia elétrica; 

c) acesso e vias de circulação 1nterna. compactados: 

d) meio- fio; 

e) pavimentação ou calçamento; 

f) sistema de esgoto sanitário. 

11 - de 1,2% (um inteiro e dois décimos por cento) com a 
implantação dos melhoramentos constantes das alíneas a, b, 
c e d; 

111 - de 1,5% (um e meio por cento) com a implantação dos 
melhoramentos constantes das alíneas a. b e c; 

IV- de 2,0% (dois por cento) com a implantação do 
melhoramento constante de uma das alíneas a ou b e c. 
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§ 2°- Transcorrido o prazo de sete anos de que trata o § 1 o deste 
artigo, os imóveis passarão a ser tributados na forma da Tabela I, anexa. 

§ 3° - O Chefe do Poder Executivo Municipal, poderá aplicar, aos 
terrenos não edificados, subutilizados ou não utilizados, a progressividade da 
alíquota do imposto, de modo a fazer com que o proprietário se disponha a 
conformar o imóvel às exigências urbanas e sociais. 

§ 4° - A progressividade de que trata este artigo será limitada no 
tempo e não terá o efeito de confisco. 

Art. 11 - O valor venal dos imóveis será apurado com base nos dados 
fornecidos pelo cadastro imobiliário, resultante da utilização da Planta de 
Valores de Terrenos Urbanos de Macapá e Tabela de Valores de Construção 
em vigência, instituídas pelo Executivo Municipal. 

§ 1 o - A base de cálculo, para o imóvel edificado, será a soma dos 
valores venais do terreno e da construção nele existente. 

§ 2° - A base de cálculo, para o imóvel não edificado, será o valor 
venal do terreno. 

§ 3° - Quando num mesmo terreno houver mais de uma unidade 
autônoma edificada, será calculada a fração ideal do terreno, correspondente 
a cada unidade, conforme regulamento. 

Art.12 - Será atualizado, anualmente, antes da ocorrência do fato 
gerador, o valor dos imóveis, tomando-se por base os seguintes elementos: 

I - quanto ao prédio: 

a) o padrão ou tipo de construção; 

b) a área de construção; 

c) o valor unitário do metro quadrado; 

d) o estado de conservação; 

e) quaisquer outros dados informativos obtidos pela repartição 
competente; 

li - quanto ao terreno: 

a) a área, a forma, as dimensões e a localização, os acidentes 
geográficos e outras características; 

b) os serviços públicos ou de utilidade pública existentes na via 
ou logradouro; 

c) índice de valorização do logradouro, quadra ou zona em que 
estiver situado o imóvel; 

d) o preço do imóvel nas últimas transações de compra e venda 
realizadas nas zonas respectivas. segundo o mercado 
imobiliário local; 

e) quaisquer outros dados informativos obtidos pela repartição 
competente. 

;~~ 
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§ 1 o - Quando não forem objeto da atualização prevista neste artigo, ~J) ~ 
os valores venais dos imóveis serão corrigidos anualmente, pelo Poder~ ~~ 
Executivo Municipal, mediante a atualização do valor monetário da respectiva ~ 0"\@ 10

. · 

base de cálculo. V) 

§ 2° - O Executivo poderá conceder redução de base de cálculo do 
imposto, atendendo às condições peculiares à localização do imóvel ou a 
fatores supervenientes aos critérios de avaliação fixados. 

SEÇÃO IV - Do Cadastro Imobiliário Fiscal 

Art.13 - Serão inscritos no Cadastro Imobiliário Fiscal, de ofício ou a 
pedido do proprietário ou o seu possuidor a qualquer título, os imóveis 
urbanos e a estes ·equiparados, edificados ou não, inclusive os que venham a 
surgir por desmembramentos ou remembramentos dos atuais, ainda que 
seus titulares sejam beneficiários de isenção ou imunidade do imposto. 

§ 1 o - A inscrição promovida pelo contribuinte será acompanhada dos 
elementos necessários à perfeita identificação da propriedade e do imóvel. 

§ 2°- Os responsáveis por loteamentos ficam obrigados a apresentar 
à repartição fiscal, no prazo de trinta dias, contados da data da respectiva 
averbação no Cartório de Registro de Imóveis, memorial do loteamento, 
acompanhado de plantas e outros elementos necessários à caracterização 
dos imóveis, para fins de inscrição. c:r~~-I':"''C:o!"'!"'--o:-:--""~ 

§ 3° -Até o dia dez de cada mês os serventuários dos Cartóri 
Notas e de Registros de Imóveis, enviarão ao Fisco Municipal i 
respeito dos atos relativos a imóveis, que praticarem em razão do seu 
efetuados no mês anterior. ~ ew2HI .sv f u 'h v1l ~ 

§~o - A P_LPVa de pagamento do imposto ou a sua dispensa, deve 
ser exigida pelos labeliães, escrivães e oficiais de registros de imóveis, a fim 
de serem lavrados, registrados e averbados os atos e termos a seu cargo. 

SEÇÃO V - Do Lançamento 

Art.1 4 - O lançamento do imposto é anual e será feito pela autoridade 
administrava. de acordo com os elementos constantes do Cadastro 
Imobiliário Fiscal, um por cada imóvel ou unidade imobiliária independente, 
ainda que contígua, levando-se em conta a sua situação. à época da 
ocorrência do fato gerador. 

§ 1 o - O lançamento dn imposto sempre que possível será feito em 
conjunto com os demais que incidem sobre o imóvel; 

l /} 



§ 2°- O lançamento será pr 

I - quando indiviso e 
proprietários, titular 

~ mf&~(1c1\t'YA 
Lrflt 10 ,., 

ido, na hipótese de condomínio: 

nome de qualquer um dos co­
do domínio útil ou possuidores. 

11 - quando pró-diviso em nome do proprietário do titular do 
domínio útil ou possuidor da unidade autônoma. 

Art.15 - O contribuinte do imposto terá ciênci do lançamento 
edital, publicado no órgão oficial do Município o por meio e no 1 Jcação 
pessoal. 

Art.16 - O lançamento do imposto, não implica em reconhecimento 
da legitimidade da propriedade, do domínio útil ou da posse do bom imóvel. 

1t 0 r: Nrf_,·~~~ ;p,o {MPoY(D Té!LA. Dé~-;n 
o 11tr. !5- }'o /Wl e o ;;y6 Nf)nF"~arçtto PtES~Jh c~ 

&f1i'/ÇAM1 ~Nfi) r ot, _ 
'i){) - r, n n I SEÇA.Q VI - Da Arrecadaç_io .a. LJ' ~r\ ",n ó 1<4 /ito I SSIO ty(1Q 111~ r'{)S~ V6",L p Oil ec2n~ pu Eil '-' f/VV frv 

()(I ~z;-1 Jt"L 1).(} IYj (/N J C I ftO. 

Art.1 7 - O imposto será pago de uma vez ou parceladamente, na 
forma e prazos definidos em regulamento. 

§ 1 o - O Chefe do Executivo poderá conceder desconto pelo 
pagamento integral e antecipado do imposto. 

§ 2° - A falta de recebimento do documento de arrecadação não 
implica em prorrogação do prazo de vencimento do imposto. 

SEÇÃO VIl - Das Isenções 

Art.18 - Fica isento do imposto o bem imóvel: 

I - pertencente a particular, quanto à fração cedida 
gratuitamente para uso da União, dos Estados, do Distrito 
Federal, do Município ou de suas autarquias; 

11 - pertencente.( a agremiação esportiva licenciada, quando 
utilizado efetiva e habitualmente no exercício de suas 
atividades sociais; 

11 1 - declarado de utilidade pública para fins de desapropriação, 
a partir da parcela correspondente ao período da 
arrecadação do imposto em que ocorrer a imissão de posse 
ou a ocupação efetiva pelo poder desapropriante; 

IV- cujo valor venal não seja superior a 1 OOO(um mil) UFIRs -
Unidade Fiscal de Referência, desde que o proprietário 
resida no imóvel e não possua outro no Município, 
estendendo-se o favor fiscal às taxas cobradas junto com o 
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tributo, sendo dispensado o requerimento para a sua 
concessão; 

V - pertencente~ a ex-combatentes da 11 Guerra Mundial 
mediante apresentação de documentos que comprovem a 
sua condição e desde que utilizados como sua residência, 
extensivo o beneficio para a viúva e filhos inválidos; 

~ 

VI - pertencente.Í ai associa~~e moradores, legalmente. 
constituídas€ 

VIl - pertencenteX ao co ·unto arquitetônico dos cultos religiosos, 
incluindo os centros omunitários e as casas paroquiais. 

11 

i 

I 

f 

11 

' ~ I 
" 
I 

VIII- de propriedade de e tado estrangeiro com a finalidade de t' 
sediar sua represent ção diplomática ou consular para nY-
servir de residência diplomata acreditado no país, ~ · 1 

obedecido o princípio d reciprocidade. 
As .6,,;rt~ .,EbNS-1 ~ ;p..-G 

4'Tt~/~ /Jv'Dt,.icfl fofl k Gi /J1VIVJc,'(Jfti..1 /fll!?tYtéS,~~-
r' tfih?C/VJo• 

CAPÍTULO 11 - DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER 
NATUREZA 

SEÇÃO I - Da Hipótese de Incidência 
f 

Art.19 - A hipótese de incidência do Imposto sobre 
Qualquer Natureza é a prestação dos serviços constantes da Lista do ~~,..~. 
21 , prestados por empresas ou profissionais autônomos. 

Parágrafo único - A hipótese de incidência do imposto se ,..,..;~~~ 
independentemente: 

I - da existência de estabelecimento fixo; 

li - do resultado financeiro ou do efetivo exercício da atividade; 

I 11 - o cumprimento de quaisquer exigências legais ou 
regulamentares, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

IV - do pagamento ou não do preço do serviço no mesmo mês 
ou exercício; 

V - da destinação do serviço. 

Art.20 - O local da prestação dos serviços, para efeito de cobrança 
do imposto é: 

71- o do estabelecimento prestador ou. na falta deste, o seu 
domicílio; • 

l i - o local onde se ,efetuar a prestação, no caso de construção 
civil.é 1 H ~~VLIL:7tS 

ObeA~ 
;~ 

/ 

/ 
/ 
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Parágrafo único - Para efeito de tributação do Imposto sobre Serviços 
incidente na execução da construção civil e obras hidráulicas, entende-se os 
serviços de: 

I -

11 -

11 1 -

demolição, construção, reforma ou reparo de edificações em 
geral; 

construção, reforma ou reparo de estradas de rodagem e de 
ferro, incluindo os serviços relativos às estruturas superrores 
e inferior de estradas e obras de artes; 

construção, reforma ou reparo de pontes, passarelas, 
viadutos, logradouros públicos e outras obras de urbanismo; 

IV-

V-

construção de sistema de obras, abastecimento de água e 
saneamento, sistema de extensão e distribuição de rede · ~ ~ 
elétrica, rede telefônica e outros serviços similares; ~·"1.:~'' 
execução de obras de terraplanagem e pavimentação em ·i,' () 

VI -

geral; ~\. ~· 
CãfAt!J í r ws!js compreend#como obras de construção • ~ 
civil e hidráulicas, os serviços similares necessários à sua ~' 
execução, como tais os ~ alvenaria, carpintaria, 
marcenaria, serralheira, pintura, instalações elétricas e 
hidráulicas; 

VIl - compreende-se também como serviços de construção civil , J execução de projetos e estudos de viabilidade técnica de 
engenharia e a fiscalização técnica de obras: 

Art. 21 - Sujeitam-se ao imposto a prestação de serviços previ 
na Lista abaixo, por empresa ou profissional autônomo: 

1 - Médicos, inclusive análises clínicas, eletricidade m 
radioterapia, ultra-sonografia, radiologia. tomografia e 
congêneres; 

2 - Hospitais, clínicas, sanatórios, laboratórios de análises, 
ambulatórios, prontos-socorros, manicômios casas de 
saúde, de repouso e de recuperação e congêneres; 

3 - Bancos de sangue, pele, olhos, leite, sêmen e congêneres; 

4 - Enfermeiros, obstetras, ortópticos, fonoaudiólogos, 
protéticos (prótese dentária); 

5 - Assistência médica e congêneres previstos nos itens 1 ,2 e 3 
da lista, prestados através de plano de medicina de grupo, 
convênios, inclusive com empresas para assistência a 
empregados; 

6 - Plano de saúde, prestados por empresa que não esteja 
incluída no item OS desta lista e que se cumpra através de 
serviços prestados por terceiros, contratados pela empresa 
ou apenas pagos por esta, mediante indicações do 
beneficia'&d& plano; 

/ 
/ 
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7 - Médicos veterinários; 

8- Hospitais veterinários, clínicas veterinárias o congêneres; 

9 - Guarda. tratamento, amestramento, adestramento, embele­
zamento, alojamento e congêneres, relativos a animais; 

1 O - Barbeiros, cabeleireiros, manicures, pedicuros, tratamento 
de pele, depilação e congêneres; 

11 - Banhos, duchas, saunas, massagens, ginásticas e 
congêneres; 

12 - Varrição, coleta, remoção e incineração de lixo; 

13 - Limpeza e dragagem de portos, rios e canais; 

14 - Limpeza, manutenção e conservação de imóveis inclusive 
vias públicas, parques e jardins; 

15 - Desinfecção, imunização, higienização, desratização e 
congêneres; é 

16 - Controle e tratamento de ~Huentes de qualquer natureza de 
agentes físicos e biológicos; 

17 - Incineração de resíduos quaisquer; 

18 - Limpeza de chaminés; 

19 - Saneamento ambiental e congêneres; 

20 - Assistência técnica; 

21 - Assessoria ou consultoria de qualquer natureza, não contida 
em outros itens desta lista, organização, progra 
planejamento, assessoria, processamento de 
consultoria técnica, financeira ou administrativa; 

22 - Planejamento, coordenação, programação ou or~Jan~~­
técnica, financeira ou administrativa; 

23 - Análise, inclusive de sistemas, exames, pesquisas e 
informações, coleta e processamento de dados de qualquer 
natureza: 

24 - Contabilidade, auditoria, guarda-livros. técnrcos em 
contabilidade e congêneres; 

25 - Perícias, laudos, exames técnicos e análises técnicas; 

26- Traduções e interpretações; 

27 - Avaliação de bens; 

28 - Datilografia, estenografia, expedientes, secretaria em geral 
e congêneres; 

29 - Projetos, cálculos e desenhos técnicos de qualquer 
natureza; 

30 - Aerofotogrametria (inclusive interpretação) mapeamento e 
topografia; 

-- -----............ _.., -- - .. ,----~~---
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31 - Execução, por administração, empreitada, subempreitada 
de construção civil , de obras hidráulicas e outras obras 
semelhantes, respectiva engenharia consultiva, inclusive 
serviços auxiliares ou complementares (exceto o 
fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador de 
serviços, fora do local da prestação de serviços que ficam 
sujeitos ao ICMS); 

32 - Demolição; 

33 - Reparação conservação e reforma de edifícios, estradas, 
pontes, portos e congêneres (exceto a fornecimento de 
mercadorias produzidas pelo prestador de serviços fora do 
local da prestação dos serviços que fica sujeito ao ICMS); 

34 - Pesquisas, perfuração, cimentação, perfilagem estimulação 
e outros serviços relacionados com a exploração e 
explotação de petróleo e gás natural; 

35- Florestamento e reflorestamento; 

36 - Escoramento e contenção de encostas e serviços 
congêneres; 

37 - Paisagismo, jardinagem e decoração (exceto o 
fornecimento de mercadorias, que fica sujeito ao ICMS); 

38- Raspagem, calafetação, polimento, lustração de pisos, 
paredes e divisórias; 

39 - Ensino, instrução, treinamento, avaliação de conhecimento 
de qualquer grau ou natureza; 

40- Planejamento, organização, e administração de 
exposições, congressos e congêneres; 

41 - Organização de festas e recepções: buffet (exc~R-...­
fornecimento de alimentação e bebidas, que fica sujeito ao 
ICMS); 

42 - Administração de bens negócios de terceiros e de 
consórcios, 

43- Administração de fundos mútuos (exceto a realizada por 
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central); 

44 - Agenciamento, corretagem ou intermediação de câmbio, de 
seguros e de planos de previdência privada; 

45 - Agenciamento, corretagem ou intermediação de títulos 
quaisquer (exceto os serviços executados por instituições 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central); 

46 - Agenciamento, corretagem ou intermediação de direitos de 
propriedade industrial, artística ou literária; 

47- Agenciamento, corretagem ou intermediação de contratos 
de franquia (franchise) e de fatu:-ação (factoring) excetuam-



15 

se os serviços prestados por instituições autorizadas a 
funcionar pelo Banco Central); 

48 - Agenciamento, organização, promoção e execução de 
programas de turismo, passeios, excursões, guias de 
turismo e congêneres; 

49 - Agenciamento, corretagem ou intermediação de bens 
móveis e imóveis não abrangidos nos itens 45, 46, 47 e 48; /~, .., 

~4 ).; ){6 .R '1" / 
50 - Despachantes; 1 'J J. 
51 - Agentes de propriedade industrial; 1}1tJ:JJ/~C1fr 

52 - Agentes de propriedade artística e literária; 

53- Leilão; 

54 - Regulação de sinistros cobertos por contratos de seguros, 
inspeção e avaliação de riscos para cobertura de contratos 
de seguros, prevenção e gerência de riscos seguráveis, 
prestados por quem não seja o próprio segurado ou 
companhia de seguro; 

55 - Armazenamento, depósito, carga, descarga, arrumação e 
guarda de bens de qualquer espécie (exceto depósitos 
feitos em instituições financeiras autorizadas a funcionar 
pelo Banco Central); 

56 - Guarda e estacionamento de veículos automotores 
terrestres; 

57 - Vigilância ou segurança de pessoas e bens; 

58 - Transporte, coleta, remessa ou entrega de bens ou 
dentro do território do Município: 

59 - Diversões públicas; 

a) cinema, taxi-dancings e congêneres; 

b) bilhares, boliches, corridas de animais e outros jogos; 

c 

d) 

exposição. com cobrança ~'1f2P,os: .S 
bailes, shows, festivais, ~8'!- e ~ngêneres, inclusive 
espetáculos que sejam também transmitidos mediante 
compra de direitos para tanto, pela televisão ou pelo rádio; 

e) jogos eletrônicos: competições esportivas ou de destreza 
física ou intelectual , com ou sem a participação de 
espectador, inclusive a venda de direitos à transmissão pelo 
rádio ou pela televisão; 

f) execução de música, individualmente ou por conjuntos; 

60- Distribuição e venda de bilhete de loteria, cartões, pules ou 
cupons de apostas, sorteios ou prêmios; 

61 - Fornecimento de música, mediante transmissão por 
qualquer processo, para vias públicas ou ambientes 

I. 

Ir 
I 
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fechados (exceto transmissões radiofônicas ou de 
televisão); 

62 - Gravação e distribuição de filmes e vídeo-tapes; 

63- Fonografia ou gravação de sons ou ruídos, inclusive 
trucagem, dublagem e mixagem sonora; 

64 - Fotografia e cinematografia, inclusive revelação, ampliação, 
cópia, reprodução e trucagem; 

65 - Produção para terceiros, mediante ou sem encomenda 
prévia, de espetáculos, entrevistas e congêneres; 

66 - Colocação de tapetes e cortinas com material fornecido pelo 
usuário final do serviço; 

67 - Lubrificação, limpeza e revisão de máquinas, veículos, 
aparelhos e equipamentos (exceto o fornecimento de peças 
e partes, que fica sujeito ao ICMS); 

68- Conserto, restauração, manutenção e conservação de 
máquinas, veículos, motores, elevadores ou de qualquer 
objeto (exceto o fornecimento de peças e partes que fica 
sujeito ao ICMS); 

69 - Recondicionamento de motores (o valor das peças 
fornecidas pelo prestador de serviços fica sujeito ao ICMS); 

70 - Recauchutagem ou regeneração de pneus para usuário 
final ; 

71 - Recondicionamento, acondicionamento, pintura, 
mento, lavagem, secagem, tingimento, galvanoplastia, i::llftlu-_,;;~~;::~-.:-.! 

dização, corte, recorte, polimento, plastificação e co 
neres de objetos não destinados à industrialização 
comercialização; 

72 - Lustração de bens móveis quando o serviço for prestado 
para usuário final do objeto lustrado; 

73 - Instalação e montagem de aparelhos, máquinas e 
equipamentos, prestados ao usuário final do serviço, 
exclusivamente com material por ele fornecido; 

7 4 - Montagem industrial, prestada ao usuário final do serviço, 
exclusivamente com material por ele fornecido; 

75- Cópia ou reprodução, por quaisquer processo, de 
documentos e outros papéis, plantas ou desenhos; 

76 - Composição gráfica, fotocomposição, clicheria, zincografia, 
litografia e fotolitografia; 

77 - Colocação de molduras e afins, encadernação, gravação e 
douração de livros, revistas e congêneres; 

78- Locação de bens móveis, inclusive arrendamento mercantil; 

79- Funerais; 
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80 - Alfaiataria e costura. quando o material for fornecido pelo 
usuário final, exceto aviamento; 

81 - Tinturaria e lavanderia; 

82 - Taxidermia; 

83 - Recrutamento, agenciamento, seleção, colocação ou 
fornecimento de mão-de-obra mesmo em caráter 
temporário, inclusive por empregados do prestador do 
serviço ou por trabalhadores avulsos por ele contratados; 

84 - Propaganda e publicidade, inclusive promoção de vendas, 
planejamento de campanhas ou sistemas de publicidade. 
elaboração de desenhos, textos e demais materiais 
publicitários (exceto a sua impressão, reprodução ou 
fabricação); 

85 - Veiculação e divulgação de textos, desenhos e outros 
materiais de publicidade por qualquer meio ( exceto em 
jornais periódicos, rádios e televisão); 

86- Serviços portuários e aeroportuários, utilização de porto ou 
aeroporto, atracação, capatazia, armazenagem interna, 
externa e especial, suprimento de água, serviços 
acessórios, movimentação de mercadoria fora do cais; 

87 - Advogados; 

88 - Engenheiros, arquitetos, urbanistas, agrônomos; 

89 - Economistas; 

90- Dentistas; 

91 - Psicólogos; 

92 - Assistentes Sociais; 

93 - Relações Públicas; 

94 - Cobranças e recebimentos por conta de terceiros, inclusive 
direitos autorais, protestos de títulos, sustação de protestos, 
devolução de titulo não pagos, manutenção de títulos 
vencidos, fornecimento de posição de cobrança ou 
recebimento e outros serviços correlatos de cobrança ou 
recebimento (este item abrange os serviços prestados por 
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central); 

95 - Instituições financeiras autorizadas a funcionar pelo Banco 
Central: fornecimento de talão de cheques, emissão de 
cheques administrativos, transferências de fundos, devolu­
ção de cheques, sustação de pagamentos de cheques, 
ordens de pagamento e de créditos por qualquer meio, 
emissão e renovação de cartões magnéticos, consultas em 
terminais eletrônicos, pagamentos por conta de terceiros, 
inclusive os feitos fora do estabelecimento, elaboração de 
ficha cadastral, aluguel de cofres, fornecimento de segunda 
via de avisos de lançamentos de extratos de contas, 



" emisslo- de camês (neste item -nao.;.-está abrangid<tro 
res~arcimento, a instituição financeira de gastos com portes 
do:- cçrreio, ~legrªma~,_ _ telex e eJ~P!Ocessamel!!o, f1tS 

~ - ri~sérios-ã-prestãÇAo dos serviços);~· s ~G o~ 
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"~ ..... 
. lfiiG':i~ . ... ~ i~~~'"é o .-.. ..__ ;::.~~~~~ 

Par~gfaTo _ _ . ~· t~A~ áAo ·~ntribuintes~os quê seiviços~em 

' 

relação de emprego: os trabalhadores avulsos, os diretores e membros de 
con!lllltho consultivQ ou fiscal de sociedade&. . _ ~ _ . _, _ :: 

Art.~~sáv!l pefé(fét~:~~llimento -do_!~ . _ -~~·~ 
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- ~d~.EÍ n~rnerô Ee -inscriç§o flb Cãâãslrõ de ativídàdes 

., 
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.... .. ...... .:&!!-~ ... .. -

~ i!i,rl . ..... ·- -- -11- o servtço for prestado em caráter pessoal e o prestador, 
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apre~ê"õtar ""comprovante .. de ínscriÇAõ')io Càaastro 'ãtivícfã'des 
et'..onõmicas; 
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111 - o prestador do serviço alegar e não comprovar imunidade ou 
isenção. 

Parágrafo..único A fonte"'PSQSdora "dará. ao prestador~do serviço o 
comprovante de retenção, o qual lhe servirá de prova "de pagamento do 
imposto. 

Art.24 - A responsabilidade pelo regime de substituição tributária 
relativo ao Imposto Sobré SerViçOs -- ISS, é ·ambufda a terceira"" pessoa 

. vinculada ao fato gerador, na condição de contratante, fonte -pagadora ou 
intermediário, pela retençAo do imposto incidente sobre serviço; cujo focal de 
prestação se situe no munrcípio de Macapá. 

§ 1 o - A responsabilidade~e qoe trata owtigo-anterior. htribufda: 

I- àaempresas de transporteiléreo; 

11 - às empresas seguradoras; 

111 - .às administradoras "1:Je planos de saúde, de medicina de 
grupo, ·de trtutos'tfe capitalização e de previdência privada; 

IV - aos bancos, instituições financeiras e caixas econômicas, , 
inclusive pelo imposto relativo à comissAo paga aos agentes 
lotéricos; 

V - às,agremiaç6es e..clubes..esportivos.ou sociais; 

VI - -aos proc::tulor8s e"'PfOmOtcnrde -eventos, ·ndaeivrdeljogos 
e diversões públicas; 

VIl - à concessionária ~de :serviço de telecomunica90es; inclusive 
do imposto relativo -aos serviços de -valor adicionado 
prestados por intermédio de linha telefOnica; 

VIII - aos órgãos e entidades da administraçAo pública direta e 
indireta; 

IX - aos hospitais e clínicas, privados; 

X - às empresas concessionárias da indústria automobilistica; 

XI - ao subcontratante ou empreiteiro; 

XII - a quaisquer outras pessoas obrigadas à retenção do 
imposto, confonne o disposto no regulamento. 

§ 2D - As pessoas relacionadas neste artigo são obrigadas à insaição 
cadastral e à emissão de comprovante de retenção do imposto e de relatório 
periódico, na forma e nos prazos previstos no regulamento. 

§ 3° - O regulamento definirá a fonna de: 

I - implementação da atribuição de responsabilidade por 
substituição tributáda; 

li - suspensão da aplicação do regime de substituição tributária. 
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que: 

Art.25 - Para os efeitos deste imposto considera-se: 

I - Empresa - toda e qualquer pessoa jurídi 
atividade econômica de prestação de serviço· 

li - Profissional Autônomo - toda e qualquer física que e 
sem subordinação jurídica ou depe A a hier:árquica, 
exercer atividade econômica de pres de serviço; 

I 11 - Sociedade de Profissionais - socied civil de trabalhos 
profissionais, de caráter especiali o, organizada para 
prestação de qualquer dos serviçq relacionados nos itens 
1, 4. 7, 24, 51, 87, 88, 89, 901.W 91 (ja Lista do artigo 21 , que 
tenha seu contrato ou ato constitutivo registrado no órgão 
competente; 

IV- Trabalhador Avulso - aquele que exercer atividade de 
caráter eventual, isto é, fortuito, casual, incerto, sem 
continuidade, sob dependência hierárquica mas sem ,... . -SJ 
vinculação empregatícia; ~ ~ 

V- Trabalho Pessoal - aquele, material ou inte~ir ~ 
executado, pelo próprio prestador, pessoa física, não 
desqualifica nem ""descaracteriza a contratação de 
empregados para a execução de atividades acessórias ou 
auxiliares nao componentes de essência do serviço; 

VI - Estabelecimento Prestador - local onde sejam planejados, 
organizados, contratados, administrados, fiscalizados ou 
executados os serviços, total ou parcialmente, d~ "'Jn''do 
permanente ou temporário, sendo irrelevante para sua 
caracterização a denominação de sede, fi lial. agência, 
sucursal, escritório, loja, oficina, matriz ou quaisquer outras 
que venham a ser utilizadas. 

Parágrafo único - Equipara-se à empresa o profissional autônomo 

I - utilizar mais de dois empregados na execução dos serviços por 
ele prestados; 

11 - não comprovar sua inscrição no cadastro fiscal do município. 

SEÇAO 111 - Da Base de CAlculo e Allquota 

Art.26 - A base de cálculo do imposto é o preço do serviço, ao qual 
será aplicado, em cada caso anual ou mensalmente a alíquota 
correspondente, conforme Tabela 11, anexa. 

c 
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§ 1 o - Quando a serviço for prestado em caráter pessoal do próprio 
contribuinte. o 1mposto será calculado com a aplicação anual das alíquotas 
fixas, conforme Tabela 11 , anexa. 

§ 2° - Quando os serviços a que se referem os itens 1, 4, 7, 24, 51 , 
87. 88, 89. 90. e 91 da Lista de Serv1ços forem prestados por sociedade, 
estas ficarão sujeitas ao imposto calculado na forma do parágrafo anterior, 
em relação a cada profissional habilitado, sócio, empregado ou não, que 
preste serviço em nome da sociedade, embora assumindo a 
responsabilidade pessoal. 

§ 3° - As microempresas, como tais, definidas em lei municipal, 
recolherão o 1m posto com base na alíquota de 2%( dois por cento), 
independentemente das atividades por elas exercidas. 

Art.27 - Para os efeitos da retenção na fonte, o imposto será calcu­
lado aplicando-se a alíquota prevista na Tabela 11, para a respectiva atividade. 

Art.28 - Na hipótese de serviços prestados por empresas enqua­
dráveis em mais de um dos itens da Lista de Serviços, o imposto será 
calculado aplicando-se as alíquotas correspondentes a cada uma das 
atividades 

Art.29 - Na hipótese de serviços prestados sob a forma de trabalho 
pessoal do própno contribuinte, enquadráveis em mais de um dos itens da 
Lista de Serviços, o imposto será calculado, aplicando-se as alíquotas 
correspondentes a cada atividade. 

Art.30- Na prestação de serviços a que se referem os itens 31 , 32, e 
33 da Lista constante do artigo 21 desta lei, o imposto será calculado sobre o 
preço cobrado. deduzidas as parcelas correspondentes: 

I - ao valor dos materiais fornecidos pelo prestador de serviço; 

li - ao valor da subempreitadas já tributadas pelo imposto. 

Parágrafo único - Quando o prestador do serviço não apresentar as 
notas fiscais que comprovem o valor dos materiais a que se refere o inciso I, 
o preço do serv1ço será deduzido de 20%(vinte por cento). 

Art.31 -Constituem parte integrante do preço: 

I - os acréscimos adicionais e os demais encargos de qualquer 
natureza. 

li - os ônus relativos à concessão de crédito. ainda que cobrados 
em separado, na hipótese de prestação de serviços a crédito, 
sob qualquer modalidade. 

Parágrafo único - Serão diminuídos do preço do serviço os valores 
relat1vos a descontos ou abatimentos não sujeitos a condição. desde que 
prévia e expressamente contratados. 

Art.32 - O preço dos serv1ços poderá ser arbitrado sem prejuízo das 
penalidades cabíveis, nos seguintes casos específicos: 

I - não possuir o sujeito passivo. ou deixar de exibir os 
elementos necessános à fiscalização das operações 
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realizadas, inclusive, nos casos de perdas, extravio ou 
inutilização de livros ou documentos fiscais; 

11- serem omissos, pela inobservância de formalidades 
intrínsecas ou extrínsecas, não merecendo fé os livros ou 
documentos exibidos polo sujeito passivo; 

111 - existência de atos qualificados em lei como crimes ou 
contravenções ou que, mesmo sem essa qualificação sejam 
praticados com dolo, fraude ou simulação, atos esses 
evidenciados pelo exame de livros e documentos do sujeito 
passivo, ou apurado por qualquer meios diretos ou indiretos. 

IV - não prestar, o sujeito passivo, após regularmente intimado, 
os esclarecimentos exigidos pela fiscalização, prestar 
esclarecimentos insuficientes ou que não merecem fé, por 
serem inverossímeis ou falsos; 

V- exercício de qualquer atividade que constitua fato gerador 
do imposto, sem se encontrar o sujeito passivo devidamente 
inscrito no órgão competente; 

VI - prática de subfaturamento ou contratação de serviços por 
valores abaixo dos preços do mercado; 

VIl - flagrante insuficiência do imposto pago em face do volume 
dos serviços prestados; 

VIII -serviços prestados sem a determinação do preço ou a título 
de cortesia; 

IX - emissão de notas fiscais em desacordo com a legislação. 

Parágrafo único - Nas hipóteses previstas neste artigo, o arbitramento 
será fixado por despacho do Secretário Municipal de Finanças. 

Art.33 - No arbitramento será determinada a receita da prestação de 
serviços em relação a atividade exercida pelo contribuinte e não poderá, em 
caso algum. ser inferior às despesas do período, acrescido de 30% (trinta por 
cento), calculados pela soma das seguintes parcelas: 

I - valor das matérias primas. combustíveis e outros materiais 
consumidos ou aplicados; 

11 - folha de salários pagos, adicionada de todos os encargos 
sociais e trabalhistas, inclusive. honorários de diretores, 
retirada de sócios e gerentes; 

111- despesas de aluguel do imóvel ou 0.4% (quatro décimos por 
cento) do valor venal do mesmo por mês; 

IV- despesas de aluguel dos equipamentos utilizados ou 0,8% 
(oito décimos por cento) do valor venal dos mesmos por mês; 

V - despesas com fornecimento de água, luz, telefone, encargos 
obrigatórios ou demais despesas do contribuinte, tais como 
financeiras e tributárias em que a empresa normalmente 
1ncorre no desempenho das suas atividades 
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Parágrafo único- Na impossibilidade de se efetuar o arbitramento pela 
forma estabelecida neste artigo, apurar-se-á o preço do serviço com base em 
um dos critérios abaixo: 

I - no faturamento de empresa de mesmo porte e de mesma 
atividade; 

11 - na receita lançada pelo contribuinte em anos anteriores, 
corrigida monetariamente; 

111- no caso de empresas construtoras, no valor estimado do 
preço de serviços de obras, ou no valor do metro quadrado 
da construção; 

IV - outros elementos indicadores de receita ou presunção de 
ganho. 

Art.34 - Do imposto resultante do arbitramento serão deduzidos os 
pagamentos realizados no período. 

SEÇÃO IV - Do Cadastro de Atividades Econômicas 

Art.35 - Todas as pessoas físicas ou jurídicas, com ou sem 
estabelecimento fixo, que exerçam, habitual ou temporariamente, 
individualmente ou em sociedade, qualquer atividade econômica ou 
profissional. ficam obrigadas à inscrição no Cadastro de Atividades 
Econômicas. 

Parágrafo único - A inscrição no cadastro a que se refere este artigo 
será promovida pelo contribuinte ou responsável , na forma e nos prazos 
estipulados em regulamento. 

Art.36- As declarações prestadas pelo contribuinte ou responsável , 
no ato da inscrição ou da atual ização dos dados cadastrais. não implicam sua 
aceitação pelo fisco, que poderá revê-las a qualquer época independente de 
prévia ressalva ou comunicação. 

Parágrafo único - A inscrição, alteração ou retificação de ofício não 
eximem o infrator das multas que couberem . 

. Art.37- A obrigatoriedade da inscrição estende-se às pessoas físicas 
ou jurídicas imunes ou isentas do pagamento do imposto. 

Art.38 - A inscrição deverá operar-se antes do início das atividades 
do prestador do serviço. 

Art.39 - O contribuinte é obrigado a comunicar a cessação da 
atividade. no prazo e na forma do regulamento. 

§ 1 o - Em caso de o contribuinte deixar de recolher o imposto por 
mais de do1s anos consecutivos e não ser encontrado no domicílio tributário 

r: ,. ,. 
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fornecido para tributação, a inscrição e o cadastro poderão ser baixados de 
ofício na forma que dispuser o regulamento. 

§ 2° - A anotação de cessação ou paralisação da atividade não 
extingue débitos existentes, ainda que venham a ser apurados 
posteriormente à declaração do contribuinte ou à baixa de ofíc1o. 

Art.40 - Cada estabelecimento do mesmo contribuinte é considerado 
autônomo para efeito de inscrição no Cadastro de Atividades Econômicas, 
para manutenção de livros e documentos fiscais e para pagamento do 
imposto. 

Art.41 - A inscrição no cadastro condiciona-se à inexistência de 
débito do titular ou dos sócios, inscritos em Dívida Ativa. 

SEÇÃO V - Do Lançamento 

Art.42- O imposto será lançado: 

I - uma única vez ou parceladamente no exercJcJo em que 
ocorrer a fato gerador do imposto e quando o contribuinte 
prestar serviços sob a forma de trabalho pessoal ou pelas 
sociedades de profissionais, sendo o recolhimento, na forma 
e prazos que dispuser o regulamento. 

11- mensalmente, em relação ao serviço efetivamente prestado 
no período, sendo o recolhimento efetuado no prazo 
regulamentar. 

Parágrafo único - Quando os prazos recaírem em dias que não 
houver expediente no município ou nas instituições bancárias, o recolhimento 
será efetuado no primeiro dia útil imediato. 

Art.43 - Os contribuintes sujeitos ao pagamento mensal do imposto 
ficam obrigados a: 

I - manter escrita fiscal destinada ao registro, dos serviços 
prestados, ainda que não tributáveis; 

11 - emitir notas fiscais de serviços ou outros documentos 
admitidos pela Administração, por ocasião da prestação dos 
serviços; 

111 - manter escrituração contábil atualizada. 

§ 1 o - O regulamento definirá os modelos de livros e notas fiscais e 
demais documentos a serem obrigatoriamente utilizados pelo contribuinte e 
mantidos em cada um dos seus estabelecimentos ou na falta destes. em seu 
domicílio; 

§ 2° - Os livros e documentos que são de exibição obrigatória à 
fiscalização. não poderão ser retirados do estabelecimento ou do domicílio do 
contribuinte. salvo nos casos expressamente previstos no regulamento. 

,_..-A 
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§ 3° - Sendo insatisfatórios os meios normais de fiscalização e tendo 
em vista a natureza do serviço prestado, a autoridade administrativa poderá 
adotar regime especial de fiscalização, na forma do artigo 200. 

§ 4°- Durante o prazo de cinco anos, dados à Fazenda Pública para 
constituir o credito tributário, o lançamento ficará suje1to a revisão, devendo o 
contribuinte manter à disposição do Fisco os livros e documentos de exibição 
obrigatória. 

Art.44 - O órgão fazendário fica autorizado a criar ou aceitar 
documentação simplificada no caso de contribuinte de pequeno porte 
reconhecido pelo fisco municipal. 

Art.45 - A autoridade administrativa poderá, por ato normativo, fixar o 
valor do imposto por estimativa: 

I - quando se tratar de atividade exercida em caráter temporário; 

11 - quando se tratar de contribuinte de pequeno porte 
reconhecido pelo fisco municipa l. 

Art.46 - O valor do Imposto lançado por estimativa levará em 
consideração: 

I - o tempo de duração e a natureza especifica da atividade; 

li - o preço corrente dos serviços. 

Art.47 - A administração poderá rever os valores estimados, a 
qualquer tempo, reajustando as parcelas vincendas do imposto, quando se 
verificar que a estimativa inicial foi incorreta ou que o volume ou modalidade 
se tenha alterado de forma substancial. 

Art.48 - Os contribuintes sujeitos ao regime de estimativa poderão, a 
critério da autoridade administrativa, ficar dispensados do uso de livros e da 
emissão de documentos fiscais. 

Art.49 - O regime de estimativa poderá ser suspenso à qualquer 
tempo, desde que. não mais prevaleçam as condições que originaram o 
enquadramento. 

Art.SO - Os contribuintes abrangidos pelo regime de estimativa 
poderão, no prazo de cinco anos, a contar do recebimento do Termo de 
Verificação Fiscal , apresentar reclamação contra o valor estimado. 

Art.51 -O lançamento do imposto não implica em reconhecimento ou 
regularidade do exercício de atividade ou da legalidade das condições do 
local, instalações equipamentos ou obras. 

Art. 52 - Corrido o prazo de cinco anos contados a partir da 
ocorrência do fato gerador sem que a Fazenda Pública se tenha pronunciado, 
considera-se homologado o lançamento e definitivamente extinto o crédito, 
salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação. 
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SEÇÃO VI - Da Arrecadação 

Art.53 - O imposto será pago na forma e prazo estabelecidos nesta 
lei e no regulamento. 

Parágrafo único - Tratando-se do lançamento de ofício, há que se 
respeitar o intervalo de trinta dias entre o recebimento da notificação e a 
prazo fixado para pagamento. 

Art.54 - O recolhimento do imposto lançado por estimativa poderá ser 
feito de uma só vez ou em parcelas, conforme determinar o regulamento. 

Art.55 - Sempre que o volume ou modalidade dos serviços o 
aconselhe e tendo em vista facilitar aos contribuintes o cumprimento de suas 
obrigações tributárias, a administração poderá, a requerimento do 
interessado e sem prejuízo para o Município, autorizar a adoção de regime 
especial para pagamento do imposto. 

Art.56 - Prestado o serviço, o imposto será recolhido no prazo e na 
forma definidos em regulamento, independentemente do pagamento do 
serviço ser efetuado a vista ou a prazo. 

SEÇÃO VIl - Das Isenções 

Art.57 - São isentos do Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza: 

I - os jornalistas, os engraxates, as lavadeiras e os artesões, 
que exerçam a profissão em sua própria residência, sem 
auxilio de empregados e sem propaganda de qualquer 
espécie; 

11 - as diversões realizadas exclusivamente para associados e 
dependentes, pelos clubes ou associações populares sem 
fins lucrativos; 

11 1 - consertos, recitais, shows. espetáculos teatrais e circenses 
ou cinematográficos de caráter filantrópico, promovidos por 
entidades beneficentes ou associações culturais; 

IV- as entidades de classes devidamente constituídas, quanto 
aos serviços prestados diretamente aos seus associados; 

V - os serviços prestados por sociedade civil , sem fins 
lucrativos e sem distribuição de quaisquer parcelas de seu 
patrimônio ou de suas rendas. 

§ 1 o - Considera-se associação popular, para fins da isenção prevista 
no inciso 11 deste artigo, aquela que não possua associados da categoria de 
proprietário. 

~ § 20 
reconhecimento 

- As isenções previstas neste art1go dependerão de 
anual pelo órgão municipal competente mediante 
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requerimento do interessado, na forma e condições estabelecidas no 
regulamento. 

CAPÍTULO 111 - DO IMPOSTO SOBRE TRANSMISSÃO DE BENS IMÓVEIS 
INTER VIVOS - ITBI 

SEÇÃO I - Do Fato Gerador e da Incidência 

Art.58- O Imposto sobre Transmissão de Bens Imóveis Inter Vivos -
ITBI , tem como fato gerador a transmissão a qualquer titulo, por ato oneroso, 
de bens imóveis, e incidirá sobre: 

direitos: 

I - a transmissão, a qualquer título, da propriedade ou domínio 
útil de bens imóveis, por natureza ou acessão física; 

11 - a transmissão, a qualquer título, de direitos reais sobre 
imóveis, excetos os de garantia; 

111 - a cessão de direitos relativos às transmissões referidas nos 
incisos anteriores. 

SEÇÃO 11 - Da Não Incidência 

Art.59 - O imposto não incidirá sobre a transmissão de bens ou 

I- para a União, Estados, Distrito Federal , Municípios, 
Autarquias e às Fundações instituídas e mantidas pelo 
poder público, quando destinados às suas finalidades 
essenciais, ou delas decorrente; 

li - para os partidos políticos e suas fundações, entidades 
sindicais dos trabalhadores e instituições de educação e 
assistência social, sem fins lucrativos; 

111 - incorporados ao patrimônio da pessoa jurídica em 
realização de capital nela subscrito; 

IV- decorrentes de fusão, incorporação. cisão ou extinção de 
pessoa jurídica. 

Art.60 - O disposto no artigo antenor não se aplica quando a pessoa 
jurídica adquirente tiver como atividade preponderante a compra e venda, 
locação ou arrendamento mercantil de bens imóveis ou direitos reais sobre 
eles. 

§ 1 o. - Considera-se caracterizada a atividade preponderante referida 
neste artigo quando mais de cinqüenta por cento da receita operacional da 
pessoa adquirente. nos dois anos anteriores e nos do1s anos subsequentes à 
aquisição. decorrer das transações mencionadas neste artigo 
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§ 2°. - Se a pessoa jurídica adquirente iniciar sua atividade após a 
aquisição, ou menos de dois anos antes dela, apurar-se-á a preponderância 
referida no parágrafo anterior, levando em conta os três primeiros anos 
subseqüentes à data da aquisição. 

§ 3°. -Verificada a preponderância, tornar-se-á devido o imposto nos 
termos da lei vigente à data da aquisição, sobre o valor do bem ou do direito, 
devidamente atualizado, na forma da lei. 

SEÇÃO 111 - Das Isenções 

Art. 61 - São isentos do imposto, obedecido o princ1p1o da 
reciprocidade. a aquisição de imóvel por estado estrangeiro com a finalidade 
de : 

I - sediar sua representação consular; 

11 - servir de residência a diplomata acreditado no país. 

SEÇÃO IV - Da Alíquota e Base de Cálculo 

Art.62- A alíquota do imposto é de 2%(dois por cento) sobre a base 
de cálculo, apurada na forma desta lei. 

Parágrafo único - No caso de cessão de direitos de imóvel financiado, 
será deduzido da base de cálculo, a parte financiada. 

Art.63 - A base de cálculo do imposto, determinada pelo órgão 
técnico da Administração Municipal, é o valor venal dos bens ou direitos 
transmitidos ou cedidos, apurado por avaliação feita com base nos elementos 
de que dispuser e ainda declarados pelo sujeito passivo. 

Parágrafo único - A avaliação tomará por base os elementos que 
servirão para apuração da base de cálculo do Imposto Pred1al e Territorial 
Urbano. 

Art.64 - Nas arrematações a base de cálculo será o preço do maior 
lance e nas adjudicações, de acordo com o artigo anterior. 

SEÇÃO V- Dos Contribuintes e Responsáveis 

Art.65 - O Contribuinte do imposto é o adquirente ou cessionário do 
bem ou direito. 
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Parágrafo único - Nas permutas, cada permutante pagará o imposto 
sobre o valor do bem adquirido. 

Art.66 - Respondem, solidariamente, pelo pagamento do imposto: 

I - o transmitente; 

l i - o cedente; 

111 - os tabeliães, escrivães e demais serventuários de ofício, 
relativamente aos atos por eles praticados, em razão do seu 
ofício, ou pelas omissões de que forem responsáveis. 

Art.67 - A prova de pagamento do imposto ou a sua dispensa, 
deverá ser exigida pelos tabeliães, escrivães e oficiais de registros de 
imóveis, a fim de serem lavrados, registrados averbados e inscritos os atos e 
termos a seu cargo. 

SEÇÃO VI - Do Lançamento e do Recolhimento 

Art.68 - O lançamento será feito através de documentos próprios, 
como dispuser o regulamento, com base na avaliação efetuada e nas 
declarações do sujeito passivo. 

Art.69 - O recolhimento será efetuado: 

I - antecipadamente, até a data da lavratura do instrumento que 
servir de base à transmissão, nas escrituras lavradas no 
município; 

11 - no prazo de trinta dias, contados da data do trânsito em 
julgado da decisão, se o título de transmissão for sentença 
judicial; 

111 - no prazo de trinta dias. contados da data do instrumento. no 
caso de escrituras lavradas fora do município ou no caso de 
Instrumento particular. 

Art. 70 - Nas transações em que figurem como adquirente ou 
cessionário, pessoas imunes ou isentas, a comprovação do pagamento do 
imposto será substituída por certidão expedida pela autoridade fiscal. como 
dispuser o regulamento. 
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TÍTULO- 11 - DAS TAXAS 

CAPÍTULO 1- DAS TAXAS DE SERVIÇOS PÚBLICOS 

SEÇÃO I - Das Disposições Gerais 

Art.71 - As Taxas de Serviços Públicos têm como fato gerador a 
utilização efetiva ou potencial, de serviços públicos, específicos e divisíveis, 
prestados ao contribuinte ou postos à sua disposição e compreendem: 

I - Taxa de Limpeza Pública; 

11- Taxa de Iluminação Pública. 

Parágrafo único - As taxas a que se referem este artigo poderão ser 
lançadas isoladamente, ou em conjunto com o Imposto Predial e Territorial 
Urbano - I PTU e serão pagas de uma só vez ou parceladamente, na forma e 
prazos regulamentares. 

Art. 72 - Para todos os efeitos legais, considera-se ocorrido o fato 
gerador das taxas de serviços públicos, em primeiro de janeiro de cada ano. 

Parágrafo único - Quaisquer alterações de natureza física ou jurídica, 
verificadas em relação ao imóvel, após a ocorrência do fato gerador, somente 
serão consideradas para o exercício seguinte. 

Art. 73 - Para o lançamento e cobrança das taxas de que trata este 
Capítulo, aplicar-se-ão, no que couber, as normas definidas neste Código 
para a cobrança do Imposto Predial e Territorial Urbano. 

SEÇÃO 11- Da Taxa de Limpeza Pública 

Art. 7 4 - Consideram-se serviços de limpeza pública, para efeito de 
cobrança desta taxa. as seguintes atividades realizadas ou postas à 
disposição do contribuinte: 

I - a limpeza de córregos, galerias pluviais. bocas-de-lobo e 
bueiros; 

li - a varrição, capinação e lavagem de vias e logradouros 
públicos; ,_ .. ~'* 

111- coleta de lixo domiciliar. "?) fPIJIY ~'V 
{\/f)~ Art.75- O contribuinte da taxa é ~prietário, o titular do domínio 

úti l ou o possuidor a qualquer título. Inclusive órgãos e entidades da 
administração estadual e federal. de imóveis situados em logradouros 
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públicos ou particulares onde a Prefeitura mantenha, com regularidade, 
quaisquer dos serviços do artigo anterior. 

Art.76- A Taxa de Limpeza Pública será calculada de acordo com a 
Tabela IV, anexa: 

1 - quando se tratar de imóvel não edificado, conforme a medida 
linear de suas testadas, limítrofes aos logradouros, 
beneficiados com o serviço; 

11 - quando se tratar de imóvel edificado, conforme a sua área 
edificada. ~ (00/,(t.-(;rn ff'~ Cé~~é~ 

Art. 77 - O valor da taxa, para imóveis 1cados, poderá sofrer um //; 
0 

t 
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acréscimo de até 200% (duzentos por cento , quando os imóveis objeto de 
cobrança da taxa, estiverem ocupados por hotéis, hospitais, pensões, 
estabelecimentos de ensino, bancos, fábricas, oficinas, bares, restaurantes, 
cafés, lanchonetes, sorveterias, clubes esportivos, postos de lavagem e 
lubrificação, supermercados e outros estabelecimentos semelhantes aos aqui 
mencionados. · 

Parágrafo único - O regulamento graduará o valor da taxa, para as 
atividades relacionadas neste artigo, conforme o volume de lixo produzido. 

SEÇÃO 111- Da Taxa de Iluminação Pública 

Art.78 - A Taxa de Iluminação Pública tem como fato gerador a 
prestação de serviços de iluminação pública em vias e logradouros públicos. 

Art. 79 - O contribuinte da taxa é o proprietário, o titular do domínio 
útil ou possuidor a qualquer título de imóveis, inclusive órgãos e entidades da 
administração estadual e federal, edificados ou não, situados nas vias e 
logradouros públicos, desde que beneficiados por serviços de iluminação 
pública. 

Art.80 - A taxa será calculada de acordo com a Ta bela 111 , anexa e 
poderá ser cobrada através de convênio firmado entre o Município e a 
empresa concessionária de energia elétrica, quando se tratar de imóvel 
dotado de ligação regular de energia elétrica. 

Parágrafo único - Firmado o convênio, a concessionária terá o prazo 
de até o último dia útil do mês subsequente à arrecadação, para o 
recolhimento do tributo ou efetuar a devida compensação. 

Art. 81 -Quando se tratar de imóvel não dotado de ligação regular de 
energia elétrica. a taxa será calculada conforme a medida linear de suas 
testadas. limítrofes aos logradouros, beneficiados com o serviço. 

Parágrafo único - O lançamento da taxa. de que trata o artigo 
anterior, será feito anualmente, junto com o Imposto Predial e Territorial 
Urbano. 

/ 
if' 



32 

CAPiTULO 11- DAS TAXAS DE LICENÇA 

SEÇÃO I - Disposições Gerais 

Art.82 - As taxas de licença têm como fato gerador o prévio exame e 
fiscalização dentro do território do Município, das condições de localização, 
segurança, higiene, saúde, incolumidade, bem como de respeito à ordem, 
aos costumes. a tranqüilidade publica, à propriedade, aos direitos individuais 
e coletivos e à legislação urbanística a que se submete qualquer pessoa 
física ou jurídica e compreendem: 

I - Taxa de Licença para Localização e Funcionamento de 
Estabelecimento de Produção, Comércio, Indústria e 
Prestação de Serviços; 

l i - Taxa de Licença para Funcionamento em Horário Especial; 

111 - Taxa de Licença para o Comércio Eventual ou Ambulante; 

IV - Taxa de Licença para a Execução de Obras Particulares ; 

V - Taxa de Licença para Execução de Arruamentos, 
Loteamentos e Aprovação de Projetos; 

VI- Taxa de Licença para Publicidade; 

VIl - Taxa de Licença para Ocupação do Solo nas Vias e 
Logradouros Públicos; 

VIII- Taxa de Licença para Abate de Animais; 

IX- Taxa de Inspeção Sanitária. 

§ 1 o - As taxas a que se refere este artigo serão cobradas de acordo 
com as Tabelas V a XII , anexas. 

§ 2° - As licenças relativas aos incisos I . VI e IX deste artigo serão 
válidas para o exercício em que forem concedidas, os incisos 11 ,111 e VIl pelo 
período sol icitado. aos incisos IV e V pelo prazo do alvará e ao inciso VIII 
pelo objeto requerido. 

Art.83 - O contribuinte das taxas de licença é a pessoa física ou 
jurídica que se enquadrar em quaisquer das condições previstas no art1go 
anterior. 

Parágrafo único - O contribuinte das taxas a que se refere o artigo 
anterior, deverá se inscrever, obrigatoriamente, no Cadastro de Atividades 
Econômicas. de que tratam os artigos 35 a 41 desta lei, salvo aquele 
excepcionado no regulamento. 

Art.84 - As taxas serão pagas de uma só vez ou parceladamente. na 
forma e prazo regulamentares . 

./ 
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Parágrafo único - O Poder Executivo fica autorizado a conceder 
desconto aos contribuintes que optarem pelo pagamento em cota única. 

Art.85 - Será considerada abandono de pedido de licença e o 
processo arquivado, o contribuinte que deixar de:-. 

I - anexar toda a documentação necessária à instrução do 
processo; 

11 - atender, no prazo concedido, exigência para juntada de 
documentos. 

Art.86 - A base de cálculo das taxas de licença é o custo da 
atividade de exame e fiscalização realizada pelo município, no exercício 
regular de seu poder de policia, dimensionado, para cada licença requerida 
ou concedida, conforme o caso, mediante a aplicação das tabelas anexas. 

SEÇAO 11 - Da Taxa de Ucença para Locallzaçlo e Funcionamento 

Art.87 -Nenhum estabelecimento comercial, industrial, de prestação 
de serviços ou similar poderá se instalar nem funcionar no Município sem 
prévia licença, devidamente quitada, de localização e funcionamento 
outorgada pela Prefeitura. 

Parágrafo único - A licença abrange, quando do primeiro 
licenciamento, a localização e o funcionamento e nos exercícios posteriores, 
apenas o funcionamento. 

Art. 88 - A licença será válida para o exercício em que for concedida, 
ficando sujeita a renovação no exercício seguinte, mesmo que não ocorra 
nenhuma modificação em suas características. 

Art.89 - Será exigida renovação de licença sempre que ocorrer 
mudança de ramo de atividade, modificações nas características do 
estabelecimento, transferência de local, e mudança na razão social. 

Parágrafo único - No caso de mudança no ramo de atividade, se 
couber, será cobrada a complementação da taxa. 

Art.90 - Consideram-se .distintos para efeitos da concessão e 
cobrança da taxa os estabelecimentos que: 

I - embora sob as mesmas responsabilidades e ramos de 
negócios, estejam situados em prédios distintos ou locais 
diversos; 

11- embora no mesmo local, ainda que com idêntico ramo de 
negócio, pertençam a diferentes pessoas ffsicas ou jurídicas. 

Art.91 - O pedido de licença para localização será promovido 
mediante o preenchimento de formulários próprios de inscrição no Cadastro 
de Atividades Econômicas, com exibição de documentos previstos na forma 
regulamentar. 
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Parágrafo único - Haverá incidência da Taxa de Licença para 
Localização e Funcionamento, independentemente da concessão do Alvará 
de Licença. 

Art.92 - No caso de atividades diversas exercidas no mesmo local 
sem delimitação física de espaço, ocupado e explorado pelo mesmo 
contribuinte, a taxa será calculada com relação a atividade que estiver sujeita 
à maior alíquota acrescida de 10% (dez por cento) desse valor para cada 
uma das demais atividades. 

11 - a primeiro de janeiro de 
subsequentes. 

os7 

ncia, o fato gerador da taxa 

elativamente ao primeiro ano 

exercício, nos anos 

111 - a taxa referente ao prim ro ano, deverá ser cobrada 
proporcionalmente, a razão t_ 1/12 (um doze avos) por mês. 

Art.94 - Fica assegurado às mi oempresas, reconhecidas pelo 
município, na forma da legislação específi , a redução de f5° (vinte e cinco) 
da base de cálculo da taxa de que trata est Seção. /.), {. ( ~'IV261 1 :~AiO) 

SEÇAO 111 - Da Taxa de Licença p ra Funcionamento em Horário 
Espedial 

I 
Art.95 - Poderá ser concedida licença para funcionamento de 

estabelecimento fora do horário normal, respeitadas as disposições da 
legislação trabalhista, mediante requerimento e pagamento da respectiva 
taxa. 

I 
Art.96 - A licença especial será concedida se o contribuinte houver 

recolhido a taxa de licença para localização e funcionamento ou de 
renovação. 

Art.97 - O comprovante do pagamento da taxa deverá ser 
conservado em local visível e acessível ao público, junto ao Alvará de Li­
cença para Localização, sob pena de sanções previstas nesta Lei. 

Art.98 - A taxa 
horário normal. 

será 7evida pela prorrogação ou antecipação do 

I 
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Art.99 - Fica autorizada a abertura do comércio em geral no mês de 
dezembro de cada exercicio, em horário especial, a ser definido pelo órgão 
competente, excluindo-se a obrigatoriedade da licença especial, desde que 
os contribuintes estejam quites com a Fazenda Municipal, comprovando-se 
através de certidão negativa, fixada em local visível e acessível à 
fiscalização. 

Art.1 00 - ·A Taxa de Licença para Funcionamento em Horário 
Especial não incide quanto as atividades que por sua natureza e 
características, tenham que funcionar fora do horário normal, conforme 
dispuser o regulamento. 

SEÇAO IV - Da Taxa de t.lcença para o Comércio Eventual ou Ambulante 

Art.1 01 - Comércio ambulante é o exercido individualmente sem 
estabelecimento, instalação ou localização fixa. 

§ 1 o - Considera-se comércio eventual o que é exercido em 
determinadas épocas do ano, especialmente por ocasião de festejos ou 
comemorações, em locais autorizados pela Prefeitura. 

§ 2° - É considerado também como comércio eventual ambulante o 
que é exercido em instalações removíveis colocadas nas vias ou logradouros 
públicos, como balcões, barracas, mesas, stands, tabuleiros, veículos 
adaptados ou assemelhados, inclusive as bancas em feiras livres. 

§ 3° - O pagamento da taxa, pelo exercicio de atividades nas vias e 
logradouros públicos e nas feiras livres, não dispensa a obrigatoriedade do 
pagamento da taxa de ocupação do solo. 

Art.1 02 - Respondem pelo pagamento da taxa, as mercadorias 
encontradas em poder dos vendedores, mesmo que pertençam a contribuinte 
que haja pago a respectiva taxa. 

Art.1 03 - São isentos da Taxa de Licença para o Exercício do 
Comércio Eventual ou Ambulante: 

I - os cegos e mutilados que exercerem comércio ou indústria 
em escala intima; 

11 - os engraxates, pipoqueiros, vendedores ambulantes de 
doces, salgados, frutas, caldo de cana e congêneres; 

111 - os vendedores de artigos de indústria doméstica e de arte 
popular, quando de sua própria fabricação sem auxilio de 
empregados. 
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SEÇAO V - Da Taxa de Licença para Execuçlo de Obras Particulares 

Art.1 04 - A Taxa de Licença para Execução de Obras Particulares 
tem como fato gerador todos os casos de construção, reconstrução, reforma 
ou demolição de prédios, ou qualquer outra obra, no território do município. 

Parágrafo único - Nenhuma obra constante neste artigo poderá ser 
iniciada sem prévio pedido à Prefeitura e pagamento respectiva taxa. 

. Art.1 05 - A licença poderá ser prorrogada, a requerimento do 
contribuinte, • o prazo concedido no alvará for insuficiente à conclusão da 

obra. p~~ {! _ <O P~::>-o mJ/ ,Á Mo..O ~ Vfh_.,,~ 2ff1 
Parágrafo ~- Em caso de prorrogação de licença, a taxa será 

devida em 50%(cinq6ãnta por cento) de seu valor original. 

Art.1 06 - Contribuinte da taxa é toda pessoa trsica ou jurídica, 
proprietário, titular do domínio útil ou possuidor a qualquer título de imóvel, 
inclusive órgãos e entidades da administração estadual e federal. 

Art. 107 -A Taxa de Licença para Execução de Obras Particulare , 
não incide sobre: 

I- a limpeza ou pintura externa ou interna de prédios, m 
ou grades; 

11 - a construção de passeio ou calçada, se est s se 
enquadrarem nas normas da Prefeitura; 

111- as construções destinadas a guarda de material, e a obra 
for aprovada e licenciada pelo órgão competente· 

IV - a construção de muros, tapumes ou cercas divi 

SEÇAO VI - Da Taxa de Licença para Execuçlo de 
Loteamentos e Aprovaçlo de Proje' 

Art.1 08 - Nenhum projeto de loteamento arruamento de terreno, 
poderá ser executado sem licença prévia da Prefeitura e sem o pagamento 
da respectiva taxa. 

Parágrafo único - No cas9, de p~orr~ção de licença aplica-se o 
disposto no artigo 1 05..-{ ~ fl~tíll«f..V..S -. 

Art.1 09 - A Taxa de Licença para Execução de Arruamentos, 
Loteamentos e Aprovação de Projetos tem como fato gerador a atividade 
municipal de vigilância, controle e fiscalização do cumprimento das 
exigências municipais a que se submete qualquer pessoa que pretenda 
realizar arruamentos, loteamentos ou parcelamentos de terreno~. ~ &{W')) 

__:::; I-- ( C é~ Ir ,GBlA- .#é ) ) A 
ME~~- ~/ 
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Art.11 O - Contribuinte da taxa é o proprietário, o titular do domínio útil 
ou o possuidor a qualquer título de imóvel, que pretenda executar 
loteamentos e· arruamentos, inclusive os órgãos e entidades da 
administração estadual e federal 

Art.111 - A taxa será lançada e arrecadada no ato da concessão 
da licença, em nome do contribuinte definido no artigo anterior. 

SEÇAO VIl - Da Taxa de Licença para Publicidade 

Art.112 - A Taxa de Licença para Publicidade tem como fato gerador 
a atividade municipal de fiscalização a que se submete quem pretenda utilizar 
ou explorar, por qualquer meio, publicidade em geral, seja em ruas e 
logradouros públicos ou em locais visrveis a partir deles ou de acesso 
~~~. . 

Art.113 - Incluem-se na obrigatoriedade do artigo anterior: 

I - os cartazes, letreiros, programas, quadros, painéis, placas, 
anúncios e mostruários fixos ou volantes, luminosos ou não, 
afixados, distribufdos ou pintados em paredes, muros, postes, 
velculos ou calçadas, quando permitido; 

11 - a propaganda falada por meio de amplificadores, alto-falantes 
e propagandistas; 

111 - formas de comunicação visual ou audio - visual de 
mensagens. 

Art.114 - Quando da propaganda falada, o local e prazo serão 
estipulados pela órgão competente. 

Art.115 - O requerimento para licença deverá ser instrufdo com a 
descrição do tamanho, da forma, da posição, da situação das cores, dos 
dizeres, das alegorias e de outras características do meio de publicidade de 
acordo com as instruções regulamentares. 

Art.116 - Quando o local em que se pretende colocar o anúncio não 
for de propriedade do requerente, deverá este juntar ao requerimento a 
autorização do proprietário. 

Art. 117 - Ficam os anunciadores obrigados a colocar nos painéis e 
anúncios, sujeitos a taxa, um número de identificação fornecido pela 
repartição competente. 

Art.118 - Contribuinte da taxa é toda pessoa trsica ou jurídica, 
inclusive órgãos e entidades da administração estadual e federal, 
devidamente autorizados a explorar quaisquer meios de publicidade, 
conforme definido no artigo 112 e solidariamente a quem, direta ou 
indiretamente, a publicidade venha a beneficiar. 
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Art.119 - O lançamento será efetuado em nome da pessoa física ou 
jurídica, definida no artigo anterior. 

Parágrafo único - A arrecadação deve ser efetuada no ato da 
concessão da licença. 

Art.120 - A taxa não incide quanto aos caracteres ou letreiros, se 
colocados na superfície das fachadas dos seus respectivos estabelecimentos 
ou dependências e destinados à : 

I - identificação de hospitais, casas de saúde e congêneres, 
colégios, sítios, chácaras e fazendas, estabelecimentos 
comerc1a1s, industriais e de prestação de serviços, 
profissionais liberais ou profissionais responsáveis pelo 
projeto e execução de obras, quando no local destas; 

11 - à atividade sindical, culto religioso e de campanhas de 
utilidade pública . . 

Art. 121 -Incluem-se na não incidência de que trata o artigo anterior, 
as expressões de indicação inferior a 45cm x 15cm, colocadas nos locais 
autorizados. 

SEÇÃO VIII - Da Taxa de Ucença para Ocupaçlo do Solo nas Vias e 
Logradouros Públicos 

I 

6f..C&Ul Q, 
Art.122 -A Taxa d4 ça para Ocupação do Solo nas Vias e 

Logradouros Públicos, taxa tem como fato gerador a atividade municipal de 
fiscalização a que se submete qualquer pessoa que pretenda ocupar o solo 
nas vias e logradouros públicos, mediante instalação de balcão, mesa, 
tabuleiros, quiosques, aparelho e qualquer outro móvel ou utensrlio, 
estacionamento privativo de veículos, desde que autorizados e com licença 
outorgada pelo órgão competente. 

Art.123 - Sem prejuízo de tributos e multa devidos, a autoridade 
fiscal apreenderá e removerá para seus depósitos quaisquer objetos ou 
mercadorias deixados em local não permitido ou colocados em vias e 
logradouros públicos, sem a autotização e pagamento da taxa de que trata 
esta Seção. 

Art.124 - Contribuinte da taxa é toda pessoa física ou jurídica, 
inclusive órgãos e entidade da administração estadual e federal, que ocupar 
parte do solo nas vias e logradouros públicos com a necessária licença 
outorgada pelo órgão competente. 

Art.125 - A taxa incide sobre a ocupação de espaço nas vias e 
logradouros públicos, pelas concessionárias dos serviços públicos, 
relativamente ao local ocupado pelos seus equipamentos e na extensão de 
suas redes. 
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Parágrafo único - A taxa de que trata este artigo será cobrada 
anualmente, conforme a medida linear das redes de distribuição dos serviços 
públicos. 

Art.126 - São isentos da Taxa de Licença para Ocupação do Solo 
nas Vias e Logradouros Públicos: 

I- os deficientes físicos e visuais que exercerem atividade 
econômica em escala ínfima; 

11 - os engraxates, pipoqueiros, vendedores ambulantes de 
doces, salgados, frutas, caldo de cana e congêneres. 

SEÇÃO IX - Da. Taxa de Licença para Abate de Animais 

Art.127 - A Taxa de Licença para Abate de Animais será devida 
somente quando o abate for realizado fora do matadouro administrado pelo 
município. 

Art. 128- A Taxa será recolhida no ato da outorga da licença. 

Seçlo X- Da Taxa de lnspeçlo Sanitária 

Art. 129 - A Taxa de Inspeção Sanitária será devida pelo prévio 
exame e fiscalização, das condições sanitárias e de higiene dos 
estabelecimentos localizados no território do Município. 

Art. 130- A Taxa será recolhida no ato da outorga do assentimento 
sanitário e corresponderá a 20%(vinte por cento) do valor devido para a Taxa 

de L~lização e Funcionat n: o, rõ,rG;:t vp;;ex;;-evrv) 
TITULO 111 - DA CON~RIBUIÇAO DE M~LHORIA 

CAPITULO ÚNICO - DA HIPÓTESE DE INCID~NCIA 

Art.131 - A Contribuição de Melhoria, será arrecadada dos 
proprietários de imóveis, pela realização da obra pública, que acarreta 
beneficio econômico ou valorização imobiliária. 

Art. 132 - O Poder Executivo Municipal, disciplinará a cobrança do 
tributo, para fazer face ao custo decorrente de obras públicas. 
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Art.133 - Este Livro estabelece normas aplicáveis a todos os 
impostos, taxas e contribuição de melhoria, devidos ao Município de 
Ma capá. 

SEÇÃO 11- Das Leis, Decretos e Normas Complementares 

Art.134 - A Legislação Tributária Municipal, compreende as Leis, os 
Decretos e Normas Complementares que versem, no todo ou em parte, sobre 
tributos de competência municipal. 

Parágrafo único - São normas complementares das Leis e dos 
Decretos: 

I - as portarias, as instruções, avisos, ordens de serviço e outros 
atos normativos expedidos pelas autoridades administrativas; 

11- as decisões dos órgãos competentes das instâncias 
administrativas; 

111- as práticas reiterac:J§mente observadas pelas autoridades 
administrativas; ~li~ ~y/ vt} 

IV -os convênios que o Município celebrar com a administração 
direta ou indireta da União, Estado ou Municípios. 
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TÍTULO 11 - DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA 

CAPITULO I - DAS DISPOSIÇOES GERAIS 

Art.135 - A obrigação tributária é principal ou acessória. 

Art.136 - A obrigação principal surge com a ocorrência do fato 
gerador, tem por objeto o pagamento do tributo ou penalidade pecuniária e 
extingue-se juntamente com o crédito dela decorrente. 

Art.137 - A obrigação acessória decorre da legislação tributária, tem 
por objeto as prestações, positivas ou negativas, nela previstas no interesse 
da arrecadação ou da fiscalização dos tributos. 

Art.138 - A obrigação acessória, pelo simples fato de sua 
inobservância, converte-se em obrigação principal relativamente á penalidade 
pecuniária. · 

CAPITULO 11 - DO FATO GERADOR 

Art.139 - F ato gerador da obrigação é a situação definida em lei 
como necessária e suficiente à sua ocorrência. 

Art.140 - Fato gerador da obrigação acessória é qualquer situação 
que, na forma da legislação aplicável, impõe a prática ou a abstenção de ato 
que não configure obrigação principal. 

Art.141 - Salvo disposição de lei em contrário, considera-se ocorrido 
o fato gerador e existentes os seus efeitos: 

I - tratando-se de situação de fato, desde o momento em que se 
verifiquem as circunstâncias materiais necessárias a que 
produza os efeitos que normalmente lhe são próprios; 

11 - tratando-se de situação jurídica, desde o momento em que 
esteja definitivamente constituída, nos termos de direito 
aplicável; 

Art.142 - Para os efeitos do Inciso 11 do artigo anterior e salvo 
disposição de lei em contrário, os atos ou negócios jurídicos condicionais 
reputam-se perfeitos e acabados: 

I - sendo suspensiva a condição, desde o momento do seu 
implemento; 

11 - sendo resolutória a condição, desde o momento da prática do 
ato ou da celebração do negócio. 
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Art.143 - A definição legal do fato gerador é interpretada abstraindo-

I - da validade jurídica dos atos, efetivamente praticados pelos 
contribuintes, responsáveis, ou terceiros, bem como da 
natureza do seu objeto ou dos seus efeitos; 

11 - dos efeitos dos fatos efetivamente ocorridos. 

CAPITULO 111- DO SUJEITO ATIVO 

Art.144 - Sujeito ativo da obrigação é a pessoa jurrdica de direito 
público titular da competência para exigir o seu cumprimento. 

CAPITULO IV - DO SUJEITO PASSIVO 

Art.145 - Sujeito passivo da obrigação principal é a pessoa obrigada 
ao pagamento de tributos ou penalidade pecuniária. 

Parágrafo unico- O sujeito passivo da obrigação principal, diz-se: 

I - contribuinte, quando tenha relação pessoal e direta com a 
situação que constitua o respectivo fato gerador; 

11 - responsável, quando, sem revestir a condição de contribuinte, 
sua obrigação decorra de disposição expressa de lei. 

Art.146 - Sujeito passivo da obrigação acessória é a pessoa obriga­
da às prestações que constituam o seu objeto. 

Art.147 - Salvo disposição de lei em contrário, as convenções 
particulares, relativas à responsabilidade pelo pagamento de tributos, não 
podem ser opostas à Fazenda Pública, para modificar a definição legal do 
sujeito passivo das obrigações tributárias correspondentes. 

Art. 148- São pessoalmente responsáveis: 

I - o adquirente, pelos débitos relativos a bem imóvel existentes 
à data do título de transferência, salvo quando conste deste, 
prova de plena quitação, limitada esta responsabilidade , nos 
casos de arrematação em hasta pública, ao montante do 
respectivo preço; 

11 - o espólio, pelos débitos, tributários do de cujus existentes à 
data da abertura da sucessão; 

111- o sucessor a qualquer título e o cônjuge meeiro, pelos débitos 
tributários do de cujus, existentes até a data da partilha ou 
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adjudicação, limitada a responsabilidade ao montante do 
quinhão, do legado ou da meação. 

Art. 149 - A pessoa jurídica de direito privado que resultar de fusão, 
transformação ou incorporação de outra ou em outra, é responsável pelos 
tributos devidos, até a data do ato, pelas pessoas jurídicas fusionadas, 
transformadas ou incorporadas. 

Parágrafo único - O disposto neste artigo aplica-se aos casos de 
extinção de pessoas jurídicas de direito privado, quando a exploração da 
respectiva atividade seja continuada por qualquer sócio remanescente ou seu 
espólio, sob a mesma ou outra razão social, denominação, ou ainda sob 
firma individual. 

Art. 150 - A pessoa ffsica ou jurídica de direito privado que adquirir de 
outra, por qualquer titulo, estabelecimento comercial, industrial ou 
profissional, e continuar a respectiva exploração, sob a mesma razAo social, 
denominação ou sob firma individual, responde pelos débitos tributários 
relativos ao estabelecimento adquirido, devido até a data do respectivo ato: 

I - integralmente, se o alienante cessar a exploração do 
comércio, indústria ou atividade tributados; 

11 - subsidiariamente, com o alienante, se este prosseguir na 
exploração ou iniciar dentro de seis meses, contados da data 
da alienação, nova atividade no mesmo ou em outro ramo de 
comércio, indústria ou profissão. 

Art. 151 -Nos casos de impossibilidade de exigência do cumprimento 
da obrigação principal pelo contribuinte, respondem solidariamente com este 
nos atos em que intervierem ou pelas omissões por que forem responsáveis: 

I - os pais, pelos débitos tributários dos filhos menores; 

11 - os tutores e curadores, pelos débitos tributários de seus 
tutelados ou curatelados; 

111 - os administradores de bens de terceiros, pelos débitos 
tributários destes; 

IV - o inventariante, pelos débitos tributários do espólio; 

V- o síndico e o comissário, pelos débitos tributários. da 
massa falida ou pelo concordatário; 

VI - os tabeliães, escrivães e demais serventuários de oficio, 
pelos tributos devidos sobre o atos praticados por eles ou 
perante eles, em razão do seu oficio; 

VIl - os sócios, no caso de liquidação de sociedade de pessoas. 

Parágrafo único - O disposto neste artigo somente se aplica; em 
matéria de penalidades, as de caráter moratório. 
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Art.152 - São pessoalmente responsáveis pelos créditos 
correspondentes a obrigações tributárias resultante de atos praticados com 
excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos. 

I - as pessoas referidas no artigo anterior; 

li - os mandatários , prepostos e empregados; 

111- os diretores, gerentes ou representantes de pessoas direito 

h 
privado. l '}" (j (!!t?4f 

fl fl. /! fY] Pfi"'H 1f J f. 'li 11 I' -) 
~ÇrfAI'M~ ~uv/_J~:.-7 

TITULO 111- DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO 

CAP~TULO 1- DO LANÇAMENTO 

Art.153 - Compete privativamente à autoridade administrativa, 
constituir o crédito tributário pelo lançamento, assim entendido o 
procedimento tendente a verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação 
correspondente, determinar a matéria tributável, calcular o montante do 
tributo devido, identificar o sujeito~ e, sendo o caso, propor a aplicação 
da penalidade cabível. -- ~ ~ A.S<)-f\J O 

Art.154 - O lançamento deverá ser efetuado e revisto de ofício pela 
autoridade competente, nos seguintes casos: 

I - quando a lei assim o determine; 

11 - quando a declaração não seja prestada, por quem de 
direito, no prazo e na forma da legislação tributária; 

111 - quando a pessoa legalmente obrigada, embora tenha 
prestado declaração nos termos do inciso anterior, deixe de 
atender, no prazo e na forma da legislação tributária, a 
pedido de esclarecimento formulado pela autoridade 
administrativa, recuse-se a prestá-lo ou não o~rest~ 
satisfatoriamente, a juízo daquela autoridade; -.8of p ;ttttle. 

IV - quando se comprove falsidade, erro ou omissão quanto a 
qualquer elemento definido na legislação tributária como 
sendo de declaração obrigatória; 

V - quando se comprove omissão ou inexatidão, por parte da 
pessoa legalmente obrigada, no exercício da atividade de 
homologação de lançamento; 

VI- quando se comprove ação ou omissão do sujeito passivo, 
ou de terceiro legalmente obrigado, que dê lugar à aplicação 
de penalidade pecúniaria; 

VIl - quando se comprove que o sujeito passivo, ou terceiro em 
benefício daquele, agiu com dolo, fraude ou simulação; 
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VIII - quando deva ser apreciado fato não conhecido ou não 
provado por ocasião do lançamento anterior; 

IX - quando se comprove que, no lançamento anterior, ocorreu 
fraude ou falta funcional da autoridade que o efetuou, ou 
omissão, pela mesma autoridade, de ato ou formalidade 
essencial. 

Parágrafo único - A revisão do lançamento só pode ser iniciada 
enquanto não extinto o direito da Fazenda Pública. 

Art.155 - A qualquer tempo poderão ser efetuados lançamentos 
omitidos por qualquer circunstância, nas épocas próprias, promovidos 
lançamentos aditivos, retificadas falhas dos lançamentos existentes, bem 
como, feitos lançamentos substitutivos. 

Parágrafo único - O lançamento reporta-se à data da ocorrência do 
fato gerador da obrigação e rege-se pela lei então vigente, ainda que 
posteriormente modificada ·ou revogada. 

Art.156 - Em hipótese alguma o pagamento do imposto poderá ser 
exigido em sL:a totalidade, antes de decorridos trinta dias da data da 
publicação do aviso geral ou da comunicação pessoal feita ao contribuinte. 

CAPITULO 11- DA SUSPENSÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO 

Art.157 - Suspendem a exigibilidade do crédito tributário: 

I - a moratória; 

11- depósito do seu montante integral; 

111 - as reclamações e os recursos, nos termos das leis 
reguladoras do processo tributário administrativo; 

IV - a concessão de medida liminar em mandado de seguran ~ Jlf!j! ~ 
Parágrafo único - O disposto neste artigo não dispensa o t/&tctlf7. 

cumprimento das obrigações acessórias dependentes da obrigação principal · 
cujo crédito seja suspenso, ou dela conseqüente. 

Art.158 - O Executivo Municipal poderá suspender a exigibilidade do 
crédito tributário, através da moratória, atendendo as disposições contidas no 
Código Tributário Nacional. 

Art.159 - O depósito do montante integral ou parcial da obrigação 
tributária, suspende a exigibilidade do crédito tributário a partir da data de sua ~­
efetivação nos cofres municipais ou de sua consignação judicial. ~ {i)~Í~..JUi)/· 

Art.160 - As r c mações e os recursos apresentados pelo sujeito ~ 1 ',rfZ. 
passivo, bem como concessão de medida liminar em mandado de -,fol,tt./4J1t~ 
segurança suspendem a exigibilidade do crédito tributário, 
independentemente do prévio depósito. 

Art.161 - Os efeitos suspensivos cessam pela extinção ou exclusão 
do crédito tributário, pela decisão administrativa desfavorável, no todo ou em 
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parte, ao sujeito passivo e pela~ssação da medida liminar concedida em 
mandado de segurança. -'l5VPatwr1itf. 

CAPiTULO 111- DA EXTINÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO 

Art.162 

I-

11 -

111-

IV­

V­

VI-

- Extingue( crédito tributário: 

pagamento; 

a compensação; 

a transação; 

a remissão; 

a prescrição e a decadência; 

a conversão de depósito em renda; 

VIl - pagamento antecipado e a homologação do lançamento; 

VIII- a consignação em pagamento; 

IX - a decisão administrativa irreformável, assim entendida a 
definitiva na órbita administrativa, que não mais possa ser 
objeto de ação anulatória; 

X - a decisão judicial passada em julgado. 

Art. 163 - As formas, prazos e outras modalidades de pagamento 
serão disciplinadas em regulamento. 

Art. 164 - Fica o Executivo Municipal autorizado: 

.. 

I - a efetuar a compensação de créditos tributários com créditos, 
líquidos e certos, vencidos ou vincendos do sujeito passivo 
contra a Fazenda Municipal; 

11 - celebrar transação que, mediante concessões mútuas 
importe em terminação de litígio e conseqüente extinção do 
crédito tributário; 

111- conceder, por despacho fundamentado, remissão total ou 
parcial do crédito tributário, atendendo: 

a) à situação econômica do sujeito passivo; 

b) ao erro ou ignorância escusáveis do sujeito passivo, quanto à 
matéria de fato; 

c) à diminuta importância do crédito tributário; 

d) a considerações de equidade, em relação com as 
características pessoais ou materiais do caso; 

e) a condições peculiares a determinada região do território 
municipal. 

J 
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Parágrafo único - O despacho referido no inciso 111 deste artigo não 
gera direito adquirido e será revogado de ofício sempre que se apure que o 
beneficiário não ·satisfazia ou deixou de satisfazer as condições ou não 
cumpria ou deixou de cumprir os requisitos das penalidades cabíveis nos 
casos de dolo ou simulação do beneficiário. 

Art.165 - A compensação de créditos tributários de que trata o inciso 
I do artigo anterior, poderá ser realizada considerando o seguinte: 

I - se na ocasião da exigência do crédito tributário, o sujeito 
passivo for credor do Tesouro Municipal, em valor 
equivalente à sua obrigação tributária, não será aplicada a 
multa e juros de mora, previstos pelo atraso do recolhimento. 

11 - os créditos e os débitos de que trata o inciso anterior, serão 
objeto da mesma sistemática de atualização monetária, se 
houver. 

Art.166 - Nenhum recolhimento de tributo, preços públicos ou 
penalidade pecuniária será efetuado sem que se expeça o competente 
documento de arrecadação municipal, na forma estabelecida em 
regulamento. 

Parágrafo único - No caso de expedição fraudulenta de documentos 
de arrecadação municipal e demais documentos fiscais, responderão civil , 
criminal e administrativamente os servidores que os houverem subscrito, 
emitido ou fornecido, bem como os particulares que concorrerem para a 
fraude, exploração de prestigio e corrupção ativa. 

Art.167 -Todo pagamento de tributo, preço público e penalidades, 
deverá ser efetuado em órgão arrecadador municipal ou estabelecimento de 
crédito autorizado pela administração, sob pena de nulidade. 

Art. 168 - É facultado à administração a cobrança em conjunto de 
impostos, taxas e acessórios, legais observadas as disposições 
regulamentares. 

Art.169 - Os tributos e demais débitos para com a Fazenda 
Municipal, não pagos na data do vencimento, serão atualizados na mesma 
forma usada pela União para com seus devedores, até a data de seu efetivo 
pagamento. 

Parágrafo único - Ocorrendo extinção ou substituição dos 
mecanismos utilizados pela União para os débitos fiscais de sua 
competência, proceder-se-á de maneira idêntica com relação ao Município, 
no que se refere à atualização monetária. 

Art. 170 - O sujeito passivo tem direito, independentemente de prévio 
protesto, à restituição total ou parcial das importâncias pagas a trtulo de 
tributo ou demais créditos, nos seguintes casos: 

I - cobrança ou pagamento expontâneo de tributo indevido ou 
maior que o devido, em face da legislação tributária aplicável, 
ou da natureza ou circunstâncias materiais do fato gerador 
efetivamente ocorrido; 
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11- erro na identificação do sujeito passivo, na determinação da 
alíquota, no calculo do montante do débito ou na elaboração 
ou conferência de qualquer documento relativo ao 
pagamento; 

111- reforma, anulação, revogação ou rescisão de decisão 
condenatória. 

§ 1° - A restituição de tributos que comportem, por sua natureza, 
transferência do respectivo encargo financeiro, somente será feita a quem 
prove haver assumido o referido encargo ou, no caso de tê-lo transferido a 
terceiro, estar por este expressamente autorizado a recebê-la. 

§ 2°- A restituição total ou parcial dá lugar à restituição, na mesma 
proporção, dos juros de mora, penalidades pecuniárias, salvo as referentes a 
infrações de caráter formal não prejudicadas pela causa da restituição. 

Art. 171 - O direito de pleitear a restituição total ou parcial do 
tributo extingue-se com o decurso do prazo de cinco anos, contados: 

I- nas hipóteses dos incisos I e 11 do artigo anterior, da data da 
extinção do crédito tributário; 

11 - na hipótese do inciso 111 do artigo anterior, da data em que se 
tomar definitiva a decisão administrativa ou transitar em 
julgado a decisão judicial que tenha reformado ou anulado, 
revogado ou rescindido a decisão condenatória. 

Art. 172 - Prescreve-,em dois anos a ação anulatória de decisão 
administrativa que denegar a restituição. 

Parágrafo único - O prazo de prescrição é interrompido pelo inicio da 
ação judicial, recomeçando o seu curso, por metade, a partir da data da 
intimação validamente feita ao representante da Fazenda Munici~}. p0~ ~tU-

Art.173 - O pedido de restituição será feito f · autonéf~TD 0 
administrativa através de requerimento da parte interessada que apresentará {VI C i rfrL 
prova do pagamento e as razões da ilegalidade ou irregularidade do crédito. 

Art. 17 4 - A importância será restituída dentro do prazo, máximo de 
trinta dias contados da decisão final, que defira o pedido. 

Parágrafo único - A não restituição no prazo definido neste artigo 
implicará, em atualização monetária, da mesma forma em que foi efetuado o 
cálculo para o pagamento, da quantia em questão e na incidência de juros 
não capitalizáveis de 1% ( um por cento ) ao mês sobre o valor atualizado. 

Art.175 - Só haverá restituição de quaisq~e'r importância após 
decisão definitiva, na esfera administrativa, favorável ao contribuinte. 

Art.176 - O direito da Fazenda Pública constituir o crédito tributário 
extingue-se após cinco anos, contados: 

I - do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o 
lançamento poderia ter sido efetuado; 

11 - da data em que se tomar definitiva a de~[sio que houver 
anulado, por vicio formal, o lançamento anteriormente 
efetuado. 

) 
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Parágrafo único - O direito a que se refere este artigo extingue-se 
definitivamente com o decurso do prazo nele previsto, contado da data em 
que tenha sido iniciada a constituição do crédito tributário pela notificação, ao 
sujeito passivo, de qualquer medida preparatória indispensável ao 
lançamento. 

Art.177 - A ação para a cobrança do crédito tributário prescreve em 
cinco anos, contados da data de sua constituição definitiva. 

§ 1 o - A prescrição se interrompe: 

I - pela citação pessoal feita ao devedor; 

11 - pelo protesto judicial; 

111 - por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor; 

IV- por qualquer ato inequfvoco, ainda que extrajudicial, que 
importe em reconhecimento do débito pelo devedor. 

Art.178 - As importâncias relativas ao montante do crédito tributário 
depositadas na repartição fiscal ou consignadas judicialmente para efeito de 
discussão, serão após a decisão administrativa ou judicial passada em 
julgado, se for o caso, restitufdas de otrcio ao impugnante ou convertidas em 
renda a favor do Municfpio. 

CAPITULO IV- DA EXCLUSAO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO 

Art.179 - Excluem o crédito tributário: 

I- a isenção; 

11 - a anistia. 

Parágrafo único - A exclusão do crédito tributário não dispensa o 
cumprimento das obrigações acessórias, dependentes da obrigação principal 
cujo crédito seja exclufdo, ou dela conseqüente. 

Art.180 - A isenção, quando não concedida em caráter geral é 
efetivada em cada caso por despacho da autoridade administrativa, em 
requerimento com o qual o interessado faça prova do preenchimento das 
condições e do cumprimento dos requisitos previstos nesta lei ou 
regulamento para a sua concessão. 

Art. 181 -A isenção será obrigatoriamente cancelada quando: 

I - verificada a inobservância dos requisitos para a sua 
concessão; 

11 - desaparecerem as circunstâncias que a motivaram. 

Art. 182 - Salvo disposições de lei em contrário, a isenção não é 
extensiva: 

I - às taxas e à contribuição de melhoria; 
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11 - aos tributos instituídos posteriormente à sua concessão. 

Art.183 - A isenção pode ser: 

I- em caráter geral, concedida por lei, que pode circunscrever 
expressamente a sua aplicabilidade a determinada região d~ f*.2 
território do Município; -;j P~};1fA't--

11 - em caráter individual, efetivada por despacho do (s~cretário 
de Finanças, em requerimento, no qual o interessado faça 
prova do preenchimento das condições e do cumprimento 
dos requisitos previstos em lei ou regulamento para sua 
concessão. 

§ 1 o - Tratando-se de tributo lançado por perfodo de tempo, o 
despacho a que se refere o inciso 11 deste artigo deverá ser renovado antes 
da expiração de cada perfodo, cessando automaticamente os seus efeitos a 
partir do primeiro dia do perfodo para o qual o interessado deixou de 
promover a continuidade do reconhecimento da isenção. 

§ 2° - O despacho a que se refere o inciso 11 deste artigo, bem como 
as renovações a que alude o parágrafo anterior não geram direito adquirido. 

Art.184 - A anistia abrange exclusivamente as infrações cometidas 
anteriormente à vigência da lei que a concede , nã~plicando: 

I - aos atos qualificados em lei como crimes~ contravenções e 
aos que, mesmo sem essa qualificação, sejam praticados 
com dolo, fraude ou simulação pelo sujeito passivo ou por 
terceiro em benefício daquele; 

11 - salvo disposição em contrário, às infrações resultantes de 
conluio entre duas ou mais pessoas naturais ou jurídicas. 

Art. 185 - A anistia pode ser concedida: 

I- em caráter geral; 

li - limitadamente: 

a) às infrações da legislação relativa a determinado tributo; 

b) às infrações punidas com penalidades pecuniárias até 
determinado montante, conjugadas ou não com penalidades 
de outra natureza; 

c) a determinada região do território do Munidpio, em função 
das condições a ela peculiares; 

d) sob condição do pagamento do tributo no prazo fixado pela 
lei que a conceder, ou cuja fixação seja atribuída pela lei à 
autoridade administrativa. M Pe..( F~ Jyt) MUW> t\M 

Parágrafo único - A anistia, quando nã"' ~cedida em caráter geral, 
é efetivada, em cada caso, por despacho d7a~~~~idade administrativa em 
requerimento, no qual, o interessado faça prova do preenchimento das 
condições, e do cumprimento dos requisitos previstos em lei ou regulamento 
para a sua concessão. 

I 
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CAP,TULO V - DAS INFRAÇ0ES E PENALIDADES 

SEÇAO I - Das Infrações 

Art.186 - Constitui infração fiscal toda ação ou omissão voluntária 
ou não, que importe em inobservância, por parte do contribuinte, responsável 
ou terceiro, das normas estabelecidas na legislação tributária. 

Parágrafo único - A responsabilidade por infrações da legislação 
tributária, salvo exceções, independa da intenção do agente ou do terceiro e 
da efetividade, natureza e extensão das conseqüências do ato. 

Art.187 - Reincidência é a nova infração violando a mesma norma 
tributária, cometida pelo mesmo sujeito passivo dentro do prazo de cinco 
anos, contados da data em que se tomar definitiva a penalidade relativa à 
infração anterior 

Art.188 - Respondem pela infração, em conjunto ou isoladamente, 
as pessoas que de qualquer forma, concorram para a sua prática ou delas se 
beneficiem. 

Art.189 - O contribuinte, o responsável ou demais pessoas 
envolvidas em infrações poderão apresentar denúncia espontânea de 
infração de obrigação acessória, ficando exclurda a respectiva penalidade, 
desde que a falta seja corrigida imediatamente ou, se for o caso, efetuado o 
pagamento do tributo devido, com os acréscimos legais cabfveis ou 
depositada a importância arbitrada pel~ .,noridede administrativa-, quando o 
montante do tributo depende da apuração~ ?~,TO I!J~Jc-1/',fz_ 

§ 1°. -Não se considera espontânea a denúncia apresentada apôs o 
inicio de procedimento tributário, de lavratura de termo de inicio de 
fiscalização ou de termo de apreensão de bens móveis. 

§ 2° - A apresentação de documentos obrigatórios á administração 
não importa em denúncia espontânea, para os fins do disposto neste artigo. 

Art.190 - Apurando-se, no mesmo processo, o descumprimento çJe 
mais de uma obrigação acessória, impor-se-à a pena relativa à infração mais 
grave. 

Art.191 - A lei tributária que define infração ou comine penalidade 
aplica-se a fatos anteriores a sua vigência, em relação a ato não 
definitivamente julgado, quando: 

I - exclua a definição do fato como infração; 

11 -comine penalidade menos severa que anteriormente prevista 
para o fato. 



52 

SEÇÃO 11 - Das penalidades 

Art.192 - Aos contribuintes e responsáveis pela prática das infrações 
de que trata este Capítulo, aplicar-se-á, isolada ou cumulativamente, as 
seguintes penalidades: 

1- multa; 

11 - sujeição a regime especial de fiscalização; 

111 - proibição de transacionar com os órgãos e entidades 
integrantes da administração municipal. 

§ 1 o - Sobre o valor do tributo não integralmente pago no vencimento, 
cobrar-se-ao juros moratórios, calculados à razão de 1 %(um por cento) ao 
mês ou fração. ~ tlffo clllflú~J vtJ 5 

Art.193 - Na hipótese de descumprimento de obrigação principal, a 
multa será calculada sobre o valor do tributo monetariamente atualizado. 

Art.194 - As multas serão aplicadas gradualmente, levando-se em 
consideração a menor ou maior gravidade da infração e as suas 
circunstâncias atenuantes e agravantes. 

Art.195 - As multas serão cumulativas, quando resultarem 
concomitantemente, do descumprimento da obrigação principal e acessória. 

Art.196 - Sem prejuízo das medidas administrativas e judiciais 
cabíveis, aplicar-se-á aos infratores multa nos seguintes percentuais: 

1- recolhimento fora~ dprazo ~entar, antes d<: · í ·o da Po/J 
ação fiscal : ~ z:_, - ~ t..f>n1 '-'-

. · Cewrvj 
a) multa de mora de 10%(~~:-;t:n~ se o rib to nao for 

pago até a data do seu ven , ':J ..5. ', / 
b) a multa prevista na atrnea anterior será reduzida a 5%(cinco / 

por cento) quando efetuado o pagamento até trinta dias do 
respectivo vencimento. 

11 - recolhimento fora do prazo regulamentar, efetuado após o 
início da ação fiscal : 

a) depois de iniciado o proC~)J~2-2B exigência do crédito 
tributário, multa d~%(~ por cento) do valor do 
tributo, na hipótese de tributo: 

1. sujeito a lançamento por homologação, devidamente 
escriturado nos livros fiscais do contribuinte; 

2. sujeito a lançamento de ofício, com base nos dados 
cadastrais ou de acordo com informações prestadas pelo 
sujeito passivo. ~4w1A 

b) multa de ~k(~ por cento) do valor do tributo, na 
hipotese do tributo sujeito a lançamento por homologação, 
não escriturado nos livros fiscais do contribuinte. 
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111- multa de 4tfa%(~nto) do valor do imposto devido, 
sobre o total da operação aos que, obrigados á retenção do 
tributo,deixar~"h de }\~e~-~; 

IV- multa de ~AI(~ por cento) na hipótese de 
ocorrência de sonegação, fraude ou conluio, como definidos 
na lei civil; /:;30 ,300 

V - pelo não cumprimento das obrigações acessóri , as 
infrações serão punidas com a multa de a U. UFIRs, e 
serão graduadas em razão de sua gravidade, no 
regulamento. 

Art.197 - Na reincidência a infração será punida com o dobro da 
,.>enalidade e, a cada reincidência subseqüente, aplicar-se-á a multa 
..:orrespondente à reincidência anterior, acrescida de 20% (vinte por cento) 
1obre o seu valor. 

Art.198 - Se o autuado reconhecer a procedência do auto de 
'nfração, e efetuar o pagamento das importâncias exigidas, dentro do prazo 
,ara apresentaçao da defesa, o valor das multas será reduzido ~ e1'/ 
~%(sessenta por cento). .JIMA , 

Art.199- Se o autuado conformar-se com o despacho d a~de 
administrativa de primeira instância, que indeferir a defesa, no todo ou em 
parte, e efetuar o pagamento das importâncias exigidas, dentro do prazo para 
interposição de recurso, o valor das multas será reduzido de 30%(trinta por 
cento). I.,J:i~-75{Jl 

Art.200 - O contribuinte poderá, a juizo de autoridade administrativa, 
ser submetido a regime especial de fiscalizaçao, nas hipóteses de 
reincidência ou de prática rei~erada de infrações a esta lei. 

Parágrafo único - O regime de que trata este artigo poderá consistir 
em acompanhamento temporário de suas operações por agentes da 
ffiscalização tributária. 

Art.201 - O contribuinte em débito com o Fazenda Municipal não 
poderá realizar com os órgãos ou entidades da administração direta ou 
indireta do Municfpio, os seguintes atos: 

I - participar de processo licitatório; 

11 - transacionar, celebr.ar contratos ou termos de qualquer 
natureza, a qualquer titulo; 

111 - receber qualquer quantia ou crédito; 

IV - gozar de quaisquer benetrcios fiscais. 

Parágrafo único - O disposto neste artigo não se aplica se o débito 
estiver sendo objeto de recurso administrativo sobre o qual não tiver sido 
proferida decisão definitiva. 
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TÍTULO 1- DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA 

CAPITULO I - DA FISCALIZAÇÃO 
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Art.202 - A fiscalização dos tributos compete privativamente aos 
Agentes Fiscais de Tributos e será exercida sobre todos as pessoas físicas e 
jurídicas que estiverem obrigadas ao cumprimento das disposições da 
legislação tributária, inclusive aquelas imunes ou isentas. 

Parágrafo único - É vedado à autoridade de qualquer hierarquia 
paralisar, impedir, obstruir ou inibir a ação fiscal exercidas pelos Agentes 
Fiscais de Tributos, no exercicio de sua competência e de suas atribuições 

Art.203 - Para efeitos da legislação tributária, não têm aplicação 
quaisquer disposições legais excludentes ou limitativas do direito de 
fiscalização, podendo os Agentes Fiscais de Tributos: 

I - exigir do sujeito passivo a exibição de livros comerciais ou 
fiscais e documentos em geral, bem como solicitar seu 
comparecimento à repartição competente para prestar 
informações ou declarações; ~{)LV~w. <..ru 

11- quando apurar sonegação à ista de livros e documentos 
fiscais, apreendê-los, se ne ssários a instrução do processo 
fiscal e seFêe de · contra recibo, se o requerer o 
interessado, desde que não prejudique a instrução do 
processo; 

111- fazer inspeções, vistorias, levantamentos e avaliações nos 
locais e estabelecimentos onde se exerçam atividades 
pAssíveis de tributação ou nos bens que constituam matéria 
tnbutável; 

IV - ingressar no local ou estabelecimento onde se exerçam 
atividades PAssíveis de tributação, a qualquer hora do dia ou 

~----LMa noite, desde que estejam em funcionamento. 

Art.204 - Mediante notificaÇão escrita, são obrigados a prestar à ~ 
autoridade administrativa todas as informações de que disponham com 1 
relação aos bens, negócios ou atividades de terceiros: 

I - os tabeliães, escrivães e demais serventuários de oficio; ~ 
11 - os bancos, caixas econômicas e demais instituições H:::J 

financeiras; ~ ~ 

111- as empresas de administraç~de bens; 

IV - os corretores, leiloeiros e despachantes oficiais; 

v- os inventariantes; r 
r~~~ Uf\/ 1

1
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VI - os síndicos, comissários e liquidatários; 

VIl - quaisquer outras entidades ou pessoas que, em razão do 
seu cargo, função, atividade ou profissão detenham em seu 
poder, informações necessárias ao fisco. 

Parágrafo único - A obrigação prevista neste artigo não abrange a 
'restação de informações quanto a fato sobre os quais o informante esteja 

'egalmente obrigados a guardar sigilo. 

Art.205 - Independentemente do disposto na legislação criminal, é 
''edada a divulgação, para quaisquer fins por parte de prepostos da Fazenda 
•.Jiunicipal, de qualquer informação obtida em razão de ofício sobre a situação 
lCOnômico-financeira e sobre a natureza e estado dos negócios ou atividades 
Je pessoas sujeitas à fiscalização. 

§ 1 o - Excetuam-se do disposto neste artigo unicamente as 
. aquisições da autoridade judiciária e os casos de prestação mútua de 
Jssistência de fiscalização de tributos e permuta de informaçOes entre os 
1iversos órgAos do Muntcrpto e entre este e a UniAo, Estados e outros 
Jlunicípios. · 

§ 2° - A divulgação das informações obtidas no exame de livros 
riscais e comerciais e de quaisquer outros documentos do sujeito passivo , 
~nstitui falta grave sujeita à penalidade da legislação pertinente. 

Art.206 - Em caso de ~baraço ou desacato, no exercício de 
suas funções, os Agentes Fiscais de Tributos ou as autoridades 
Jdministrativas do fisco municipal, poderão requisitar auxílio de autoridades 
.Joliciais, quando necessário a efetivação de medida prevista na legislação 
'ributária. 1 N'CrS.O Jr 

Art.207 - O titular da repartição fiscal poderá ~nar regime 
3Special de fiscalização, de que trata o artigo 192, ~~p~~ que forem 
considerados insatisfatórios os elementos constantes dos documentos e dos 
jivros fiscais e comerciais do sujeito passivo. 

Art.208 - O livro diário e os demais livros obrigatórios de escrituração 
comercial e fiscal e os comprovantes dos lançamentos neles efetuados serão 
conservados até que ocorra a prescrição dos créditos tributários decorrentes 
das operações a que se refiram. 

CAPITULO 11- DA CERTIDÃO NEGATIVA 

Art.209 -A prova de quitação de determinado tributo será feito por 
certidão negativa expedida, pelo órgão administrativo competente, à vista do 
requerimento do interessado, no qual constará as informações exigidas pelo 1 jl?1 O 
Fisco. PLJ~ JWl Dllo ::J !J1 A 'f./ 

Parágrafo ~ A certidão negativa será fornecida no prazo~ dez 
dias, contados da data da entrada do requerimento na repartição. 

~ .z~ O fV2Jizo &<;: v1H-/~ !VrFô '5Gul' ~()A 
A- 6(~s) lrV/E"PêS · 
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Art.210 - Tem os mesmos efeitos previstos no artigo anterior a 
certidão de que conste a existência de créditos não vencidos, em curso de 
cobrança executiva em que tenha sido efetivada a penhora, ou cuja 
exigibilidade esteja suspensa. 

Art.211 - A certidão negativa fornecida não exclui o direito da 
Fazenda Municipal de exigir a qualquer tempo, os créditos que porventura 
venham a ser apurados. 

Art.212 - O contribuinte sem que faça prova de quitação, por 
certidão negativa, de todos os tributos devidos à Fazenda Municipal, não 
poderá praticar os atos previstos no artigo ~ .<J) i. 

Art.213- Sem prova por certidão negativa expedida, pela repartição 
fiscal competente, de pagamento ou a sua dispensa, os tabeliães, escrivães e 
oficiais de registro de imóveis, não poderão lavrar, inscrever ou transcrever e 
registrar atos relativos a imóveis, inclusive escrituras de enfiteuse. 

Art.214 - A certidão negativa expedida com dolo ou fraude, que 
contenha erro contra a Fazenda Pública Municipal, responsabiliza 
pessoalmente o funcionário que a expedir, pelo crédito tributário e juros de 
mora acrescidos. 

Parágrafo único - O disposto neste artigo não exclui a 
responsabilidade civil, criminal e administrativa do funcionário e é extensivo 
aos particulares que por ação ou omissão, contribuírem no erro, dolo ou 
fraude contra a Fazenda Pública Municipal. 

CAPITULO 111- DA DIVIDA ATIVA 

Art.215 - Constituem dívida ativa do Município de Macapá, aquela 
definida como: 

I- dívida tributária, proveniente de crédito dessa natureza, 
referente a tributos e multas, regularmente inscrita na 
repartição administrativa competente, depois de esgotado o 
prazo fixado, para pagamento nesta lei ou por decisão 
proferida em proce~so regular; 

11 - dívida não tributária, proveniente de crédito dessa natureza, 
regularmente inscrita na repartição administrativa 
competente, depois de esgotado o prazo fixado para 
pagamento por decisão proferida em processo regular. 

Parágrafo único - A fluência de juros de mora não exclui, para os 
efeitos deste artigo, a liquidez do crédito. 

I 

I' 
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Art.216 - O termo de inscrição em dívida ativa, autenticado pela 
autoridade competente, indicará obrigatoriamente: 

I- o nome do devedor, e sendo o caso, o dos co-responsáveis, 
bem como, sempre que possível, o domicílio ou a 
residência de um e de outros; 

11 - o valor originário da dívida, bem como o termo inicial e a 
forma de calcular os juros de mora e demais encargos 
previstos em lei; 

111- a origem .Ea natureza do crédito, mencionada 
especifi~~te a disposição da lei em que seja fundado; 

IV - a data em'tfoi inscrita ; 

V - sendo o caso, o número do processo administrativo de que 
se originar o crédito. 

§ 1 o - A certidão conterá, além dos requisitos deste artigo, a indicação 
do livro e da folha da inscrição. 

§ 2°- O termo de inscriçao e a certidão da dfvida ativa poderão ser 
preparados e numerados por processo manual, ~e~~~ 

Art.217 - A omissão de quaisquer dos requisitos ~r,v1stos no artigo 
anterior, ou o erro a eles relativo, são causas de nulidade da inscrição e do 
processo de cobrança dela decorrente, mas a nulidade poderá ser sanada, 
até a decisão de primeira instância, mediante a substituição de certidão nula, 
devolvido ao sujeito passivo acusado ou interessado, o prazo para defesa, 
que somente poderá versar sobre a parte modificada. 

Art.218 -A inscrição em dfvida ativa far-se-á: 

I- após o exercício, quando se tratar de tributo lançado de 
ofício; 

11 - após o vencimento do prazo para pagamento previsto nesta 
lei e nos regulamentos, nos demais casos. 

§ 1 o - A dívida ativa regularmente inscrita goza de presunção de 
certeza e liquidez e tem efeito de prova pré-constituída. 

§ 2° - A inscrição de débito em dívida ativa não poderá ser feita 
enquanto não forem decididos definitivamente a reclamação, recurso ou 
pedido de reconsideração. 

Art.219 - A dívida ativa será cobrada: 

1- em procedimento amigável, pelo órgão próprio da Secretaria 
de Fazenda Municipal, podendo o débito ser parcelado; 

11- em procedimento judicial, pelo órgão próprio da Procuradoria 
Geral do Município. 

Parágrafo único - As normas relativas ao parcelamento de que trata 
este artigo, serão tratadas em regulamento. 
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TÍTULO 11- DO PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 

CAPÍTULO I - DAS DISPOSIÇOES GERAIS 

Art.220 - O processo administrativo fiscal de determinação e 
exigência dos créditos tributários, será iniciado por petição da parte 
interessada ou de ofício, pela autoridade competente, observando: 

I - garantia de ampla defesa ao sujeito passivo; 

11 - a ciência dos atos da autoridade competente, sejam 
decisórios ou para cumprimento de exigências processuais; 

111 - a designação dos órgãos julgadores e os recursos cabíveis 
contra as respectivas decisões; 

IV - a determinação de prazos para a prática de atos ou 
cumprimento de decisões; 

V- as hipóteses de reabertura de prazo; 

VI -a suspensão da exigibilidade do crédito durante a tramitação 
do processo de impugnação ou recurso. 

CAPiTULO 11 - DA INTIMAÇÃO 

Art.221 - Os interessados deverão ter ciência do ato que determinar 
o inicio do processo administrativo fiscal, bem como de todos os demais de 
natureza decisória ou que lhes imponham a prática de qualquer ato. 

Art.222 - A intimação será feita: 

I - pelo servidor competente, comprovada com a assinatura do 
intimado ou de seu prepo_sto ou no caso de recusa, com 
declaração escrita d~ quem fizer a intimação, ficando cópia 
no local da ocorrência; 

li - por via postal ou telegráfica, com aviso de recebimento; 

111- por edital, publicado uma única vez no Diário Oficial do 
Município de Macapá. 

Parágrafo único - A recusa da assinatura no ato do recebimento da 
intimação não prejudica e nem beneficia o contribuinte. 

Art.223 - Considera-se feita a intimação: 

I - da data da ciência ou da declaração de que trata o inciso I do 
artigo anterior; 
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11 - caso não con~ta do recebimento, considera-se feita a 

intimação,~di~~ após a entrega da intimação à agência 
postal, no caso do inciso 11 do artigo anterior; 

111 - trinta dias após a data da publicação, na hipótese do inciso 111 
do artigo anterior. 

CAPITULO 111 - DO AUTO DE INFRAÇÃO 

Art.224 - A exigência do crédito tributário será formalizada por meio 
de auto de infração, lavrado por servidor competente e conterá 
obrigatoriamente: 

I- local, a ~ata e a hora da lavratura; 

11- o nome, razão ou denominação social, o endereço de seu 
estabelecimento; 

111 - a descrição clara e precisa do fato que constitui a infração e, 
se necessário, as circunstâncias pertinentes; 

IV - a citação expressa do dispositivo legal infringido e do que 
define infração e comina a respectiva penalidade; 

V - o valor do crédito tributário e intimação para recolher ou 
apresentar impugnação, no prazo de trinta dias; 

VI - a assinatura legivel do agente autuante e a indicação de 
seu cargo ou função e número de matrícula; 

VIl - assinatura do autuado ou infrator ou a menção das 
circunstância de que não pode ou se recusou a assinar. 

Parágrafo único - O autuante deixará em poder do infrator ou seu 
preposto, uma cópia do auto de infração. 

Art.225 - A assinatura do autuado ou de seu preposto no auto de 
infração, não importa em concordância ou confissão da falta argüida, nem 
sua recusa agravará a infração. 

Art.226 - As incorreções ou omissões porventura existentes no ato de 
formalização da exigência serão corrigidas de oficio, não acarretando sua 
nulidade, se dele constarem elementos suficientes para determinar com 
segurança a natureza da infração e a pe!_sg..~J!lf{ator. 

§ 1 o - A correção de que trata esté(cià;~;:ã ~er feita por meio de termo 
aditivo ou por despacho fundamentado nos autos, nos demais casos. 

§ 2° - Será reaberto prazo de impugnação na hipótese de que trata o 
parágrafo anterior. 

Art.227 - Após a lavratura do auto, o autuante inscreverá em livro 
fiscal do contribuinte, se existente, termo de ação fiscal do qual deverá 
constar relato dos fatos e da infração verificada, especificando ainda os 
documentos apreendidos. 

) 
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Parágrafo único - Caso o contribuinte não possua livros fiscais, o 
termo de ação fiscal, será lavrado em folha avulsa. 

Art.228 - Em hipótese alguma, o auto de infração será arquivado, 
nem cancelada a multa fiscal, sem prévio despacho da autoridade 
administrativa. 

CAPITULO IV- DO TERMO DE APREENSÃO 

Art.229 - Poderão ser apreendidos bens móveis, inclusive 
mercadorias, existentes em poder do contribuinte ou de terceiros, desde que 
constituam prova de infração da legislação tributária. 

Parágrafo único - A apreensão pode compreender livros ou 
documentos quando constituam prova de fraude, simulação, adulteração ou 
falsificação. 

Art.230 - A apreensão será objeto de lavratura de termo próprio, 
devidamente fundamentado, contendo a descrição dos bens ou documentos 
apreendidos, com indicação do lugar onde ficaram depositados e o nome do 
depositário, se for o caso, além dos demais elementos indispensáveis a 
identificação do contribuinte e descrição clara e precisa do fato e a indicação 
das disposições legais. 

§ 1 o - Os bens apreendidos serão levados a leilão, exceto os 
perecfveis, se o infrator não provar o preenchimento das exigências legais 
para a sua liberação no prazo de sessenta dias, contados da data da 
apreensão. 

§ 2° - Em se tratando de apreensão de bens perecíveis, estes 
poderão ser doados a instituições de assistência social, no mesmo dia da 
apreensão. 

Art.231 - A restituição dos documentos e bens apreendidos, será 
feita mediante recibo e contra depósito das quantias exigidas, se for o caso. 

Art.232 - Os documentos apreendidos poderão ser devolvidos, a 
requerimento do autuado, ficando . no processo cópia do inteiro teor ou da 
parte que deva fazer prova, caso o original não seja indispensável a este fim. 

Art.233- O termo de apreensão poderá ser acumulado com o auto 
de infração, aplicando-se, no que couber, as disposições contidas no capitulo 
anterior. 
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CAPITULO V - DA NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO 

Art.234 - A notificação de lançamento, relativa aos débitos de tributos 
lançados de ofício e apurados em ação fiscal, será expedida pelo órgão que 
administra o tributo e conterá obrigatoriamente: 

I - nome, razão ou denominação social do notificado; 

11 - endereço, se for o caso; 

111 - identificação cadastral; 

IV - valor do crédito tributário: 

V- intimação para recolher o crédito tributário ou apresentar 
impugnação, no prazo de trinta dias; 

VI - disposição legal infringida; 

VIl - identifiCação, com indicação do cargo ou função e do 
número de matricula do servidor competente para expedir a 
notificaçAo. 

Parágrafo único. A notificação expedida por processo eletrônico 
prescinde de assinatura. 

CAPITULO VI - DA IMPUGNAÇÃO 

Art.235 - A impugnação terá efeito suspensivo da exigência do 
crédito tributário até a decisão administrativa final e instaura a fase 
contraditória do procedimento. 

Parágrafo único. A impugnação mencionará: 

I - a autoridade julgadora a quem é dirigida; 

11 - a qualificação do interessado e o endereço para contato; 

111 - os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, 
acompanhados das provas que entender necessárias; 

IV -as diligências que o sujeito passivo pretenda que sejam 
efetuadas, desde que justificadas suas razões; 

V - valor reputado justo. 

Parágrafo único- Esgotado o prazo fixado nos artigos 224, inciso V e 
234, inciso V, não sendo cumprida nem impugnada a exigência, o 
contribuinte será declarado revel, podendo o processo permanecer no órgão 
competente para cobrança amigável ou ser encaminhado para inscrição do 
crédito exigido em dívida ativa. 
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Art.2J ' -O sujeito passivo poderá depositar nos cofres municipais a 
totalida~e _}o crédito exigido, monetariamente atualizado na forma da 
legislaçã,r_~plicável, para ilidir a incidência dos acréscimos legais e, se 
julgada.; procedente a impugnação, o valor depositado será restituído ao 
sujeito passivo no prazo de até trinta dias contados da decisão. 

Art.237 - O contribuinte poderá, conformando-se com parte dos / 
termos da autuação recolher os valores relativos a essa parte ou cumprir o nD~..Jr" 
que for determinado pela autoridade fiscal, contestando o restante. ~vr cfl. 

Art.238 - A impugnação será dirigida à autoridade de julga~nto dtÍ' ÇJ 
primeira instância e constará de petição datada, assinada e proto~ad~~ 
Prefeitura, por seu representante legal e deverá ser acompanhada de todos 
os ·elementos que lhe servirem de base. 

Art.239 - Anexada a impugnação, será o processo encaminhado a 
autoridade fiscal autuante ou seu substituto para que, no prazo de dez dias, 
prorrogáveis a critério qo titular da Fazenda Municipal, se manifeste sobre as 
razões oferecidas. 

CAPITULO VIl - DAS DILIGÊNCIAS 

Art.240 - A autoridade administrativa determinará, de ofício ou a 
requerimento do sujeito passivo, em qualquer instância, a realização de 
perícias e outrCÓdiligências, quando as entender necessárias, fixando-lhes 
prazo e indeferirá as que considerar prescindíveis, impraticáveis ou 
protelatórias. 

Art.241 - O sujeito passivo poderá participar das diligências, 
pessoalmente ou através do seu preposto ou representante legal, e as 
alegações que fizer serão juntadas ao processo para serem apreciadas no 
julgamento. 

Art.242 - As diligências serão realizadas no prazo máximo de trinta 
dias prorrogáveis a critério da autoridade administrativa e suspenderão o 
curso dos demais prazos processuais. 

CAPITULO VIII- DA PRIMEIRA INSTÂNCIA ADMINISTRATIVA 

Art.243 - A impugnação de exigência de crédito tributário referente a 
auto de infração ou de notificação de lançamento, será decidida pela 
autoridade julgadora de primeira instância. 

Parágrafo único - A autoridade julgadora de primeira instância será 
definida em regulamento. 
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Art.244 - A autoridade encarregada do julgamento, proferirá a 
decisão no prazo de sessenta dias, contados do recebimento do recurso. 

Parágrafo único. Não sendo proferida decisão, no prazo de que trata 
este artigo, nem convertido o julgamento em diligência, poderá o interessado, 
requerer à segunda instância a avocação do processo. 

Art.245 - A decisão conterá relatório resumido do processo, 
fundamentos legais, conclusões e ordem de intimação. 

Art.246 - As inexatidões materiais da decisão poderão ser corrigidas 
de ofício ou por requerimento do sujeito passivo. 

Art.247 - A autoridade de primeira instância recorrerá de ofício, no 
pràzo de trinta dias, para o órgão de segunda instância, sempre que decisão 
exonerar o sujeito passivo do pagamento de tributo ou de multa de valor a 
superior a 200 UFIRs - Unidades Fiscais de Referência. 

Art.248 - Da decisão de primeira instância, contrária ao contribuinte, 
caberá, no prazo de trinta dias, recurso voluntário, com efeito suspensivo, 
para o órgão de segunda instância. 

Art.249 - Considera-se: 

I - recurso voluntário, quando requerido pelo sujeito passivo; 

11 - recurso de ofício, quando interposto pela autoridade 
julgadora, de decisão desfavorável ao município. 

Art.250 - O início do procedimento fiscal exclui a espontaneidade do 
sujeito passivo em relação aos atos anteriores. 

Parágrafo único - Considera-se iniciada a ação fiscal: 

I- com a lavratura do termo de início de ação fiscal ou 
notificação escrita para apresentar livros comerciais ou fiscais 
e outros documentos de interesse da Fazenda Municipal; 

11 - com a lavratura do termo de apreensão de bens materiais, de 
livros ou outros documentos fiscais; 

111- com a prática pela administração de qualquer ato tendente à 
apuração do crédito tributário ou do cumprimento de 
obrigações acessórias, cientificado ao contribuinte. 

Art.251 -São definitivas as decisões de primeira instância e não cabe 
pedido de reconsideração. · 

CAPÍTULO IX- DA SEGUNDA INSTÂNCIA ADMINISTRATIVA 

Art.252 - O recurso voluntário ou de ofício será julgado em segunda 
instância a~inistrativa~elo Secretário Municipal de Finanças~ 5/f., 

Art~53 - A autoridade julgadora de segunda instância formulará 
julgamento mediante decisão a ser proferida no prazo de sessenta dias, 
contados do recebimento do processo, aplicando-se para a notificação do 
despacho as modalidade,s previstas para a primeira instância . 

. @:: Pmc.M\fõ JNJ c;p - r.t IWrf)fLt~ sJJJ~~~--
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Parágrafo único - Decorrido o prazo definido neste artigo, sem que 
tenha proferido a decisão, não ser-o ,com ut dos juros e atualização 
monetária a partir desta data. _.. ~ ~ ff, J !/F 

Art.254 O recurso voluntário poderá ser impetrado 
independentemente de apresentação da garantia de instância. 

CAP(TULO X- DA CONSULTA 

Art.255 -fp contribuinte ou responsável, que tiver legítimo interesse, 
é assegurado o direito de efetuar consulta sobre matéria de natureza 
contrivertida, relativa a interpretação e aplicação da legislação tributária, 
desde que feita antes· da ação fiscal e em obediência às normas aqui 
estabelecidas. 

Art.256 - A petição da consulta será dirigida ao órgão da Fazenda 
Municipal, incumbido para tal, com apresentação clara e precisa do caso 
concreto e de todos os elementos indispensáveis à instrução do processo. 

Art.257 - Nenhum procedimento fiscal será instaurado contra o 
consulente, relativamente à matéria consultada, durante o período de 
tramitação da consulta. 

Parágrafo único. Os efeitos previstos neste artigo não se produzirão 
em relação às consultas meramente protelatórias, assim entendidas, as que 
versem sobre dispositivos claros da legislação tributária ou de questões já 
resolvidas por decisão administrativa ou jurisprudência já firmada. 

Art.258 - Em caso de mudança da orientação dada, pelo órgão 
competente, sobre a matéria consultada, esta só produzirá efeito após a 
devida notificação, por meio de aviso de recebimento, ao consulente sobre o 
novo entendimento. 

Art.259 - A formulação da consulta não terá efeito suspensivo da 
cobrança de tributos e não ilide a incidência de acréscimos legais, se a 
decisão concluir pela sua exigência. 

Parágrafo único - O corisulente poderá evitar a incidência dos 
acréscimos legais efetuando o seu pagamento ou o prévio depósito 
administrativo das importâncias que, se indevidas, serão restituídas dentro do 
prazo de até trinta dias, contados na notificação ao consulente. 

Art.260 - A autoridade administrativa terá o prazo de até sessenta 
dias para dar resposta a consulta formulada. 

Parágrafo único - Do despacho proferido em processo da consulta, 
caberá pedido de reconsideração no prazo de dez dias ao Secretário de 
Finanças, desde que fundamentado em novas alegações. 

-) r~~TO lfl U/VJ d ~CIL 
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Art.261 - Ficam revogadas e como tal insubsistentes, para todos os 
efeitos, a partir de 01 de janeiro de 1998, toda e qualquer isenção, 
exoneração ou redução de tributos municipais, exceto as contidas no 
presente Código e as concedidas por prazo determinado. 

Art.262 - O Chefe do Executivo Municipal fica autorizado a: 

I - estabelecer preços públicos, não submetidos à disciplina 
jurídica dos tributos, para quaisquer outros serviços cuja 
natureza não compete a cobrança de taxas; 

11 - instituir sistema de gratificação de produtividade, visando o ~~&~)f;!/~ 
incremento da receita tributária e a remuneração proporcional 
aos serVidores do fisco municipal; 

111 - conceder a remissão de créditos, tributários ou não, de 
pessoas que hajam falecido deixando bens que por força de ~ 
Lei, sejam insuscetíveis de cobrança; ; 1 

IV -conceder, anistia de multas e juros de mora, incidentes sobre \ 
débitos vencidos antes da vigência desta Lei, desde que J 
recolhidos até o dia 31 de julho de ~) iiJ6?..€ rrtBto -~ ~ 

v- celebrar convênios com empresas concesSionárias de ,, 
energia elétrica para a cobrança da Taxa de I um inação \JJ } 
Pública, bem como, com instituições bancárias, vi ando a ~ ~ ~ 
arr~ção de tributos. ~ j 

Parágrafo - A anistia a que se refere o inciso IV deste rtigo 1 (~ ~ 
não alcança a atualização monetária dos tributos, que deve ser calculada

1
até ~ \' ~ 

a data d8 seu r=~~nto - &wi~;po.s .l::;<TJM"O> D) ~ 70> ~ ..-~ 
ÀMª3 -Os pr~Jli>fixados nesta lei serão contínuos, excluindo-s I ~ -~~ ~ 

na sua contagem o dia de início e incluindo-se o de vencimento. ?~ -~ l~ 

Parágrafo único - Os prazos só iniciam ou vencem em dia de ~ Ü 
expedien~ normal na repartição. . ~ O 

Art.264 - Fica adotado como indexador para cálculos dos tributos, t\ ~ 
preços públicos, rendas diversas, penalidades e demais créditos do /. ~ ~ 

de 30 de dezembro de 1991 . ~ 

Art.265 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, t "~ 
revogadas as disposições em contrário. \J \' 

;J~:~~ri~:/i\ ~tJ.~ ~ 
/ fi INTBAL 13ARC[UCS '\\,(\~,trf,~.,IJ\ Jl' 

Fre r~:l" r.1unlc!pal rJo !.1n;:upd i\" :"ol 
CP F C-'01 260 V.7- 63 

~tif. .Z &5- .eE,;m ~~/ Comf~E-IJ7Emi1fl .G 
.6lY1 Vi G,o~ ~Jo ~·A {! ~é' JANG7.R.t0 ~e { qq ~ ~ 
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TABELA- I 

TABELA PARA COBRANÇA DO IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE 
PREDIAL E TERRITORIAL URBANA (IPTU) 

ITEM ':;;n, .!.~é-. ~n:!~· ·'f:. ESPECIFICAÇÃO :.:f.Dà~.~. ALIQUOTA 

01 Imóvel construido: 

- Exclusivamente residencial.. .. _ ...... _ ......... __ ....... 0,5 

- Não residencial ou misto ................................. 1,0 

02 Imóvel nlo construido ..... ..... ..... .. .................... .... ....... z 3,0 

% .... 

} 



r 
I 

01 

02 

03 

04 

05 

06 

07 

08 

TABELA- 11 

TABELA PARA COBRANÇA DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE 
QUALQUER NATUREZA (ISS) 

Construção civil, ~}~vp~~~tação, terraplanagem, demolição sob 
r ime de em reitada ou administra o 3,0 

3,0 

3,0 

3,0 

3,0 

60 
09 

10 

11 

12 Profissional a ônomo de nível médio e representante comercial de qual­
uer natureza 

13 Outros rofissionais autônomos 

• 

Valor do 
Imposto 
em UFIR 

) 



TABELA - 111 

TABELA PARA COBRANÇA DA TAXA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA 

A- IMOVEL COM LIGAÇAO REGULAR DE ENERGIA ELETRICA 
1- CLASSE RESIDENCIAL Ú ~)IJ. 

GRUPO FAIXA POR KWHIMES ALIQUOTAS/OU Nv UFM--~ r~P6 
1u O a 30 Isento 
2° 31 a 50 O, 1 V ~ t 
3° 51 a 100 0,2 ~ .,%1.7) 
4° . 101 a 200 0,4 ~ ~o 
5° 201 a 500 0,6 ... 9/!J-
60 Acima de 501 1 ,O )i I rt 

2- CLASSE PODER PUBLICO E SERVIÇO PUBLICO (} r/ ~ 
GRUPO FAIXA POR KWHIMES ALIQUOTAS/OU ~ UFM--7 r· 

1u O a 200 1 ,O ~.-'4 
2° 201 a 600 1 ,5.. '"\ dt.i 
3° Acima de 601 2.~.L~il> 

3- CLASSE COMERCIAL, SERVIÇO E OUTROS u r n 
GRUPO FAIXA POR KWHIMES ALIQUOTAS/OU Nu UfM;-7 n ~ 

1° o a 100 0,6 '?\ .~~ 
2° 101 a 200 1,0 !-. 7 4 
3° 201 a 500 2,0 A...í/..4 fl 
4° 501 a 1000 3,0 !J..l,U 
5u Acima de 1001 4,0 2J, VG 

4 - CLASSE INDUSTRIAL 
GRUPO FAIXA POR KWHIMES 

1° O a 5.000 
2u 5.001 a 20.000 
3° 20.001 a 50.000 
4u 50.001 a 110.000 

Acima de 110.001 

ALIQUOTAS/OU N/ UF~n 
1,0 "14 
3,0 ~I .2:l.. 
6,0 -~ 4!1 

17,0 Lf/.!) Y' , 

B- IMCVEL NÃO DOTADO DE LIGAÇÃO REGULAR DE ENERGIA 
ELÉTRICA 

Por metro linear de 
testada limítrofe 0. 5o UFIR 

I 
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TABELA -IV 

TABELA PARA COBRANÇA DA TAXA DE LIMPEZA PÚBLICA 

UFIR POR · UFIR POR M2 DE 
METRO LINEAR CONSTRUÇÃO 

A- IM VEL EDIFICADO 
Exclusivamente Residência 
Misto 
Comércio e SeiVi s 
Indústria 
Outros 

O EDIFICADO 
1,5 

) 



TABELA- V 

TABELA PARA COBRANÇA DA TAXA DE LICENÇA PARA LOCALIZAÇÃO E 
FUNCIONAMENTO 

2r'1ffi!fi1~i!ll!;:·i !~il!•i~ii1'im! ,;: .· DISCRIMINACAO DA ATIVIDADE"''~ rr:m~g:;;::r' · • ~ I 1! ,, : N° de UFIR 

GRUPO 01: INDUSTRIA ., 

SUB-GRUPO: Extrativista 
ATIVIDADE 1.01 .01-1 Mineral 

De 01 a 50 empregados 444 
Acima de 50 Empregados 887 

1.01.02-8 Vegetal 
De 01 a 50 empregados 444 
Acima de 50 Empregados 887 ,. 

., GRUPO 01: INDUSTRIA :!li,;.~~· . 
SUB-GRUPO 11 : Produtos Alimentícios ,...,... 

ATIVIDADE 1.11 .01-5 Beneficiamento de Vegetais f.lW 296 
1.11 .02-3 Carnes/Derivados 296 
1.11.03-1 Laticínios/Derivados 296 
1.11 .04-1 Panificação/confeitaria 222 
1.11 .98-6 Não especificado 296 

:;,;;,;,. GRUPO 01: INDUSTRIA . . -
SUB-GRUPO 12: Qulmicos e Farmacêuticos 

ATIVIDADE 1.12.01-1 Produtos Químicos para fins industriais 665 
1.12.02-1 Produtos Farmacêuticos e Medicinais 370 
1.12.03-8 Oleos vegetais/animais 296 
1.12.04-6 Oleos minerais 444 
1.12. 05-4 Essências/perfumes ~001479 
1.12.06-8 Sabões 300 
1.12.07-0 Velas ~. :>..2 300 
1.12.99-2 Não especificado 350 

GRUPO 01: INDUSTRIA •' . ,;·~. . ~\.· 

SUB-GRUPO 13: Mecânicas/elétricas/eletrônicas 
ATIVIDADE 1.13.01 -8 Artefatos de Metais 444 

1.13.02-6 Máquinas/motores/veículos 1330 
1.13.03-4 Componentes mecânicos/elétricos/eletrônicos 1109 
1.13.04-2 Galvanoplastia/niquelacãollaminacão 739 
1.13.05-0 Cutelaria/armas 1479 
1.13.99-9 Não especificado 739 

GRUPO 01: INDUSTRIA •. ".t· 

SUB-GRUPO 14: Diversas 
ATIVIDADE 1.14.01-4 Couros/ Peles/similares 739 

1.14.02-2 Bebidas alcoólicas e similares 1479 
1.14.03-0 Bebidas não alcoólicas e similares 739 
1.14.04-9 Fumo 1479 
1.14.05-7 Papel/Papelão 739 
1.14.06-5 Têxtil/fiação/tecelagem 887 
1.14.07-3 Carnes/Peixes/crustáceos/moluscos 887 
1.14.08-1 Produtos Minerais não metálicos 887 
1.14.09-1 Metalúrgica /' .... 160 
1.14.1 0-3 Madeira/cortiça/similares 1!)'1.(fi87 

, ) 
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I 1.14.11-1 Gráfica/editorial 592 
1.14.12-1 Vestuário/calçado :J()() 887 

I 1 .14.13-8 Artefatos de Tecido 6tJO 887 
I 1.14.14-6 Artefatos de plástico/borracha '5"00 739 

1.14.15-4 Móveis ~V"' 500 
I 1.14.99-5 Não especificado 5 00 592 
I GRUPO 01: INDUSTRIA 

SUB-GRUPO 21 : Construção Civil 
ATIVIDADE 1.21 .01 -0 Mais de 500 operários 2958 

I 1.21 . 02-9 1 01 /500 Operários I{·Cl.V 1479 
1.21 .03-7 31/100 Operários ~W 739 

I 1.21 .04-5 Até 30 Operários "W 370 
I I GRUPO 01: INDUSTRIA ~ "''"ll'-~'-> 

I SUB-GRUPO 31: Produção de Energia Elétrica 
ATIVIDADE 1.13.01-2 Produção de Energia Elétrica 2958 
GRUPO 02: PRODUÇAO AGROPECUARIA •· ~.ld:'~li.\.~Íiol.í 

I SUB-GRUPO 01 : Produção Agropecuária 
ATIVIDADE 2.01 .01-4 Agricultura/criação/caça/pesca ~ 444 

f1' ,. GRUPO 03: COMERCIO : .. •; - . ;;,;;;_j;~:i!.'l 

I SUB-GRUPO 01 : Atacadista 
I ATIVIDADE 3.01 .01-9 Gêneros alimentícios • 1109 

3.01 .02-7 Bebidas 1109 
3.01 .03-5 Drogas/medicamentos 739 

I 3.01 .04-3 Materiais de Construção 1109 
3.01 .05-1 Roupas/tecidos/calçados 887 
3.01 .06-1 Armarinhos 887 

'· 3.01 .07-0 MáQuinas/aparelhos 1479 
3.01 .08-6 Veículos/acessórios 1479 
3.01 .98-1 Depósitos 739 

I 3.01 .99-1 Não especificado 592 
I I GRUPO 03: COMERCIO 

SUB-GRUPO 02: Varejista 
ATIVIDADE 3.02.01-5 Loja de Departamento 1479/ 

I 3.02.02-3 Supermercado 1479// 
3.02.03-1 Mercadinho 20cY 
3.02.04-1 Mercearia 100/ 

' 3 .02.05-8 Café/bar ~ uv 148 
I 3.02.06-6 Botequim/Quitanda/baiúca f /8 37 

3.02.07-4 Sucos/soverteria 148 
3.02.08-2 Lanchonete/pastelaria 111 

I 3.02.09-0 Massa/doces/confeitaria 222 
3.02.11 -2 Alimentos Industrializados/conservas 148 
3.02.12-0 Animais abatidos/aves/ovos 148 

I 3.02.13-9 Confecção/tecidos/calçados 222 
3.02.14-7 Roupas usadas 74 
3.02.15-5 Bazar/armarinho 148 

I 3.02.16-3 Chapéus/sombrinhas 37 
I 3.02.17-1 Artigos para presente 296 

3.02.18-1 ótica 296 
' 3.02.19-8 Jóia/relojoaria 370 
I 3.02.20-1 Material fotográfico/cinematográfico 370 

3.02.21 -1 Cortinas/tapetes/tapeçaria 222 
3.02.22-8 Vidros/manufatura de vidro/quadros 296 

I I 3.02.23-6 Móveis/artigos para escritório 370 

) 



3.02.24-4 Livraria/papelaria 222 
3.02.25-2 Farmácia/drogaria/perfumaria 370 
3.02.26-0 Material médico/odontológico 592 
3.02.27-7 Instrumento médico cirúrgico 592 
3.02.28-7 Instrumentos musicais 222 
3.02.29-5 Brinquedos/fogos 296 
3.02.30-9 Artigos para esporte - 370 
3.02.31-7 Armas/munições .,.444 
3.02.32-5 Antiquário 370 
3.02.33-3 Artesanato 148 

GRUPO 03: COMERCIO >•. '" 
SUB-GRUPO 02: Varejista 

ATIVIDADE 3.02.34-1 Artigos regionais -"' 148 
3.02.35-3 Essências vegetais/óleos/resinas ,.. 296 
3.02.36-8 Produtos de floricultura 222 
3.02.37-6 Material para agricultura 370 
3.02.38.-6 Produtos agropecuários em geral 370 
3.02.39-2 Estâncias 444 
3.02.40-6 Material para construção 592 
3.02.41-4 Ferragens/material elétrico 592 
3.02.42-2 Aparelhos eletrodomésticos 1109 
3.02.43-0 Máquinas/motores/equipamentos pesados 1109 
3.02.44-5 Acessórios para veículos 739 
3.02.45-9 Carros/motos/aeronaves 1479 
3.02.46-5 Postos de gasolina 887 
3.02.47-3 Revenda de derivado de petróleo 1849 
3.02.48-1 Material para umbanda 148 
3.02.49-1 Charutaria/cigarraria 444 
3.02.50-3 Açougue/peixaria 148 
3.02.51-1 Restaurante 444 
3.02.99-6 Não especificado 444 

GRUPO 03: COMERCIO - ': {, .. . / ' ·' 

SUB-GRUPO 03: Outros/tw~•· 
ATIVIDADE 3.03.01-1 Escrltóno comercial de apolo 222 
GRUPO 04tpRESTAÇAO DE SERVIÇO 

SUB-G UPO 01 : Capital 
ATIVIDAD 4.01 .01-3 Seguros ~-W01479 

4.01 .02-1 Bancos, casa de crédito 2. ::Jflr)177 5 
4.01 .03-1 Agente financeiro Z.a:::\? 1479 
4.01.04-8 Capitalização/investimentos e .ooo1479 
4.01 .99-4 Seguros e créditos não especificados ~ .C)001183 

GRUPO O : PRESTAÇAO DE SERVIÇO 
SUB-G UPO 02: Transportes 

ATIVIDADE 4.02.01 -1 TAXI (frota de até 2 carros) 148 
4.02.02-8 TAXI (frota de 3 a 6 carros) 296 
4.02.03-6 TAXI (frota de 7 a 10 carros) 592 
4.02.04-4 TAXI (frota acima de 10) 739 
4.02.05-2 Municipal até 20 ônibus 739 
4.02.06-0 Municipal de 21 a 40 ônibus 1109 
4.02.07-9 Municipal mais de 40 ônibus 1479 
4.02.08-7 Intermunicipal até 15 ônibus 739 
4.02.09-5 Internacional de 16 a 30 ônibus 1109 
4.02.1 0-9 Intermunicipal mais de 30 1479 
4.02.11-7 Interestadual até 1 O ônibus_ 11 887 

o 
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' 4.02.12-5 Interestadual até 11 a 15 ônibus 1775 
4.02.13-3 Interestadual mais de 15 ônibus 2588 

4.02.14-1 Empresa de navegação até 500 t 1109 
4.02.15-1 Empresa de navegação de 501 a 2000 t 1479 
4.02.16-8 Empresa de navegação mais de 2000 t 1848 
4.02.17-6 Empresa ferroviária 739 

' 
4.02.18-4 Empresa de aeronavegação estritamente regional 1109 

I I 4.02.19-2 Empresa de aeronavegação de porte nacional 2218 
I I 4.02.20-6 Transportadoras 1109 

I 4.02.21-4 Empresa de entrega em geral 739 
GRUP004 : PRESTAÇAO DE SERVIÇO ~ ·~~. 

SUB-G ~UPO 03: Estacionamento/armazenagem 
I ATIVIDAD ::4.03.01-6 Garagem 444 

l 4.03.02-4 Estacionamento 592 
4.03.02-2 Trapiche 1109 

I 4.03.04-0 Armazéns/silos 887 

I 4.03.05-9 Frigoríficos 739 
4.03.06-7 Estação rodoviária 887 

I 4.03.07-5 Estação ferroviária 887 
I 4.03.08-8 Hangar 887 

4.03.09-1 Aeroporto para uso estritamente regional 739 

I 4.03.1 0-5 Aeroporto de grande porte 2958 
l GRUPO 04: PRESTAÇAO DE SERVIÇO ",!,!t:'f.:!'·. 

SUB-GRUPO 04: Comunicação 
ATIVIDADE 4.04.01 -2 Rádioliomal/televisão 1109 

I 4.04.02-0 Propaganda/publicidade 444 
I 4.04.03-9 Publicidade em geral 444 

4.04.99-3 Comunicação/publicidade/radiodifusão não 444 
1 especificada 
I GRUPO 04: PRESTAÇAO DE SERVIÇO U.,l).'·:... .. ,;it~ i~~ 

SUB-GRUPO 05: Saúde/Estética pessoal 
ATIVIDADE 4.05.01-9 HospitaVsanatório 739 

I 4.05.02-7 Ambulatório/pronto socorro 444 
4.05.03-5 Casa de saúde/recuperação repouso 592 
4.05.04-5 Laboratório de análises clínicas 444 

I 4.05.05-1 Banco de sangue 444 
4.05.06-1 Ginástica e congêneres 444 
4.05.07-8 Serviço de salão de beleza 148 
4.05.08-6 Banhos/duchas/massagens 222 
4.05.09-4 Consultórios dentário 444 

1;;, ·-' GRUPO 04: PRESTAÇAO DE SERVIÇO ;;;,,;: ,;j;;tRn.:!!!: 
I SUB-GRUPO 06: Limpeza 

ATIVIDADE 4.06.01-5 Limpeza de imóveis 222 
I 4.06.02-3 Raspagem e ilustração de assoalhos 222 
I 4.06.03-1 Desinfecção/higienização 222 

4.06.04-1 Lustração de bens móveis 222 
GRUPO 04: PRESTAÇAO DE SERVIÇO . . ,· ':1.<t" --~, ..... ~"':~;· 

I SIJ,JB-GRUPO 07: Diversão 
ATIVIDADE 4.07.01-1 Cinema 370 

\ 4.07.02-1 Teatro/auditório 222 
\ 4.07.03-8 Circo/Parque de diversão 222 
\ 4.07.04-6 Bilhar/boliche/jogo permitido 296 
\ 4.07.05-4 Fornecimento de música 296 
\ 4.07.06-2 Festa/buffet/recepção I 296 

' \ 4 o7.0) . i - /...,.v~~(L.It ~ V' :ue o '):z:zl, I 
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4.07.07-0 Turismo/passeio/excursão 444 
·-"~"'-· GRUPO 04: PRESTAÇAO DE SERV~O 'o!.•l~~~'!';/,'"~ ' ~f.1:'0;! o 

SUB-GRUPO 08: Hospedagem 
ATIVIDADE 4.08.02-6 Pensão/congêneres 222 

4.08.04-2 Motel 444 
4.08.05-0 Hotel 5 estrelas 1300 

I 4 .08.06-9 Hotel4 estrelas 1109 
i 4.08.07-7 Hotel 3 estrelas 739 

4.08.08-5 Hotel 2 estrelas 500 
4.08.09-3 Hotel1 estrela 370 

::.~; .:!• !GRUPO 04: PRESTAÇAO DE SERVIÇO :lr."ii,:.1'"'1~)~;:~,;\, ,~ 

I SUB-GRUPO 09: Máquinas veículos 
.•ATIVIDADE 4.09.01-4 Oficina mecânica 148 

4.09.02-2 Oficina de aparelho eletrônicos 111 
4.09.03-0 Oficina não especificada 222 
4.09.04-9 Borracheiro 111 
4.09.05-7 Recauchutagem/regeneração de pneus 370 
4.09.06-5 L1Jbrificação de Máguinas 222 
4.09.07-3 Limpeza/revisão de máquinas 222 
4.09.08-1 Máquinas/aparelho instalação/montagem 222 
4.09.09-1 Recondicionamento de motores 222 

foi::, GRUPO 04: PRESTAÇAO DE SERVIÇO 
SUB-GRUPO 10: Cine/foto/som 

ATIVIDADE 4.10.01 -2 Estúdio fot~ráfico/cinematográfico 222 
4.10.02-0 Estúdio de gravação de vídeo-tape 222 
4.10.03-9 Estúdio fo!Qgráfico 222 
4.10.04-7 Estúdio de gravação de sons ruídos 222 

._ . .;: GRUPO 04: PRESTAÇAO DE SERVIÇO ::r · . .:ii .!!; 

SUB-GRUPO 11 : Ensino 
ATIVIDADE 4.11 .01-9 Estabelecimento de ensino superior 1109 

4.11 .02-7 Estabelecimento de ensino de 2ugrau 739 
4.11 .03-5 Estabelecimento de ensino de 1° grau 555 
4.11 .04-3 Estabelecimento de ensino artes plásticas 222 
4.11.05-1 Ensinopré e_Qrofissional 555 
4.11 .06-1 Pré-escolar/matemalliardim de infância 555 

GRUPO 04: PRESTAÇAO DE SERVIÇO ~ 
SUB-GRUPO 12: Serviço em rouparia 

ATIVIDADE 4.12.01 -5 Alfaiataria/modista/costureiro 148 
4.1 2.02-03 Tinturaria/lavanderia 370 

GRUPO 04: PRESTAÇAO DE SERVIÇO ~,~· .~ 

SUB-GRUPO 13: Representação/intermediação distribuição 
ATIVIDADE 4.13.01-1 Agente de_m-o_Q_~anda industrial 444 

4.13.02-1 Agente de propaganda literária/artística 296 
4.13.03-8 Agenciamento/contatos 222 
4.13.04-6 Intermediação de câmbio/seguros 518 
4.13.05-4 Intermediação de títulos _gua i~uer 370 
4.13.06-2 Intermediação/corretagem 222 
4.13. 07 -O Representação 296 
4.13.08-9 Cobrança em Geral 222 
4. 13 .0~-7 Distribuição de filmes 296 
4.13.1 0-0 Distribuição de vídeo-té!J)e 296 
4 .13.1 1-9 Distribuição e venda de bilhete e loteria 222 

qRUPO 04: PRESTAÇAO DE SERVIÇO 4':•; 

SUB-GRUPO 14: Contabilidade/administração planejamento 

) 
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ATIVIDADE 4.14.01-8 Organização 11P.Jeir:~~congressos(similares Z,'j_(, ~ 
4.14.02-6 Organização/programação 518 
4.14.03-4 Análise técnicas 370 
4.14.04-2 Perícia/avaliação 370 
4.14.05-0 Contadoria/auditagem 370 
4.14.06-9 Consultoria técnica/financeira/administracão 370 
4.14.07-7 Planejamento/assessoria - 370 
4 .14.08-5 Processamento de Dados ~ ~~COI.,,I f!M.f...:;.;,.l1 ;r:; ~~o 518 
4.14.08-3 Administração 370 
4.14.11-5 Fundo mútuo para aquisição de bens 370 
4.14.12-3 Mão de obra/recuperação/colocação/fornecimento 370 
4.14.12-3 Escritório Comercial 296 
4.14.13-1 Escritório de contabilidade 296 

GRUPO 04: PRESTAÇAO DE SERVIÇO ,~.!.i!:\..~!r' .. ~ ""'~ 

SUB-GRUPO 15: Diversos 
ATIVIDADE 4.15.01-4 Guarda de animais 148 

4.15.02.-2 Tratamento/amestramento de animais 148 
4.15.03-0 Florestamento/reflorestamento 444 
4.15.04-9 Paisagismo/decoração 296 
4.15.05-7 Colocação de tapetes cortinas 370 
4.15.06-5 Pintura 296 
4.15.07-3 Locação de bens móveis 370 
4 .15. 08-1 Beneficiamento/lavagem/secagem 296 
4.15.09-1 Tingimento/gelvano(>lastia 296 
4.15.1 0-3 Acondicionamento e operações similares 370 
4.15.11-1 Cópias/documentos/plantas/papéis 222 
4.15.12-1 Composição gráfica clicheria/zincografia 148 
4.15.13-8 Litografla/fotolitografia 148 
4.15.14-6 Aerofotogrametria 370 
4.15.15-4 Encadernação de livros/revistas 148 
4.15.16-2 Datilografia estenografia/secretaria/expediente 148 
4.15.17 -O Funerária 444 
4.15.18-9 Taxidermia • 296 
4.15.19-7 Cartório/tabelionato i " 11-'H +3ft 
4.15.20-0 Bolsa de mercadorias - 296 
4.15.21-9 Bolsa de títulos e valores 592 
4.15.22-5 Prestação de serviço não especificado 444 

GRUPO 04: PRESTAÇAO DE SERVIÇO ~~:L·, 

SUB-GRUPO 17: Atividade mista 
ATIVIDADE 4.17.01-7 Atividades Mista 592 
GRUPO 05: PRESTAÇAO DE SERVIÇO ~ .. ·._: • • : ... ·..'rl.:: .• '.I.,;.,_ ;~; •• 

SUB-GRUPO 01 ,,.,... 
ATIVIDADE 5.01 .01-8 Advogados ~)U IMY 200 

5.01.02-6 Agrônomos - 1'\ 200 
5.01 .03-4 ArQuitetos \ 200 
5.01.04-2 Contadores 200 
5.01 .05-0 Dentistas 200 
5.01 .06-9 Economista 200 
5.01 .07-7 Enfermeiros 200 
5.01 .08-5 Engenheiro 200 
5.01 .09-3 Laboratarista 200 
5.01 .10-7 Médicos I 200 
5.01 .11-5 Psicólogos I. 200 
5.01 .12-9 Não especificados ~ 200 

JO 
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I GRUPO 06: ASSOCIAÇAO 

SUB-GRUPO 01 
ATIVIDADE 6.01 .01 -2 Científica/literária/cultural j, ltl 148 

6.01 .02-0 Benefícios sem fins lucrativos ~u 148 
6.01 .03-9 Profissional/esportiva .J. 10 148 
6.01 .04-7 Clube Esportivo t D_ 148 

I ~1ndi"ta~-~ '----''"' fA ~&-
I GRUPO 07: PROFISSIONAL AUTONOMO t 

SUB-GRUPO 02 Nível médio 
ATIVIDADE 7.02.01-3 Corretor 74 

I 7.02.02-1 Desenhista 74 
.i 7.02.03-1 Estatístico 74 

I 7.02.04-8 Guia de Turismo 74 
7.02.05-6 Leiloeiro 74 
7.02.06-4 Músico 74 

I 7.02.07-2 Perito ou avaliador 74 
I 7.02.08-0 Técnico em contabilidade 74 
I 7.02.09-9 Técnico em administração 74 

7.02.10-2 Técnico em eletrônica 74 
7.02.11-0 Técnico em telecomunicações 74 
7.02.12-9 Técnico em computação 74 
7.02.13-7 ToP9grafo 74 

' 7.02.14-5 Barbeiro l6fJ1 50 
I 7.02.15-3 Cabeleireiro 50 

7.02.16-1 Costureiro 50 
I 7.02.17-1 Entalhador 50 
I 7.02.18-8 Fotógrafo 50 
I 7.02.19-6 Garçon 50 

7.02.20-1 Instrutor de auto escola 50 
7.02.21-8 Jardineiro 50 
7.02.22-6 Jóquei 50 
7.02.23-4 Lavadeira 50 
7.02.24-2 Maneguim 50 
7.02.25-0 Manicura 50 
7.02.26-9 Marceneiro 50 
7.02.27-7 Massagista 50 
7.02.28-5 Mecânico 50 
7.02.29-3 Modelo 50 
7.02.30-7 Motorista 50 
7.02.31-5 Ourives 50 
7.02.32-3 Pedicura 50 
7.02.33-1 Pedreiro 50 
7.02.34-1 Pintor 50 
7.02.35-8 Sapateiro 50 
7.02.36-6 Secretária 50 
7.02.37-4 Tintureiro 50 
7.02.38-2 Vigilante 50 
7.02.99-4 Não especificado 50 
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TABELA -VI 

TABELA PARA COBRANÇA DA TAXA DE 
LICENÇA PARA FUNCIONAMENTO EM HORÁRIO ESPECIAL 

DISCRIMINAÇÃO 
% SNALOR DA TAXA DE LOCALIZACAO 

-~, ... ; '<;, ANO M~S DIA 

1 - PRORROGAÇÃO DE HORÁRIO 

INDUSTRIAL 

40,0 / / I - até às 22:00 horas 5,~/ 1,0 / 
11 - além das 22:00 horas 60,0 / 50 1,5 

2- PRORROGAÇÃO DE HORÁRIO 

COMERCIAL OU SERVIÇO 

200/ 2,0 / 0,5 ;/ I - até às 22:00 horas I 

3,0 / 11 - além das 22:00 3o,o/ 1,0 

. : · ... , .. 
# •'. 
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TABELA- VII / 

TABELA PARA COBRANÇA DA TAXA DE LICENÇA PARA PUBLICIDADE 

·- ii. '· '".,;,;;;~:. DISCRIMINAÇAO '•" ;;.~ ,;,., '~ 

1 - Anúncio e Letreiros pennaoentes '·' 

1.1- Colocados ou pintados na parte externa dos edifícios, exceto os anúncios 
luminosos ou acrílicos, constantes do item 5, por metro quadrado ou fração 
por ano 

1.2- Colocados ou pintados na parte externa ou interior de veículo, por unidade e 
por ano 

'I.;. - Colocados ou pintados no interior de estabelecimento de diversões públicas, 
por metro quadrado ou fração, por ano 

1.4- Projetados ern tela de cinema por filme ou chapa, por dia 

1.5- Conduzidos por pessoas, por unidade e por dia 

1.6- Pintados em faixas colocados em via pública, por unidade e por dia 

2- Prospectos e programas de estabelecimento de dlvers6es, contando 
propaganda, por espécie distrlbulda por dia 

3- Folhetos e volantes, distribuldos de mio em mio, no estabelecimento ou a 
domicilio, por milheiro ou fraçlo 

4- Exposiçlo ou propaganda de produtos feitos em estabelecimentos de 
terceiros ou em locais freqüência pública e por dia 

6- Colocaçlo de placas, outdoon, painéis, cartazes, anúncios, Inclusive 
letreiros e similares, luminosos ou nlo e111 qualquer tocai pennitido, por m2 

ou fraçlo por mês. 
'·' 

5.1- Em edifícios ou terrenos particulares 

5.2- Em logradouros públicos 

•· Propaganda . 
6.1 - Por meio de alto falante, por dia 

~· UFIR r 
'111111' 
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TABELAVlll / 

TABELA PARA COBRANÇA DA TAXA DE LICENÇA PARA EXECUÇÃO DE 
ARRUAMENTOS, LOTEAMENTOS E APROVAÇÃO DE PROJETOS 

1 
1 

LOTEAMENTOS, ARRUAMENTOS E APROVAÇÃO DE 
PROJETOS 

1.1 - com área de até 20.000 m2
, excluídas as destinadas às 

vias e logradouros públicos e as que forem doadas ao 
municí ·o r m2 

1.2.-com área superior a 20.000 m2
, excluídas as destinadas às 

vias e logradouros públicos e as que forem doadas ao 
municí io or m2 

0,22 

0,35 

UFIR 

APROV. 
PROJETO 

0,40 

0,50 

J4 

0,20 

0,30 

) 
-



TABELA IX 

TABELA PARA COBRANÇA DA TAXA DE LICENÇA PARA EXECUÇÃO DF: 
OBRAS PARTICULARES 

ITEM I 
': • o • . ' DISCRIMINAÇAO . -·· .. UFIR --.. . ;. 

1 PELA APROVAÇAO OU ALTERAÇAO DE PROJETOS 

1 .1 - Zona Central 70 150,00 
2.2 -Zona Habitacional 5o 12o.oo 
3.3- Zona Baixa ~o 11o,oo 
.4.4 - Zona de Lazer o 100,00 
5.5- Zona de Expansão urbana 40 80,00 

2 CONSTRUÇOESIREGULARIZAÇAO- POR re DE CONSTRUÇAO 

2.1.ZONA CENTRAL 

2.1.1.- Área comercial 1~2 75 .., 
2. 1.2.- Área institucional so2:2o 
2.1.3.- Área de proteção especial ~I , G5 

~ otc .. 
2.1.4 .. Ame. de pr .>te\~ c. úú aeroporto ~; 00,75 

2.2. ZONA HABITACIONAL 

2.2.1.- Densidaoe ZH 1 !.O 1,45 
2.2.2.- Densidac.l\: ZH 2 O,jo1.3s 
2.2.3.- Densidad~ ZH 3 0\ 01,10 
2.2..4.- Densidadt} ZH 4 0,"o0,85 

2.3. ZONA BAIXA pé00,95 

2.4. ZONA DE LAZER o,50o,77 

2.5. ZONA DE EXPANSÃO URBANA f)j~0 ,65 

3 OBRAS NAO ESPECIFICADAS: 
3.1 - por metro quadrado lO 1,65 
3.2 - por metro linear 016 o,88 

4 PRORROGACAO DE LICENÇA . 

As prorrogações de licença para construção pagarão a taxa com 
redução de 50% do que estiver estipulado nesta tabela 



TABELA- X 

TABELA PARA COBRANÇA DA TAXA DE LICENÇA PARA ABATE DE 
ANIMAIS 

;:::.: trut. •n:::;~a l DISCRIMINA~AO/ANIMAIS , iit!iillilliü'~illi 41Í:#!ifili ~:~ UFIR - P.OR ·CABEÇA ·': : 
= .$Ovino ou Vacum 15 / -- Nino ou Caprino 08 
""'lllllluíno 09 
= '"f:qüino 04 
- .ves por lote de 50 cabeças 03 
- utros 11 -

) 



TABELA-XI 

TABELA PARA COBRANÇA DA TAXA DE LICEÇA PARA OCUPAÇÃO DO 
SOLO NAS VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS 

?íf:-.t " 
,_ 

.~~ UFIR POR M:: .. DISCRIMINAÇÃO 
.~NO MtS DIA 

2 D 
I 

1 - Feirantes 50 'IQ 

2- Vefculos 
.:-,:;_ r·: . "J.,r~:'='~·~~~~-

2.1 - Carros de passeio S D 2,0 1,0 ..... 
I 2.2 - Caminhões ou ônibus 8,0 3,0 1,5 

2.3 - Utilitários 5,0 2,0 1,0 

2.4 - Reboques 8,0 3,0 1,5 

3 - Feiras parques, circos e outros .~··,::_"! - 5,0 2,0 .... ' 4 - Barraquinhas ou Quiosques 15,0 5,0 2,0 

5 - Por metro linear de rede de concessionárias 1,0 - -
de serviços públicos 

6 - Demais pessoas que ocupem áreas em 3,0 1,0 0,5 
terrenos ou vias logradouros públicas 

) 



TABELA -XII 

TABELA PARA COBRANÇA DA TAXA DE LICENÇA PARA O COMÉRCIO 
EVENTUAL OU AMBULANTE 

: DISCRIMINAÇÃO 
UFIR 

DIA Mi:S ANO 

1- Comércio ou atividade de prestação de 7.39 37,00 222,00 
serviço com utilização de veículos 

2- Comércio ou atividade de prestação de 4,0 15,0 74,0 
serviço sem utilização de veículos, 
aparelhos ou máquinas 

NOTA: Tratando-se de atividade através de tabuleiros, mesas e semelhantes a Taxa será reduzida 
até 50% 



.. 


